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SUMÁRIO 
1- ATA DA 3• SESSÃO, EM 10 i>E MARÇO DE 1981 

1.1 -ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagens do Senhor Presidente da República 

Submetendo à deliberação do Senado o seguinte prOjeto: 

- Projeto de Lei do Senado n' 3/81-DF, que autoriza o Governo do 
Distrito Federal a contrair empréstimo com a Caixa Econômica Federal, e 
dá outras providências. 

Submetendo ao Senado a escolha de nomes indicados para cargos cujo 
provimento depende de sua prévia aquiescência: 

- N• 32/81 (n' 52/81, na origem), referente à escolha do Doutor 
João Nogueira de Rezende para exercer o cargo de Ministro do Tribunal 
de Contas da União, na vaga decorrente_da aposentadoria do -Ministro 
Mauro Renault Leite. 

- N• 33/81 (n' 53/81, na origem), referente à escolha do Sr. Marcelo 
Raffaelli, Embaixador do Brasil junto à República da Costa do Marfim, 
para, cumulativamente, Cxercer a função dC Embáixador do Brasil junto à 
República de Serra Leoa. 

- N• 34/81 (n' 54/81, na origem), referente à escolha do Sr. Sérgio 
Fernando Guarischi Bath, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Di­
plomata, para exercer a Tunção de Embaixador do Brasil junto à Fede­
ração da Malásia. 

1.2.2 - Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 
- Oficio n• S-35/80 (n' 87-P(MC(80, na origem), do Sr. Presidente 

do Supremo Tribunal Federal, encaminhando ao Senado Federal, cópia 
do acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos do Re­
curso Extraordinário n'i' 89.876-0, o qual-declarou a inconstitucionalidade 
do Decreto n' 196, de 12 de novembro de 1975, do Município do Rio de 
Janeiro. 

- Oficio n' S-28/79 (n' 64-P/MC/79, na origem), do Sr. Presidente 
do Supremo Tribunal Federal, encaminhando ao Senado Federal cópia do 
acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos do Recurso 
Extraordinário n9 89.880-8, o qual declaroU a-inconstitucionãlid~de do 
Decreto n• 7.702, de 20 de outubro de 1971, do Estado do Pará. 

- Oficio n' S-34/80 (n• 86/P/MC/80, na origem), do Sr. Presidente 
do Supremo Tribunal Federal, encaminhando ao Senado Federal, cópia 
do acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal, o qual declarou a 
inconstitucionalidade do art. 32, XIV, do Código de Divisão e Organi­
zação J udiciâria do Estado de Goiás, instituído pela Resolução n9 2, de 23 
de dezembro de 1976, do respectivo Tribunal de Justiça. 

- Emenda n9 l, de Plenário, ao Projeto de Lei da Câmara O 'i' 17/80 
(n' 250-B/79, na origem), que dispõe sobre a obrigatoriedade do uso de 
capacete de segurança para os condutores de motocicletas, motonetas e si-

milares, alterando o art. 88 do Código Nacional de Trânsito, Lei n9 5.108, 
de 21 de setembro de 1966. 

- Emenda n' I, de Plenãrio, ao Projeto de Lei da Câmara n' 24/80 
(n' 2.591-C/76, na Casa de origem), que modifica o art. 649 da Lei n• 
5.869, de 11 de janeiro de 1973, acrescentando dispositivo que torna impe­
nhorável o imóvel rural atê um módulo. 

- Projeto de Lei da Câmara n' 77/80, que altera o art. 242 do 
Decreto-lei n• 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal. 

1.2.3 - ComUnicação da Presidência 

- Prazo para oferecimento de emendas ao Projeto de Lei do Senado 
n' 3/81-DF, lido no Expediente. 

1.2.4 - Requerimento 

- N• 6/81, de autoria do Sr. Senador Mauro Benevides, solicitando 
a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo intitulado "Reação 
do Nordeste", de autoria do jornalista Lustosa da Costa. 

1.2.5 - Comunicações 

- De Srs. Senãdores que se ausentarão do País. 

1.2.6 - Comunicação da Presidência 

- Extinção da Comissão Especial, criada pelo Requerimento nq 
273/80, que se destinava a apresentar proposição regulamentando o pro­
cesso de fiscalização, pelo Senado Federal, dos atos cuja execução depen­
dem da sua prévia autorização; 

1.2. 7 - Discursos do Expediente 

SENADORA EUNICE MICHILES- "Dia Internacional da Mu­
lher". 

SENADOR ALMIR PINTO - Falecimento da Sr• Dalila Men­
donça de Carvalho. Realização, em Fortaleza, de seminário destinado a 
examinar a atual situação climática do Estado do Cearâ. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

- Projeto de Resolução n9' 175/80, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Nova Era (MG) a elevar em CrS 19.132.400,00 (dezenove milhões, 
cento e trinta e dois mil e quatrocentos cruzeiros) o montante de sua dívi­
da consolidada. Aprovado. À Comissão de Redação. 

- Requerimento n9483/80, do Senador Lourival Baptista, solicitan­
do a trariscrição, noS Anais dÔ Senado F edÚal, do discurso de saudação 
dà Ministro da Marinha, Almirante Maximiano Fonseca, em nome do 
Exército e Marinha, na solenidade do .. Dia do Aviador", e do agradeci­
mento do Ministro da Aeronáutica, Brigadeiro Délio Jardim de Mattos. 
Aprovado. 

- Requerimento n'i' 494/80, do Senadoi Lourivài.Baptista, solicitan­
do a transcrição, noS Anais do Senado Federal, do pror:tunciamento feito 
pelo Ministro de Estado do Interior~ Mârio Andreazza, p'o.r ocasião do 
''Primeiro Semiriârio Brasileiro de Estudos de Alternativas de Desenvolvi­
mento dos Municípios", realizado em Fortaleza. Aprovado. 
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- Requerimento" n9 S2g-J80, do Senador Nelson Carneiro, solicitan­
do a retirada, em carãter' definitivo, do Projeto de Lei do Senado nf? 
119/80, de sua autoria, que dispõe sobre funções consideradas como ativi­
dades dos empregados, vendedores, viajantes ou pracistas. Aprovado. 

- Projeto de Lei do Senado n• 207/79, do Senador Jorge Kalume, 
que autoriza o Mínistério da Educação e Cultura, através do Conselho Fe­
deral de Educação, a incluir, nos currículos dos estabelecimentos de ensi­
no de 19 e 29 graus e superior, estudo sobre as vidas do Coronel José Plãci­
do de Castro e do Marechal-do-Ar Eduardo Gomes. Aprovado, em pri­
meiro turno. 

- Projeto de Decreto Legislativo n• 12/79 (n• 12/79, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do acordo entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo Militar Federal da República Federal da 
Nigéria sobre serviços aéreos entre seus respectivos territó.rios e além, con­
cluído em Brasília, a lO de janeiro de 1979. Aprovado, em turno suplemen­
tar. A Câmara dos Deputados 

- Projeto de Lei do Senado n• 364/79, do Senador Lomanto Júnior, 
que institui o unia Nacional do Psicólogo". Aprovado, em primeiro turno. 

1.4 -DISCURSOS APOS A ORDEM DO DIA 

SENADOR NILO COELHO, como Líder- Propósitos que animam 
S. Ex• à frente da Liderança do PDS. 

SENADOR MARCOS FREIRE, como Líder- Princípios que nor­
tearão S. Ex• no exercício da Liderança do PMDB. 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Reparos à decisão do Senhor 
Presidente da República em vetar projeto de lei de sua autoria que dispu-

nha sobre a inclusão do Banco do Nordeste no Conselho Monetãrio-Na­
cional. 

SENADOR GABRIEL HERMES- Protestando, apresentar opor­
tunamente, estudos realizados por técnicos que especifica, sobre o anda­
mento das obras do Projeto Carajâs. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA- Considerações sobro a estia­
gem que ora se verifica no Nordeste .. 

SENADOR ITAMAR FRANCO - Solicitando o apoio das lide­
ranças partidárias em faVor da aprovação de proposta de emenda à Cons­
tituição que dispõe sobre a representação política do Distrito Federal no 
Congresso Nacional. 

SENADOR GASTÃO MVLLER- Defesa da preservação do terri­
tório mato-grossense, em face de noticiário sobre a criação do Estado de 
Rondônia. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO. 

2 - DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSÃO ANTERIOR 

-Do Sr. Almir Pinto proferido na sessão de 9-3-81. 
- Do Sr. Mauro Benevides p~oferido na sessão de 9-3-81. 

3- GRUPO BRASILEIRO.DA UNIÃO INTERPARLAMENTAR 

- Edital de convocação da Comissão Deliberativa 

4 - MESA DIRETORA. 

ATA DA 3' SESSÃO, EM 10 DE MARÇO DE 1981 
3' Sessão Legislativa Ordinária, da 46' Legislatura 

PRESIDENCIA DOS SRS. JARBAS PASSARINHO, PASSOS PÓRTO E CUNHA LIMA 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sona -Jorge Kalume- Eunice Michiles- Raimundo Pa-, 
rente- Gabriel Hermes- Jarbas Passarinho -Alexandre Costa - Josê 
Sarney -Bernardino Viana- Helvídio Nunes- Almir Pinto- José Lins 
- Mauro Benevides - Agenof Maria- Dinarte MariZ- Martins Filho­
Cunha Lima- Humberto Lucena --Aderbal Jurema -:- Marcos Freire­
Nilo Coelho - Luiz Cavalcante - Teotônio Vilela - Lourival Baptista -
Passos Pôrto - Jutahy Magalhães - João Calmon - Murilo Badaró -
Franco Montara- Benedito Ferreira- Lãzaro Barboza- Vicente Vuolo 
- Mendes Canale - Leite Chaves - Paulo Srossard. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 35 Srs. Senadores. Havendo _ _número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. }9-Secretãrio procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

Do Senhor Presidente da República submetendo à deliberação do Senado 
projeto de lei: 

MENSAGEM N• 31, DE 1981 
(N• 62/81, na origem) 

Excelentíssimos Senhores _Membros d-o Senado F.ederal: 

Nos termos do art. 51, combinado com o art. 42, item V, da 
Constituição, ten.ho a honra de subme~er à elevada deliberação de 
Vo.ssas Excel_ências, acompanhado de Exposição de Motivos do Sz,­
nhor Governador do Distrito Federal, o anexo projeto de lei que 
"autoriza o Governo do Dis.trito Federal a contrair empréstiú1o 
com a Caixa Econômica Federal e dá outras providências" 

Brasília, 9 de março de 1981. - João E(gu-eiredo. 

EME N.0 002/81-GAG Brasília, 23 de janeiro de 1981. 

Excelentíssimo-- Senhor Presidente da República: 
Tenho a honra de .submeter à elevada _ 2.preciação de Vossa 

Excelência, a minuta do antepro-je""o incluso, destinado a contra­
tar financiamentp com a Caix:a Econômi-ca Federal, através do 
Fundo_ de Apoio ao nesenvo:vimento Social - FAS, no valor de 
Cr$ 1.050.000.000,00. (um bilhão e cin<J.üenta. milhões de cruzeiros), 
destinado à construção. refOrma e reeq_uipamento de diversas Uni­
dad-es de prestação de serviços de· saúde a grande parcela da Po­
pulação do Distrito Federal e cidades goianas da Região Geo­
econômica_. 

Face à importância social da presente solicitação, cujo pro­
cesso rec.ebeu o número 3. 625/80 - Secretaria de Saúde do [)is .. 
trito FeG.eral. e considerando que ·O C'or....selha _é!.e Desenvolvime:ltJ 
Social, em reunião de 19 de setem.Pro de 1979 f26.a Reunião), apro­
vou as recomendações contidas no Relatório de Avaliação do FAS, 
com referência à solicitação de fiilanciamento, d·e acordo com as 
prioridades dos Ministérios Setoriais, co_:m a devida vênia permito­
me sugerir a Vossa Excelência que se digne aprovar o incluso tex­
to, para possibilitar a recuperação da rede hospitalar no menor 
espaço de tempo. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência 
protestos do meu mais profundo respeito. - Aimé Alcebiades Sil­
veira Lamaison, Governadof -do Distrito Federal. 

·PROJETO DE LEJ iDO SENADO N.o 3, ~J.E :l9Sl ~ IDF 

Autoriza o Govem.o do Distrito Elederal a 100ntrair .em­
préstimo oom a Caixa !Econômica Federal e dá outras 'Pro­
vidências. 

O senado Federal decreta: 
Art. 1.0 Fica o Governo do Distrito Federal autorizado a con-­

trair financiamento com a Caixa Econômica Federal, utilizando 
recursos oriundos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- FAS, no valor de 1.629.852.69 Obrigações Reajustáveis do Te­
souro Nacional - ORTN, equivalente~ no mês de setembro de 
1980, a. Cr$ 1.050.000.000,00 (um bilhão e cin<J.üenta milhões de 
cruzeiros), destinado à construç_ão, reforma e ree:qu..!pamento da 
Rede Hospitalar. 

Art. 2.0 •Para a garantia do principal e dos acessórios, fica o 
Governo do Distrito Fed-eral autorizado a utilizar parcelas do Im­
posto .sobre Circu':aç:ão de Mercadorias - ICM, durante o prazo 
de vigência do contrato de- fin_ancia:mento autç.rizado por esta Lei 
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P.-rt. 3.0 O GoVerno do Distrito Federal consignará nos orça­
mentes anual e plurianual do Distrito _Federal, durante o prazo 
que vier a ser estabelecido para o financiamento, dotações sufi­
cientes à amor_t_i_zª-ção do principal e acessórios resultantes do 
cumprimento desta Lei. 

Art. 4.o Esta Lei entrará em vigor a partir da da.tn de sua 
publicação. 

Art. 5.0 Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGENS 

Do Senhor Presidente da RepúbliCa, submetendo ao Senado a escolha de 
nomes indicados para cargos cqjo provimento depende de sua prévia aquiescên­
cia: 

MENSAGEM N• 32, DE 1981 
(N• 52/81, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 
Nos termos do art. 42. item ·nr, e § 3.o do art. 72 da Constitui­

ção, tenho a honra de submeter à coniSidenação <lo Egrégio S""""do 
FedwaJ, o nome <kl Dr. J'oão Nogueira <!e Rezrm<!e para exercer o 
o:an-go de Ministro do 'Th'ibu.nal d!e contas da União, na va.ga decor­
rente da a.pooent.ad<>J:>a do Ministro Mauro Reoo.ult Leite. 

Os méritos <kl Sr. J'oão Npgueira de Re:ren<le, que me lndu~<iram 
a escolhê--lo para. o desempenho d>E!ssa elevada função·, const1am do 
anexo "Curriculum Vitae". 

B•asilla. 9 de março de 1981. - João Figueiredo. 

OURLRICULUM VlT.AE 

Nome: Joã:o Nogueim, de Rezende 

Filiação: Telesforo canclido de Rezende e Duartina Nogueira 
de Rezende 

Nacionalida.de: Bmsileira 
Natumli<la.de: Conselheiro Lafadete, Minas Gerais 
Id®e: 65 aru>s~ 

Data do nascimento: 13 de dezembro <!e 1915 

Nome da esposa: Elma Neiva Nogueira. de Rezende· 

Filhos: Hélio Ba.eta de Rezende, Marlen<> Baeba de Re.,r.de, 
João Luís Baeta de Rezende da- 1.0 casamento coni a finada e:spos:a 
La,ura Biaeta de Re~endie; Luciana de Barros Neiva e João Artur 
de Ba.r:ros Nei'~a, do ~egundo casamento com Elma Neim· Nogueira 
de Rezende. _ -~- -

Cursos: Primá:rio - Grupo Escolar Domingos Bebiano, <!e Con­
C•slhe!ro Lafa"et,e, Minas Gooals (1926); Secundár.lo: Internato do 
Ginásio Mineiro de Barbacena, Minas Gerais (1931); Supe:rior: 
Faculda.d,e de Direito da Univero>dade de Minas Geral.s (11935). 
Outros Cursos: Policia Té<lnica, com Pro!. Marc Birehof (Universi­
dade de Paris) 1937; Casa Thomas Jeffcxsan, Brasília 1970; Pro­
feroor de Eoo-noínia Política d1a. Faculdade de Comércio d•e OJns.e­
lheiro Lafaide, Minas Gerais. 0939-1945). 

Atividades: 

A- Advogado inscrito na OAB de Minas Gerais (1936-195IJ 

B - Direto:r da Revista Literária "Diretrioos" (Beio Horizon­
te 1936) e do "Jornal de Laf<tiete" (1937-1945); 

C - D>putado Federal em 1951-1955; 

D - Diretor do Banco de Orédíto Real de Minas Gerais s A. 
t1:5I-1954); 

E - Deputado Fede.-al 1955-1959; 

F - Sseretarfó dó- Interior e Jll-"tiça do Governo d•e Minas 
Gerals (1955-1956); 

G - Daputa<kl Fedem! 1959-19{)3. Líder do ex-P:R. 
H - Dep;utado Federal 1963-1967. 4.0 -Secretário dta Mesa d~ 

Câmara dos Deputados. 

I - Deputado Federal 19&7-1971; 197,1-1975; 1n5-1979· 1979-
1983: Membro da Comissão de F.Lnam.ç-as. ~Orçamento, de F'.iBca!iza­
po Financeira e -Tomada de COntas, de Constituição e Jrustiça e 
de var!E..s Comissõ.es Espec!als. Presidente da Comissão de Minas 
e Energ1a. Vice-Presidente da. COmissão de Relaçô2.s Exterr1::J.i'E.S. 
Vice-Líder da ARENA. 

Missões no Exterior: 

A - Mtssão Cultural nos Estados Unidos da América ào Norte 
(1955); 

B - Membro dia Dele.gaç.ão Br.asíleira à COnferência da União 
Iuterpar!a.menta.r na Austrália (19tle); 

C - Integnante da Delegação Brasileira ""' Pa:rlamcnto, La­
tino-Americano em Caracas 0971); 

D - Membro da Delegação BDasileira à Conferência Mundial 
d~ &?!grado, como Ob.serv,.dor do Grupo Brasl!eim d·a União Inter­
pa,-Jamentar (1975); 

E - Integrante do Parlamento Latino-Americano em Curaçau 
(1977); 

F - Membro ela Representaçã:o Bra&!leira à COnferência da 
Astra. em Manilla (Philliplnas), 1980. 

Con<lecorações: 

A - Medalha ela Inconfidência Mineira (1956); 

B - Oo•menda da Ordem do IpirBIDga de São p.,ulo (198()). 
Trabalhos Publiea.dos: 
A - Da diesapr<l1J'riação por utilidade pública (Gráfica Luis 

do Carmo, 194-0); 

B - Discursos Parlaanentares - 4 volumes - Gráfica do Se­
nado - Brasília. 

Brasília, 5 de março de 19'81. - João Nogueira de Rezende. 

MENSAGEM N• 33, DE 1981 
(N• 53/81, na origem) 

Excelentissimos Senhores Membros do senado Federal: 

De conformidade com o artigo 42, item m, da Constituição, 
tenho a honra de submeter à aprovação de Vo.ssas Excelências 
a escolha, que desejo fazer, do Senhor Marcelo Raffaelli, Embai­
xador do Brasil Junto à República da Costa do Marfim, para, 
cumulativamente, exercer a função de Embaixador do Brasil junto 
à República de Serra Leoa, nos termos do Decreto n.O 56.908, de 
29 de setembro de 1965. 

Os méritos do Embaixador Marcelo Raffaelli, que me induzi­
ram a escolhê-lo para o desempenho dessa elevada função, cons­
tam da anexa infonnação do Ministério P,as Relações Exteriores. 

Brasília, 9 de março ~de 1981. - João Fi;ueil'edo. 

INFORMAÇAO 
Curriculum-.Vitae 
Embaixador Marcelo Raffaell! 

Nascido no Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, em 9 de outu­
bro de 1929. 

Bacharel em Direito, Pontifícia Universidade Católica do 
Rio de Janeiro, 1953. 

Curso de PreparaçãO á Carreira de Diplomata, Instituto 
[Rio Brar..co, 19153. 

Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas, Ihstltuto Rio 
Branco, 1954. 

Estágio na~ Organização das Naçõe.s Unidas e na Organi­
zação dos Estados Americanos, 1'954. 

Cônsul de Terceira Classe, 9 de maio de 1953. 

Segundo-Secretário, ~ntigüidade, 9 de junho de 1960. 

Primeiro-Secretário, merecimento, 15 de outubro de 1964. 
Conselheiro, título, 9 de outubro de 1969. 

Ministro de Segunda Classe, merecimento, 5 de maio de 
1972. 
:Ministro de Primeira CI:asse, merecimento, 17 de novem­
bro de 1977. 

Assistente do Chefe da Divisão da Europa Ocidental, 
1963/64. 

Chefe da Divisão de Produtos de Base, 1971/7~. 
Chefe da Divisão de Política Comercial, 1972/73. 

Chefe do Departamento da Africa, Asla e Oceania. 1977/78. 

Chefe do Departamento· de Organismos Regionais Ameri­
canos, 1978/79. 

Caracas, Terceiro-Secretário, 1955/57. 
Car>e:>.S. Encarregado de Negócios, 1955 e 1956. 
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Nova York, Missão junto à ONU, Segundo-Secretári-o, 
1960/62. 
Washington, Segundo-Secretário-, 1964. 

Washington, Primeiro-Secr·etário, 1964/68. 

Montevidéu, Delegação Permanente junto ã ALALC, Pri­
meiro-Secretário, 1968/69. 
Montevidéu, Delegação Permanente jU.rttO -à ALALC, Con­
selheiro, 1969/70. 

Montevidéu, Delegação Permanente junto à ALALC, En­
carregado de Negócios, 1968, 1969 e 1970. 

Londres, Ministro-Conselheiro, 1973/76. 

Abidjan Embaixador 1980/81. 

XIV, XV e XVI Sessões da Assembléia-Geral da ONU, 
Nova York, 195Q 1960 e 19G1 (membro). 

IV Sessão Especial de Emergência da Assembléia-Geral da 
ONU, Nova York, 1960 (membro). 
Comissão de Desarmamento da- ON1J~ Nova York, 1J60 
<membro). 
XXIX, XXXI e XXXIII Sessões do ECOSOC, Nova York, 
1960, 1961 e 1962. · 

III Sessão Especial da Assembléia-Geral da ONU, Ho ·.'a 
York, !961 (membro). 

Comissão do Sudoeste Africano, ONU; 196C (representante­
substituto). 
Conferência Negociadora do Convênio Internacional do 
Cacau a longo prazo (ONU), Genebra, 1963 <assessor). 
Negociações de Acordos Bilaterais sobre Compromissos 
Brasileiros no Exterlor, Paris, 1964 <membro). 
U e III Sessões do Grupo de Peritos Governamentais sobre 
Financiamento Suplementar, Conferência da UNCTAD, 
Genebra, 1967 (representante). 
Sessão do Comitê de Invisíveis e Financiam-ento relacio­
nado com o Comércio, UNCTAD, Nova York, 1967 lchefe 
da delegação). 
Reunião do BIRD, Washington, 1967 (representanteJ. 
II Conferência da UNCTAD, 1968 (delegado). 
Reunião da CECLA, Buenos Aires, 1970 (membro). 

XVII Assembléia-Geral da Aliança dos Produtos de Cacau, 
Lagos, 1971 (chefe). 
2.0 Período das Consultas patrocinado pela UNCTAD, entre 
países produtores e países consumidores, com vistas à 
Negociação de um Acordo Internacional do Cacau, G-ene­
bra, 1972 (chefe). 
Primeira Parte da Conferência da ONU sobre Cacau, Ge­
nebra, 1972 (chefe). 
XIV Reunião da CECLA, Santiago, 1972 (chefe). 
Segunda Parte da Conferência da ONU sóbre Cacau, Ge­
nebra, 1972 (chefe). 
XV Reunião da OEOLA, México, 1973 (subchefe). 

Série de Reuniões do Grupo de Trabalho sobre Comércio 
de Têxteis, GATI', Genebra, 1973 (chefe). 
Conferência Internacional sobre Poluição Marinha, Lon­
dres, 1978 (chefe). 
VIII Sessão da Assembléia da IMCO, Londres, 1973 fchefeJ. 
1.• Sessão do Comitê de Proteção ao Melo-Ambiente Ma­
rinho, IMCO, Londres, 1974 (chefe). 
5.a Sessão Extraordinária da Assembléia da IMCO, Lon­
dres, 1974 (chefe). 
Conferência Internacional sobre Salvaguarda da Vida Hu­
mana no Mar, Londres, 1974 (chefe). 

x=r Assembléia-Geral da Aliança dos Produtores de 
Cacau, Ibadan, 1974 (chefe). 

2.a, 3.a, 4.a e s.a Sessões do Conselho Iilternacional do 
Cacau, OIC, Londres, 1974 e 1975 (chefe). 

Conferência Negociadora do Segundo Acordo I'nternacio­
nal do Cacau, Genebra, 1975 (chefe). 
Amsterdam, Vice-Cônsul, 1957/59. 

Nova York, Missão junto à ONU, Terceiro-Secretário, 
1959/80. 

MENSAGEM N• 34, DE 1981 
(N• 54/81, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 
De conformidade com o artigo 42, item III, da Constituição, 

tenho a honra de submeter à aprovação de Vossas Excelências a: 
escolha, que deSejo fazer, do SenhOr Sérgio Fernando Guarischi 
Bath, Ministro de Primeira Classe, da carreira de Diplomata, para 
exercer a: função de Embaixador do Brasil junto à Federação da 
Malásia, nos termos dos artigos 21 e 22 do Decreto n.0 71.534, de 
12 de dezembro de 1972. 

Os -méritos do Minisfro Sérgio Fernando Guari.schi Bath, que 
me induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa elevada fun­
ção, constam da anexa informação do Ministério da.s Relações 
Exteriores. 

Brasília, 9 de março de 1981. - João Figueiredo. 

INFO~MAÇAO 

Curriculum· Vitae: 

Embaixador Sérgio Fernando Guarischi Baht. 

NascidO no Rio d-e Janeiro, Rio de Janeiro, 11 de novem­
bro de 1931. 

Curso de Preparação à Carreira de Diplomata, Instituto 
Rio Branco. 
curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas, Instituto Rio 
BrancO. 
Cursos de Economia, Universidade de Georgetown~ Was­
hington. 
Terceiro Secretário, 9 de dezembro de 1954. 

Segundo Secretário, antiguidade, 24 de outubro de 1961. 
Primeiro Secretário, merecimento, 31 de dezembro de 1966. 
Conse~heiro, merecimento, 1 dé janeiro de 1973. 

Ministro de Segunda GIJ.sse, merecimento, 1 de janeiro de 
1975. 

N.Jnistro de Primeir:a ClaSse, merecimento, 12 de dezembro 
de 1979. 

Assistente do Secretário-_Geral, 1961. 

Assistente do Chefe do Departamento Econômico e Con­
sular, 1961. 

Assistente do Secretário-Gera:1-Adjunto para a Europa 
Oriental e Asia, 1961/62. 

Chefe da Di~isão de Produtos de B~se, 1974/75. 

Diretor do Instituto Rio Branco, 1975/81. 

Tóquio, Terceiro Secretário, 1957/59. 

La Paz, Terceiro Secretário, 1959/61. 

Washington, Segundo Secretário, 1962/65. 

México, S·egundo Sécretário, 1965/67. 

México, Chefe do Serviço de Propaganda e Exportação 
Comercial, 1965/67. 

México, Encarregado de Assuntos Tecnológicos e Científi­
cos 1966/68. 

México, Primelro Secretàrio, 1967/68. 

México, Encarregado de Negócios. 1966, 1967 e 1968. 

Roma, Prim·eiro Secretário, 1970/73. 

Roma, Conselheiro, 1973/74. 

Roma, Enca:rregàdo de Negócios, 1973 e 1974. 

Primeiro Período de Sessões do Comitê de Comércio da 
Comissão Econômica para a América Latina, Santiago, 
1956 (membro!. 
Reunião Regional do Acordo Geral sobre Tarifas Adua­
neiras e Comércio, Santiago, 1956 (observador). 
Orgaonização de "stands" do Instituto Brasileiro do Café 
no Japão, 1959 (coordenador). 
Exposição de Arquitetura Brasileira, Fukuoca e Sendai, 
1959 (encarregado da montagem). 

Conferência Internacional de Pesquisas Educacionais, Tó­
quio, 1959 (observador). 

III Conferência de Rádio-Isótopos do Japão, 1959 (obser­
Vftdor). 

Missão Espe·cial às solenidades de posse do Presidente da 
Bolívia, 1960 (membro). 
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Exposições sobre o Brasil em Cochabamba e Sucre, 1960 
<coordenador). 
III Reunião do Comitê PrepaZ.atório da Conferência das 
Nações Unidas -para o Gomércio e Desenvolvimento1 Nova 
York, 1964 rmembro). 
Negociações com os p-aíses ão "Clube de Haia" para o re­
escalonamento da divida externa do Brasil, Paris, 1964 
Cm·embro). 
XLVIII Sessão Antial da-- "Internationai Executivas A·s­
sociation", Nova York, 1965 (observador). 

IV Reunião dCI Comitê Preparatório da Conferência da:s 
Nações -un~das para o Comércio e Desenvolvimento, Nova 
York, 1965 rmembro). 

XXXII Convenção Bahcárl.a do México, 1966 (observador). 
II Reunião da Comissão Especial de Coord-enação Latino 
~mericana, México, 1966 (delegado). 7 

Reunião de Bolsas e Mercados de Valores da Am~rica,_ 
México, 1966 (observador). -
IX, Resenha Mt:ndial de Festivais Cinematográficos, Aca­
pu co, 1966 (representante-suplente). 
XXXIII ·caltVe1iÇão- Bancária- do México, Morlterrey, 1967 
(observador). 

VI Feira de León, México, 1967 <r-epresentante). 
Primeira Parte_ do seminário -pari Empresários Estran­
geiros:, México, 1967 robservadorL 
Primeira: Convençã.o Nacional de Comérdo Exterior Gua-
dalajara, 1967 (membro). . ' 

Reunião da Comissão Interamericana de Energia Nuclear, 
Oaxtepec, H'67 (observador). 

Reunião da Comissão- Especiai de coordenação Latino­
Americana, Santo Domingo, 1963 (membro r. 
I Grupo de Ti.-abalho, de nível técnico; da I Reunião sobre 
implicaçõ·es financeiras do Projeto de Integração Econô­
mica da América Latina, México, 1968 (delegado). 

Reuniões da Gomissão Especial de Coordenação Latino 
Americana, Santiago e Vüia de! Mar, 1969 (membro). 

XVIII Reunião do Comitê Interamericano da Aliança para 
o Progresso, Washington, 1S69 (membro). 

Reunião da Comissão Esp-ecial do Con.se~ho Interamericano 
Econômico e Sccial, Washington, 1969 (delegado). 

Reunião do Grupo ad hoc de Comércio, Comissão Especial 
de consulta e Negociações do Conselho Interamericano 
Econômico e Social, Washington, 1970 (delegado). 

Reunião- d:Ccomls.são ESpecial do Conselho Interamericano 
Econômico e Social, Caracas, 1970 (delegado). 
Reunião do Comitê Interamericano da Aliança para o 
Progresso, Washington, 1970 (participante). 
Reunião da Comissão Especial de Consulta e Negociação, 
com o Conselho In teramerlcano Econômico e Social, Was­
-hington, 1970 (delegado). 
IV Reunião ad hoc de Comércio sobre Barreira Tarifárias 
e não Tarifárias do Conselho Interamerlcano Econômico e 
Social, Washington, 1970 (participante). 
"COuntry ·Review" dos Estados_ da América no Comitê In­
teramericano da Aliança: para o Progresso, Washington, 
1970 (participante). 
Representante permanente junto à Organização das Na­
ções Unidas para a Alimentat}ão e Agricultura, Roma, 
1970/74. 
Representante-residente da Organização das Nações Uni­
das para a Alimentação e Agricultura, 1971/72. 
Reunião do Comitê de PescariaS na Qrgariização das Na­
ções Unid'as para a Alimentação e Agricultura, Roma, 1971 
(delegado J •• 
IX e X Sessões do Subcomitê Consultivo sobre Fibras 
Duras na Organização das Naçõ'es Unidas para a Alimen~ 
!ação e Agricultura, Romfr, 1971 (chefe). 
Primeira Sessão do Grupo de Estudos sobre_ Carne, Orga­
nização das Nações Unidas para a Alimentação e Agricul­
tura, Roma, 1971 (chefe). 
XXIX Sessão do Comitê de Estatistica do Grupo de Es­
tudos sobre cacau, Organização das Nações Unidas para a 
Alimentação e .1\,gricultura, Roma, 1971 (chefe). 

-XVI Sessão d'a Conferência da Organização das Nações 
Unidas para a Alimentação e Agricultura, Roma, 1971 
(delegfrdo-adj unto J. 
3.a Sessão do Subcorilitê de Estatístic~ de óleos Vegetais 
e 6.a Sessão do Grupo de Estudos sobre Sementes Oleagi­
nosas, óleos e Gorduras, Organização das Nações Unidas 
para a Alimentação e Agricultura, Roma, 1972 (chefe). 

VII Sessão do SUbgrupo sobre Padronização e Classülc::tção 
do Arroz do Grupo Intergovernamenta1 sobre Arroz dO 
Comitê de Produtos de Base da Organização das Nações 
Unidas para a Alimentação e Agricultura. e XVI Sessão 
do Grupo Intergovernamental do Arroz, Roma, 1972 (chefe). 
Reunião do Grupo ad hoc de Produtos Latino-Americanos 
de Banana e 5.3 Sessão do Subgrupo de EStatística do Gru­
po Intergovernamental da Banana. Organização das Na­
ções Unidas para a Alimentação e Agricultura:, Roma

1 
1972 

(chefe). • 

IV Sessão do Grupo Intergovernamental sobre Fibras 
Duras, Organização das Nações Unidas para a Alimentação 
e Agricultura, Roma, 1972 (chefe). 
II Sessão_ do Grupo Intergovernamental sobre carne, Or~ 
ganização das Nações Unidas para a Alimentação e Agri~ 
cultura, Roma, 1972 (chefe). 
V Sessão do Grupo Intergovernamental sobre Fibras Duras 
Organização das Nações _Unidas para a Alimentação e 
Agricultura, Mérida, 1973 (chefe). 
IV Sessão do Subcomitê de Estatística de óleos Vegetais e 
7.a Sessão do Grupo Intergovernamental de Sementes Olea­
ginosas. óleos e Gorduras, Organização das Nações Uni~ 
das para a Alimentação e Agricultura, Roma, 1973 (chefe). 
III Sessão do Subcomitê de Educ_acão e Treinamento da 
Pesca ·é Vil! sessão do Comitê de Pesca, Organização das 
Nações Unidas para a Alimentação e Agricultura, Roma, 
1973 (chefe). 
Reunião de ConSulta de Produtores de Sisal e Henequém, 
Organização das Nações Unidas para a Alimentação e 
Agricultura, Roma, 1973 (chefe). 
•Representante permanente da Organização das Nações 
Unidas para a Alimentação e Agricultura e delegado junto 
ao COnselho da mesma Organização, 1973. 

III Sessão do Grupo Intergõveniamental sobre carne/ Or­
ganização das Nações Unidas para a Alimentação e Agri­
cultura, 1973 (chefe). 

XIX Sessão do Comitê Executiyo da Comissão '•Codex Ali­
mentarius~·. Genebra, 1973 f delegado). 

XVI Sessão do Subgrupo de Estfrtisticas do Grupo Inter­
governamental da Banana, Organização das Nações Uni­
das para a Alimentação e Agricultura, Bremen, 1973 (de­
legado). 
Grupo ad hoc de Países_ Latino-Americanos Produtores de 
Banana, Organizaç-ãO das Nações Unidas para a Alimen­
tação e Agricultura, Bremen, 1973 (representante). 

I Sessão do Subgrupo de Exportadores do Grupo !iltergo­
vernamental da Banana, Organização das Nações Unidas 
para a A'imentação e Agricultura, Bremen, 1973 (chefe). 
V Sessão do Grupo Intergovernamental da Banana, Gre~ 
men, 1973 (chefe). 
XVI Sessão do comitê do Leite e Laticínios do "COdex Ali~ 
mentarius", Roma, 1973 CchefeJ. 

VI Sessão do Grupo Intergovernamental de Fibras Duras, 
Organização das Nações Unidas para a Alimentação e 
Agricultura, Roma, 1973 !chefe). 

XVI Sessão do Grupo Intergovernamental de cereais, Or­
ganização das Nações Unidas para a Alimentação e Agri~ 
cultura, Roma, 1973 (chefe). 

XXIV Sessão do Comitê Intergovemamental do Programa 
Mundial de Alimentos, Roma, 1973 (observador). 
XLVIII Sessão do Comitê de Produtos de Base, Organiza~ 
çã.o das Nações Unidas para a Alimentação e P.~gricultura, 
Roma, 1973 lchefe). 

XXXIV Sessão do Subgrupo de Estatísticas do Grupo In­
terg.overnamental do cacau, Organização das Nações Uni~ 
das para a Alimentação e Agricultura, Roma_ 19'm (chefeJ. 
Consulta _ad hoc_ sobre Fertilizantes, Roma, 1973 (chefe 1. 
LXI Sessao do Conselho da. Organização das Nações Uni~ 
das para a Alimentação e Agricultura, Roma, 1973 (de~ 
legado). 

.. 
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XVII Sessão da COnferência da OrganiZação das Nações 
Unidas para a Alimentação e Agricultura. Roma, 1973 (sub­
chefe). 
LXII Sessão do Conselho da Organização das Nações Uni­
das para a Allmentação e Agricultura, Roma, 1973 (de­
legado). 
Consulta Iritergovernamental Intensiva sobre Arroz, Or­
ganização das Nações- Uni~as para a Alimentação e Agri­
cultura, Roma, 1974 (chefe). 

consulta Intergovernamental sobre Frutas Cítricas~ Or­
ganização das Nações Unidas para. a .Alimentação e Agri­
cultura, Roma, 1974 <chefe). 

VII Se,::são do Comitê Técnico ConSUltivo do Grupo Con­
sultivo de Pesqui.sa Agrícola Inférnacional, Roma, 1974 
(observador). 
VIII Sessão do Grupo Intergovemamental sobre JUJta, 
Kenaf e Fibras Similares, Organização das Naçõe3 Uni­
das para a Alimentação e Agricultura, Roma,· 1974 (ob­
servador). 
Consulta Intergovernamental Intensiva .sobre Juta, Kenaf 
e Fibras Similares, organização das Nações Unidas para 
a Alim-entação e- Agricultura, Roma)· 1974 (observador}. 

V Sessão do Subgrupo de Estatístic·a dO Grupo Intergover­
namental de sementes Oleaginosas, óleos e Gorduras, Or­
ganização das Nações Unidas para a Alimentação e Agri­
cultura, Roma, 1974 (delegado). 

XIII Sessão do Grupo Intergovernarilental de Sementes 
Oleaginosas, óleos e Gorduras, Organização das Nações 
Unidas para a Alimentação e Agricultura, Roma, 1974 (de­
legado). 
Consu}ta Intergovernamental Intensiva sobre Sementes 
Oleaglnosa.s, óleos e Gorduras, Organi:tação das Nacões 
Unidas para a Alimentação e Agricultura, Roma, 1974 (de­
legado). 

XVII Ses.são do Grupo IntergoVétnamental de Cereais or­
ganização das Nações Unidas para a Alimentação e Ágri­
cultura, Roma, 1974 (chefe). 

Reuniões do Grupo InfOrm:i.f dos PaíSes Exportadores de 
Minério de Ferro, Genebra, 1974 (delegado). 

XVII Sessão do Grupo Intergoverrtamental sobre cereais 
Comitê de Problemas de Produtos de Ba-se OrganizaçãÓ 
das Nações Unidas para a Alimentação e AgT!cultura Ro-
ma, 1974 <delegado). · · ' 

III Sessão do Comitê Preparatório da Conferência Mundial 
de Alimentos, Roma, 1974 (chefe!. 
XXV Assembléia Geral da Aliança dos Produtores de Ca-
cau, Aera, 1975 (chefe). . 

IIr- Sessão do Grupo de Países Latino-Americanos e do 
Caribe, exportadores do Açúcar, Lima, 1975 (chefe). 
.J l;teunião Latino-:Americana de Técnicos em Oleaginosos 
Rio de Ja:heiro, 1956 (representante do Departamento Eco: 
nômico). · 

Comissão Nacional da Bacia do Pratajunto ao Ministério 
das Relações Exteriores. 1968 (r-epresentante do Ministério 
de Planejamento e coordenação Geral). 
I Reunião EXtraordinária e IIIReunião:ordillá:fli.de Chan­
celeres dos Países da Bacia do Prata, BrãS-ília, 1969 (meffi­
broJ. 
II Reunião da Comissão Econômica MiSta Brasil-Japão Rio 
de Janeiro, 1969 (representante do Ministério das Relácões 
Exteriores). · · 

Grupo de Trabalho para o estudo do novo sistema inter­
ministerial de utilização da. ÇDoperação Técnica· Interna­
cional, 1969 <membro). 
COmi-ssão de COmércio com a Europa Oriental junto ao 
Minist~r!o das Relações Exteriores, 1969 (representante do 
Mm1steno do Planejamento e Coord-enação Geral). 
Conselho Consultivo da Superintendência _da "EXPO 72" 
j~nto aç Ministé:r~o da Indústria e Coinércio, 1969 (mero: 
bro). · 

Gt~P9 de Trabalho -rnter~inisterial para preparação da 
pos1çao do Brasil na COmi.ssao Especial de Coordenação La­
tino-Americana e entendimentos bilaterats com os Esta­
dos Unidos da A:mérica, junto ao Ministério das Relações 
Exteriores, 1969 (membro). 
Autorizado a responder pela Comissão .de Co-ordenacão da 
Aliança para o Progresso, 1969. · · 

II Reunião da Comissão Econômica Lu_so-Bra.sileira, Rio 
de Janeiro, 1969 (membro). 

Comissão de AsSuntos Internacíonais junto ao Ministério 
da Educação e Cultura, 1969 <repres,entante do Ministério 
do Planejamento e Coordenação _Ge_I"'_al). 
Comissão de Empréstimos Externos, Rio de Janeiro, 1969 
(membro). · 
Grupo de Trabalho de estudo da participação financeira 
do governo brasileiro em Organi.3mo_s e Entidades Inter­
nacionais, junto ao Ministério das Relações Exteriores, 1969 
(membro). 
Grupo Interministerial para a elaboração das Diretrizes 
Setoriais do Projeto Nacional de Desenvolvimento junto 
ao Ministério do Planejamento e C<lordenação Geral, 1969 
(membro). 
Grupo de Trabalho de estudo cta participação financeira 
do governo brasileiro em Organismos Internacionais, 1970 
(representante do Ministério do Planejamento e Coorde­
nação Geral). 

--comissão Naci.anal de Coordenação do COnselho Interna­
cional Econômico e Social, 1970 (representante do Ministé­
rio do Planejamento e Coordenação Geral). 
Reuniões para Negociação dos Acordos e Pesca do ca­
marão com Barbados, Trinidad-Tobago, Estados Unidos da 
América e Países Baixos, Bra-sília, 1975 (chefe). 
Diretor_-Executivo-Suplente-TemiJorário do B&:.!.CO Inter­
americano de Desenvolvimento, 1963, 1964 e 1965. 

Diretor-Executivo-Adjunto-Temporário do Fundo Monetá-
rio Internacional, 1964. · 

Subsecretário de Cooperação Econômica e Técmpa. Inter­
nacional, Ministério do ·Planejamento, 1968/71. 

Coordenador do Departamento de Economia, Instituto Rio­
Branco, 1970. 
Professor de Prática Diplomática II (1975) e Organização 
e Métodos, Instituto Rio Branco, 1976. 
Professor de Instituições Diplomáticas, Universidade de 
Brasília, 1976. 

o Embaixador Sergio Fernando Guarischi Bath se encontra 
nesta data no exercício de suas funcões de Diretor do Instituto 
Rio Branco do. Ministério das Relaçõés Exteriores. 

Secretaria de Estado das :El,elações Exteriores, 19 de fevereiro 
de 1981. ~ Guilherme Luiz Leite Ribeiro, Chefe da Divisão do 
Pessoal. 

PARECERES 

PARECER N• 45, DE 1981 

_ I) a C_omi,ssã.o d"e Constituição e Justiça. Sobre o Ofício 
"S" n.0 35, de 1980- (Ofício n.0 87-P/MC, de 11-11-80, na 
origem), do Sr. Presidente do Supremo Tribunal Federal, 
encaminhando ao Senado Federal cópia do acórdão pro­
f.erido pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos do Re­
curso Extraordinário n.0 89.876-0, o qual declarou a incons­
titucionalidade do Decreto n.0 196, de 12 de novembro de 
1975, do Município do Rio de Janeiro. 

Relator: Senador Raimundo Parente 

O Sr .. Presidente do Supremo Tribunal Federal comunicou ao 
Senado Federal que aquele P:retório Excelso, ao julgM' o Recurso 
Extraordinário n,o_ 89.878-0, declarou a incorustitucionalidade do 
Decreto n.0 196, de 12 de novembro de 1975, do Munioiplo do ruo 
de Janeiro. 

Compul.sanrdo as no"bas taquigráfic.as, verificamos que os recor­
rentes impetraram mandado de segurança contra a C'ia.. Munidpal 
de Li_mpeza Urbana - CIOMLURB, .a.le~do que a tarlfa básica 
de limpeza urbana ecra incorust!tucional, po'r incompetência do Pre­
feito para a sua instituição poil" envolver bitributaçOO e violar o 
principio da igualdade. 

Denegada a segu:ra119a m juizo singel<>, foi a sentença recor­
rida confirmada pela·Primeira. Câmara Civel do Tribunal de .Tus­
tiça do Estado do Rio de J:aneàro, sob o fundamento de que a 
chamada "taxa éLo lixo nã01 é taxa compulsória, mas preço público 
instituído le.galmente. e que não flea sujeito ao "principio <la anua­
lidade". 

Verificada, portanto, a denegação noo juízos de 1.0 e 2.0 graus, 
exceto quanto à condenação em honorárioo advocatícios, que são 
indevido.s em mand.adJo -de seg~ça, oo ll'ec-orrent~ interpuseram 
recurso extraordinário em número de sete, alegando que o acórdão 
imp?gnado violou o art. 18, §§ 1.0 e 2.o, c/c o art. 170 da Consti­
tmçao, além de diEsfdio pretoriano. 

Relatando o apelo extremo, o eminente Ministro M( ~1ra Alves. 
após minucio-so exam-e da m-atéria., nrocurou distinguir, na espécie 
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da chamada "taxa do lixo". se se ti-a-tava. em face dÕ sistema cons-­
titucional vigente, de preço público ou taxa. 

Argllll1;entou que, sendo a taxa wna d.as modalidades de trt ... 
buto, está ela sujeita ás restrições constitucionais do poder de 
tributM', Isto é, ao princípio da reserva· legal; ao princípio da 
anualidade e ao princípio de que a taxa não pode ter a mesma 
base de cálculo que serviu para a; incidência de impostos, que são 
garantias estabelecidas em favor do contribuinte. restrições essas 
que não eXistem em matéria de preço público. 

Concluiu seu voto, declara.ndo que a "Tarifa básica de limpeza 
urbana", crlaida ,er:roneamente pOr decreto do Poder Executivo Mu­
nicipal, é inequivocamente taxa. E taxa, prossregUe o Relato•r, só 
se impõe por lei. Bara a declllXaçáo da Inconstitucionalidade de&sa 
T-arifa basta que se invoque o princípiO da. re.s 1erva l1egaJ. a. que se 
sujeita qualquer tributo, e, oonseqiientemente, a taxa, •espécte que 
é desse gênlero. 

Conhecendo do recurso e lhe dando provimento P"'ra conceder 
a segurança, foi a conclusão d!> emln'Ollte Rela1x>r. 

Fo.ram concedidos "pedidlos de vista." aos :M:inistroo. Cordeiro 
Guerra e Luiz Rafuael M!cyer, que prolataram votos c.!rcunstan­
c!a.dos sob"e a ma,téria. prevalecendo afinal, em Seosão Plenária 
de 9 de setembro de 1980) o voto do Relator, vencido o Ministro 
Cordeiro Guerra, que hão conheceu do 'Recurso. 

Em síntesre, o Pretória Excelso reconheceu que taxa não pode 
f'er criada por decreto sob pena de violação do art. 163, § 29, da 
OOnst!tuição e que, em face das restrições constitucionais a que 
se sujeita a stra Instituição, falece competéncia ao Poder Público 
pam <!Staoolerer, a seu rurbítrio, que a prestação de serviço público 
especifico e divisível COI'JJeSP<>nda contrapartida sob a forma, Indi­
ferentemente, de taJ<a ou pre'}O público. 

O acórdão foi publicado no Diário da Justiça de 10 de outubro 
de 1980, com ·a. seguinte ementa: 

- Tarifa Básica de Limpeza Urbana. 

- Em face das restrições const!tuc.!cna!s a que se sujeita 
a Instituição de taxa. não pode o Poder Públlco es:taoole­
cer, a seu arbít~. que à premação rle serviço público espe­
cifico e devisível corres:ponde contrapartida sob a forma, 
indiferentemente, de ta>oa ou de preço público. 

- Sendo compu1sórla a utilização do serviço público de 
remoção de liXIO - o qure resulta, Inclusive, d!e sua <llscl,pll­
na como serviço essencial à saúde púb!lca - a tarifa de 
lixo Institui-da pelo Decreto n.0 · 1.96, de 12 de n<Wembro 
c!<> 1975, do Poder Executivo do Município do Rio de ;Ja­
neiro, é, em verdade, taxa, 

- Inconstitucionalidade do referido Decreto, uma vez que 
taxa .está sujeita ao principio constitucional da reserva legal. 

Recurso extraordinário conhecido e provido. 

A vista do exposto, no cumprimento do dlspOSto no art. 4>2, VII, 
da Carta Magna e, observad$ as demais exigências constitucionais 
e regim-entais, fonnullamos o s-eguinte, 

PROJETO DE RE50LUÇAO N.0 15, DE 1981 

Suspende a execução do Decreto n.0 196:, de 22 de n-o­
vembro de 1975, do .1\olunicíp:i.o do Rio de Janeiro. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. J!: suspensa, por inconstitucionallrdade, nos ter­

mos da decisão definitiva do Supremo Tribunal F1edeta1, proferida 
em 4 de setembro de 19130, nos autos do Recurso Extra<mllriá.rio 
n.o as. 876-0, a execução do Decreto n.o "196, de 12 de novembro 
de 1975, do Municíp1o do Rio de· ;Janedro, Estado do Rio de Jlalneiro. 

Sala das Co:m!ssõe.s, 2 de dezembro de 1980. - Aloysio Chaves, 
Presid<mte, em exerclc.!o - Ra.imundo Parente, R-elator - Bernar­
dhm Viana - Lázaro Barboza. - Almir Pinto - Lenoir Varg"'" ~ 
Leite Chaves - Hugo Ramos. 

PARECER N• 46, DE 1981 

Da (;omissao de Constituição e Justlça.. Sob.re o Ofício 
"S" n.0 28, rde 1979 ,(Qfic).o it.0 64;-,F(l\fiÇ, de. 17-10-79, na 
origem), do Sel>hor, iPrasidente oo Sàpramo TribQ.hal Fe­
dem!, encaminhand'O aO !SeDa..clo Federal cópia ído acórdão 
proferido pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos tio JRe­
cW:sO IExtraordi'nário n.0 w. ssocs, " qual' ifec!arou "' in­
constitucionalidadki do [lleereto 'n.0 7 :?02, ·ãe 20 de outul>t"o 
de 1971, ,do [Estado ·do Paxá. 

Relat-or: Senador Rabnu~do Parente 

O Senhor Presidente do Supremo Tilbúlial Federal enviou ao 
Sen~do Federal ofíéio comnnicando que aquela Egrégia Corte, ao 

julgar o Recurso Extraordinário n.0 gg ·sso-8, declarou a lnconsti­
tucional!dade do Decreto n.0 7. 702, de 20 de outubro de 19'1'1, do 
E.sta'do do Para. 

Examinando-se as notas taquigrâficss, verificamos qu·e os re­
correntes ajuizaram ação ordinária contra o .E§tado do Pará, com 
o objetivo de declarar a nulidade do Decreto E.stadua;I n.0 7. 702, de 
20-10-71, que declarou de ut!lidade pública, para efeito de desa­
pr'ópriaç~o .. imóveis rurais de ·sua propriedade, para a implanta­
çãd de colônia· agrícola, bas~actos em que a desapropriação da p~o­
prie'CI:ade rural é da: com-petência exclusiVa da União, na forma do 
art. 161 e seus parãgrafos da Con.;;ti~uiçãç. 

Julgada procedente a ação no juizo singular, o Egrégio Tribu­
nal de Jus~iça do :Estado do Pará reformou a sent-ença singe1a ao 
entender que os Estados podem de.sapropiiar a propriedade rural, 
"porque a estes e.stão afetas as questões ftuldiárias nos limites de 
seu território". 

Irre..~actq, 1 ra. r.eporre~te intf!rpô.s r.ecur.;;o.. extr.aor_diná.rio com 
arrimo no art. ·n~;· m, letras a e· c, aa CorlStitulÇão, alegando vio­
lação do art. 161 e seus parágrafos da Carta Magna. 

A douta Procuradoria_ Qe_ral da República opinou pelo conheci­
mento e provimento do recurso. 
• O eminente Ministro Leitão de Abreu, relatando o apelo extre­
"mo, citou numerosos julgados paradigmas da Suprema Corte, afir­
mando~ em síntese, que 4~embora não seja vedada a desapropria­
çãO pelo Estado, de áreas rurais, com fundamento na utilidade pú­
blica, dessa faculdade, no -~ptanto, não dispõe quando, à pretexto 
de desapropriação po~ utilidade públ!ca, o a'o desaproprlatório 
tenha por objetivo a consec.ução de finalidades da Ordem Econô­
mica e SOcial. Ademais, estabe~eceu-se no julgamentó vertente que 
sendo a desapropriação da competência exclusiva da União,' nos 
termos do art. 161, § 2.o, da Carta Magna, somente há falar-se em 
competência dp Estado, se esta lhe for delegada pzlo Pre.:;iden ~~ 
da República". -

Em Sessão Plenária de 8 de agostc de 1979, o Supremo Tribu­
nal Federal, declarou a inconstitucionalidade do mencionado De­
creto n.0 7. 702, de 20-10-71, do Estado do Pará. 

O acórdão foi publicado no Diário da Justiça de 14 de setem­
bro de 1979, com a .seguinte ementa: 

"Desapropriação. Propriedade territorial rural. J!: da 
competência exclusiva da União (CF, art. 161, § 2.0). Sem 
a delegação prevista no § 4.0 do art. 161 da Constituição 
Federal, não pode o Estado efetuá-'ia. Precedente do Su­
premo Tribunal Federal: RT;J 811502. Recurso extraordiná­
rio conhecido e provido." 

Assim) observados os preceitos constitucionais e regimentais 
atinentes à espécie fonnulamos o seguinte ' 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.0 16, DE 1981 

Suspende .a exeeução ·do Decreto n.o 7. 702, de 20-10-71, 
do iEsta.do do :Pará. 

O Senado Federal resolve: 
.Artigo. único. 1; suspensa por inconstitucionalidade, nos ter­

mos da decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida 
em 8 de agosto de 1979, nos autos do Recurso Extraordinário n.o 
89.880-8, a execução do Decreto n.O 7. 702, de 20 de outubro de 
1971, do Estado do Pará. 

- Sala das OOmlssóes, 2 de dezembro de 19130. - Aloysio Cha.l'M's, 
Presidente, em exercício - Ra.imundo Parente, Relator - Aderbal 
J'!"ema - Bernardino Viana - iMoacyr DaJlo, ,.... Almir iPJnto -
Lazaro Barboza.- Lenoir Vargas - Leite Chaves - Hnro ltalnos. 

PARECER N• 47, DE 1981 

Da Comissão de Constituição e Justiça. Sobre o :Ofício 
HS" n.o .,34, de 1980 (Ofício n.o 86-PIM:C, de 10-11-80, na 
origem) do Senhor Presidente do Supremo Tribunal Fe­
deral, encaminhando ao Senado Federal, cópia dO acórdão 
proferido pelo Supremo Tribunal Federal, o qual declarou 
a inCQ-nstitucionalidade do art. 32, XIV~ d_o Código de Di­
visão e Organização Judiciária do Estado de Goiás, .insti­
tuído pela Resolução n.o- 02, de 23 de dezembro de 1976, 
do respectivo Tribunal .de Jpstiça. 

Relator: Senador Raimundo Parente 

O Se-nhor Presidente do Supremo Ti-ibunal Fed~ral comuni­
cou ao Senado Federal que aquela Egrégia OOrte de Justiça, ao 
apreciar o Recurso Extraordinário n.0 92.805-7, declarou a in­
constitucionalidade do art. 32, XIV, do Código de Divisão e Orga­
nização Judiciária d.o Estado de Goiás, instituído pela Resolução 
n.O 02, de 23-12-1976, do Tribunal de Justiça daquele Estado. 

Narram os autos que o !'ecorrente impetrou mandado de se­
gura.nç.a contra decisão administrativa do Tribunal de Justiça do 
Estado de Goiá.s, que indeferiu seu pedido de transferência do 
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Cartório do Primeiro Ofício de Notas da Comarca de Jaxaguá JJara 
o Cartó1io do Segundo Oficio. dé .Nofa$ Q.ti. Ç·Óriln.rço.· ~:le·_ Go:t:.1.:.i:., 
na vaga v1rific_aC:a c2m_ a aposentadoria d~ iN' .. t~tular. · 

Denegada a segurança, foram opostos embargos declaratórios 
pelo recorrente, tendo o Egrégio Tribunal de Justiça concluído pela 
constltuc'.onalidade do art. 32, XIV, do Código Judlciãrlo do Esta-. 
<'.o, que atribui competência ao Tribunal de Justiça para conceder 
remoção DU permuta às autoridades judiciárias e aos serventuá­
rios da Justiça. 

rnconf.arniàdo, o recorrente interpõ_e recurso extraordinário 
pelas letras a, c e d, do permissivo constitucional, alegando que a 
decisão recorrida, ao cqnclU!r pela constitucionalidade do art. 32, 
XIV, do Código Judiciário d€ Golá.'l, violou o art. 115, U, da Con.s­
titulção Federal e õJ,vergiu de. numerosos_ j'qlgados do Pretóri:=~_ 
Excelso, que declararam inconstitucional~ n-ormas idênticas de 
outras unidade.:; federativas, porque o provimento, originário ou 
àerivado, de cargos de Ofícios de Justiça, é da competência ex­
clusiva do Chefe do Poder Executivo. 

A ilustrada Procuradoria-Geral õ.a República, em circunstan­
ciado parecer, opinou pelo conhecimento e provimento do ~ecurso. 

Relatando a matéria, o eminente Minist:t:o Xavier . de Albu­
querque reconheceu a colidência do dispositivo impugnado, com a 
Constituição, declarando-lhe a incon.stituç_ionalidade, ao conhe­
cer do recurso e lhe dar provimento parcial para oonceder a se­
gurança, em parte, a fim de que o Tribunal, apontado como co­
ator encaminhe ao Governo do Estado, com a manifestação que 
ente'nder cabível, o pedido 'lie transferência do recorrente. 

Em suma," o Supremo Tribunal Federal reconheceu a incom­
petência constitucional do Tribunal de Justiça para o ato de re­
moção ou transferência, porque se os titulares de Ofícios de jus­
tiça podem, em face da legislação estadual~ _requerer a transfe­
rência ou remoção e s_e ao Chefe do Poder Executivo cabe o pro­
vimento dos respectivos cargos, evidencia-se que a decisão final 
é também de sua exclusiva competência. 

Isto porque a remo_ç_ão e a. permuta~ tanto quanto a nomeação, 
situam-se no âmbito do ato juridico-admin~trativo cujo provi­
mento é de alçada exclusiva do Poder Executivo. 

Em sessão Plenária, d€ 11 de s€tembro de 1980, o Supr€mO Tri­
bunal Federal, por unanimidade, conheceu do recurso e lhe deu 
provimento para declarar, em parte, a inconstitucionalidade do 
art. 32, XIV, do Código de Organização Judiciária do Estado de 
G<>lãs, 

O acórdão foi publicado no Diário da Justiça de 3 de outubro 
de 1980, com a seguinte ementa: 

"Transferência e remoção de s-arventuári,, __ da. Justiça. 
Competência constitucional d.o Govel"llador do. Estado pa­
ra concedê-las ou negá-la.s. Inoohsti.tucionalldade do art. 
32, XIV do Código de Dlvl.são € Organização Judiciária 
do Estado de Goiás, in.stituido pela Resolução n.O 02, de 
23-12-76, do respectivo Tribunal de Justiça, RecurEo ex­
traordinário conhecido e provido~ em- parte, com a con­
cessão parcial da segurança." 

Assim._ observados os cUtame_s constitucionais e ;-egimentais 
pertinentes à espécie, formulamos o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.O 17, DE 1981 

Suspende a execução do art. 32, XIV, do Código de 
Divisão e Orga.nizaçã.o Judiciária. do Estado de Goiás, ins­
tituído pela Resolução n.• 02, de 23-12-76, do Tribunal de 
.Justiça daquele Estado. 

O S€nado Federal resolve: 

Artigo único. 'E suspensa, por inconstitucionalidade, nos ter­
mos da d€Cisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, prof€rlda 
em 11 de setembro de 1980, nos autos do Recurso Extraordinário 
n.o 92.805-7, a execução do art. 32, XIV, do Código de Organização 
Judiciária do Estado de Golá.!l, Instituído pela Resolução n,0 02, de 
23 de dezembro de 1976, do Tribunal de Justiça daquele Estado, 

Sala das Comissões, 2 d€ dezembro de 1980. - Aloysio Chaves, 
Presidente, em exercicio - Raimundo Parente, Relator - Almir 
Pinto - Moacyr Dalla. - Bernardino Viana - Lázaro Barboza -
Lenoir Vargas - Leite Chaves - Hugo Ramos - Aderbal Jurema. 

PARECERES N's 48 E 49, DE 1981 

~oJ;;re ::- Emenda n .0 1, de Plenário, ao Projeto de Lei 
n.o 17, de 198Q (n.0 250-B, de 1979, na origem), que "'tUs­
põ~ sobre a obrigat-oriedad'e do uso de capacete de segu­
ranca para os conàutoreG de motocicletas, motonetas e 
similares, alterando o art. 88 do Código Nacional de Trân­
sito, Lei n.0 5.11)8, de 21 de setembro de 1966". 

PARECER N.0 48, DE 1981 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Almir Pinto 

O projeto em exame, originário da Câmara dos Deputados, 
objetiva modificar a redação do art. 88 da Lei n.0 5.108, de 21 
de setembro de 1966 .. - código Nacional, de Tránslto - para de-
terminar: -

"Art. 82. Os condutores _-e pD.ssageiros de motocicle­
tas,- 'inotone_tas e similares só poderão utilizar esses veí­
culos usando capacete de segurança." 

A propos~ção atribui ao Poder Executivo, com a audiência 
do Conselho Nacional de Trânsito, a regulamentação da norma, 
deferindo-lhe o prazo de sessenta dias para cumprimento desse 
mister. 

A matéria teve parecer favorável _<;las Comj..ssões de Constitui:­
ção e Justiça e de Tran,sportes da Câmara dos Deputados, sendo 
ali aprovada, na forma dos pareceres e_ prevalecendo a emenda 
da Comissão de constituição e Justiça daquela Casa, ern 11 de 
março de 1980. 

O :projeto vem a esta Comissão em conseqüência da emenda 
que lhe toi apres<!ntada pelo Senador Saldanha Derzi, por força 
da qual se comete ao C<mselho Nacional do Trânsito a competên­
cia para baixar as normas pertinentes ao uso do capacete. 

Na realidade, a modific:;'!.ção pro:;::osta visa :1 generalizar, tor­
nando--:::! obrigat·~rio o uso do capacete )r ra conCutores ~ pa-ssa­
geiros dos veículos que menciona, uma vez que o Código Nacio­
nal de Trânsito apenas o exigia "nas estradas". 

A emenda proposta Pelo ilustre Senador -Saldanha Derzi tem 
pertinência e se impõe ·como medida capaz de tornar mai3 fá­
ceis as providências para que a norma seja posta em prâtica, o 
mais rapidamente possível. 

~ nece:s.sidade do m:o d-o capac-ete descomporta qualq_uer dis­
cu.5sao. Sua ef1c:ência na prevenção de_ acidentes fatai~ é uma 
realidade que se não pode ignorar. 

Scmos. assim, pela o.provagão do projeto, que reputamos ju­
rídico -e constitucionalmente perfeito com a Emenda n.o 1 
de Plenário. 

Sala das Comissões, 22 de outubro de 1980. - Aloysio Chaves, 
Presidente em ·sxerc!cio . - Almir- Pinto, Relator - Nelson carnei· 
ro - Franco I'tlontoro - Cunha Lima - Bernardino Viana -
Moaeyr Dalla - Aderbai Jurema. 

PARECER N.0 49, DE 1981 

Da Comissão de TraMportes, Comunicações 
e Obras Públicas 

Relator: Senador· Orestes Quércia 

O projeto dispõe sobre nova reda~ão para o art. 88 da Lei 
n," 5.103. d·e 21 de sete~1bro de 1966 instituidora do Código Na-
cional de Trânsito. ' 

O artigo mencionado, na atual redação, determina que os 
condutores e passageiros de motocicletas, motonetas e similare::; 
só poderão transitar por estradas quando usarem capacetes de 
segurança. 

A razão da mudança da redação é, segundo o autor do pro­
jeto, a conveniência de suprimir a expressão restritiva: por es­
tradas. O objetivo é tornar obrigatório o u~o do capacete tam-
bém nas zonas urbanas. ' 

O projeto estabelece ainda, no seu art. 2.0 , que o Poder Exe­
cutivo, ouvido o conselho Nacional de Trânsito, "regulamentarã 
a presente Lei no prazo de sessenta d~as". 

Esta Comissão de Transj}ortes, Comunicações e Obras Pú­
blicas manifeo;tou-se favoravelmente à proposição, em 18 de ju­
nho p.p., aprovando parecer então prolatado pelo nobre Sena­
dor Affonso Cama.rgú. 
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Em plenário, todavia, fOi apresentada emenda, alterando a 
redação do art. 2.0 da propositura, no sentido de simplesmente 
atribuir ao Conselho Nacional de Trâ;osito a competência rela­
tiva à disciplina das normas neeessárlas ao cumprimento do que 
ela estabelece. 

Pondera o autor da emenda, o ilustre S~nador Saldanha Der­
~ l, ser "d-esnecessária a regulamentação objetivada pelo art. 2.0 do 
pr.o-· eto, quando os fins collmados podem ser atingidos mediante 
Instruções do âmbito administrativo". 

Sobre 0 projeto e a emenda de plenárig a ele apresent!ida, 
houve pronunciamento favoráv-el da Co:m.i.ssao de Constituiçao e 
.Justiça, a 22 de outubro passado. 

Volta agora a matéria a e.sta Comissão de Transportes, para 
(:ue seja emitida opinião sobre a referida emenda. 

Pode-;-;e admitir l".aver perfeita lógica e conveniência na al­
, teração redacjonal sugerida através da emenda do Senador ~1-
dz-nha Derzi. São di:spensáveis, a meu ver, outras consideraçoes 
sobre <:1 assunto. 

Opino. assim, d·e c.Jnfornlidade com o exposto, pela aprovação 
da Em:,nda n.o 1 de Plenário ao projeto, que está fundamentado 
em bons princípios. 

Eala das G.Jmissõe:;. 27 de novembro de 1980. - Vicente Vuo­
lo, Presidente em exercício - Orestes Quércia, Relator - Passos 
Pôrtn - .1\ffonso Camargo - Alberto Silva.. 

PARECERES N•s 50 E 51, DE 1981 

Sobl'e a ·Emenda n. 0 1, .de 1Plenário, ao Projeto de Le! 
da Câmara !D-0 24, de 19811 (IL0 2.591, C, de 1976, na OaBa. 
de <Origem), que 41MOdifica o- art. 649 tda ~ n.o 5.869, de 11 
de janeiro ,de 1973, acrescentarul.o ~~tlvo que toma 
impenhorável o imovel rural .até um 11ll10d'ulo". 

PARECER N.0 50, DE ·191!1 

Da COntissão de Constitui~:OO e Justiça 
Rei;. to r: Senador Nelson <Ja.rnieiro 

Ao Projeto de Lei da Câmara n.O 24, de 1980, aprovado por 
esta Comissão e pela douta Comi.ssão de ~gricultura, ofereceu em 
Plenário o nobre senador Leite Chaves a Emenda n.o 1, justifica-· 
da. em discurso pronunciado na. Sessão de 8 de outubro. 

O projeto .inclui entre os bens impenhoráveis uo imóvel rural, 
até um módulo, desde que este seja o :único de que disponha o de­
vedor". 

A emenda pretende permitir "a hipoteca para fins de finan­
ciamento agropecuâ-rio". 

DePois das considerações ~do nobre Senador :rvrn+on Cabr~l, 
assim justificou sua em-enda o llu.stre Senador Leite Chaves, apos 
lembrar projeto de sua autoria, com o _mesmo objetivo: 

"Estou encaminhando a V. Ex.&. uma emenda que man­
tém a impenhorabilidade, exceto quando o im_óvel for da­
do em garantia de financia~ento agríco·:a. Nesse caso es­
pecifico, a restrição se restnnglrla a particulares. O pro­
prietário não e.star~a cerceado _r.~p- -~aso de financiamen~ 
agricola, porque, dlgamoo, a propria lei ressalvaria. E e 
nesse sentido que estou encaminh~ndo a V. Ex.-. emenda 

através de requerimento, Uma vez aprovado eue requeri­
mento, voltaria à comissão para um exame mais detalha-
do." ___ _ 

·Esse mesmo aspecto não hav!a escapado ao parecer do ilustre 
Senador José Richa, na ComisSão de Agricultura: 

"P<>r outro lado, a Impenhorabilidade poderá trazer, 
ao pequeno proptietário rural dificuldades de crédito. Ora, 
se o módulo é a garantia que ele pode oferecer ao cre­
dor, pelo empréstimo pleiteado, parece~ necessária a cau­
te-la no sentido de que uma proposiçao traçada den"'ro 
do mais el<vado principio de estimnlo a<> pequeno produ­
tor. venha a surtir efeito ou reação adversa. 

Entretanto, o Governo tem anunciado, por todos os 
meios de comunicação d-e massa, o- .seu interesse em pro­
mover a expansão da agricultura e, conseqüentemente, da 
produção agrícola. Acreditamos, por isso, que as instt•·ui­
ções bancárias, e a própria Autoridade Monetá.ria do Pais 
encontrara forma pela qua:~ o :p:equeno proprietário.~ ru­
ral possa oferecer garantia pignoratícia.'' 

Meu voto é pela constitucionalidade, juridicidade e aprovação 
da Emenda n.0 1, de Plenário. 

Sala das Comissões, 12 de novembro de 1980. -Aloysio Chaves, 
Pr8sidente, em exercíc:o - Nelson Carneiro, Relator - Orestes 
Quércia - Aderbal JuremJa - Bernardino V'Ialla - Moacyr Dalla 
- Hug<> Ram<>s - Franoo Montoro - Almir Pinto - ·Heivídio Nu­
nes .._ Lázaro Ba.rboza. 

PARECER N.O 51, DE 1981 

Da Comlssão de Agrlcn!tura. 

Relator: Senador José Richa 

Em vir~ude de emenda formulada em Plenário, pelo Senador 
L<lte erra;:..,, retoma a esta. Comissão o projeto de lei que, me­
dlance acre.sclmo de item ao art. 649, do Código de Processo c:!vtl, 
torna absolutamente impenhorável, nos p:roce.ssos de execução por 
quantia certa contra devedor solvente, o imóvel' rural até um mó­
dulo, desde que este seja o único de que disponha o devedor. 

A Emeilda de Plenário acrescenta expressão, ao tex"'o oriun­
do da Câmara dos Deputados, o qual ficaria assim redigido: · 

"Art. 649. 
···~·················~.·············:~~-·-··· 

X - o imóvel rural, até um módulo, doode que este se­
ja o único de que disponha o devedor, ressalvada a h!.po­
teca para fi:t:IS de financiamento agropecuã.rio." 

O autor da Emenda, na Justificação, lembra que um projeto 
de sua, autoria, tornando impenhorável a casa própria, aM deter­
minado valor, foi rejeitado no Plenário da. Câmara, depois de ter 
stdo aprovado pelo Senado Federal e pelas COmissões àaquela 
Casa. Sa.ientou que o instituto da impenhorabilidade prevl.sto na 
proposição é antigo, Existiu no Direito Americano, como "uma es­
pécie de hOI!reS-.J:." E frisOu: 

uQuando chegavam os colonizadores, o governo ameri­
cano assegura v a àqueles que assumiam a propriedade de 
um pe'Queno lote o direito de tê-lo, ainda que dívidas não 
fossem· pagas e viessem ela.s a ser objeto de execução. 
Mas, mesmo assim, dessa execução estava protegido o bem 
da família, que, aliás, 'é o homestead americano." 

A argumentação prossegue, no sentido de que a impenhorabi­
lidade absoluta poderá acaNetar prejuízos ao pequeno produtor ru­
ral, que, pos.suindo apenas um módulo se veria impedido de obter 
flnanciamen"'"o à produção. Diz ele: ' 

"Aqui, digamos, mer-eceria uma emenda, mas talvez isso 
dif'cultasse a sua tramitação, porque o que é impenhorá­
vel não é hipotecável. Não pode ser gravado um imóvel 
que não pode ser penhorado. Se um dos mutuários resol­
ver dá-lo em garantia a um Banco, não pode este receber 
a hipoteca." 

Dessa. forma, ":. Emenda objetiva permitir que o propietário 
de ur:n __ modulo rura:J, obtenha financiamento, mediante a hipoteca. 
E expoe, ·para esclarecer, que "um lavrador protegido ... não pode 
penhorar o_ imóvel, mas pode dar em garantia pignora+icia os fru-
tos agrícola.) que ali produziu". · 

Na v·er,:'lde, os obstáculos referidos pelo autor da Emenda fo­
ram por nó.s observados, por ocasião do parecer que oferecemos 
aprovando •) projeto~ Na oportunidade, enfatizamos: ' 

". . . a impenhorab!lldade poderá trazer ao pequeno 
proprietário rural, dificuldades de crédito. Ora, ,.. o mó­
dulo é ~ gara~tia que ele pode oferecer ao credor, pelo 
empréstimo pleiteado, pa-rece necessária a cautela no .sen­
tido de que uma prop.osição traçada dentro do mals eleva­
do princípio de estjmulo ao ·pequeno produ"'"or venha a 
surtir e!eito ou reação adversa. ' 

. Entretanto, o Governo tem anunciado, por todos os 
meios de comu~nicação de massa, o seu InteTe.sse em promo­
ve-r a expansao da agricultura e, conse-qüentemente da 
P!oduçã.o ~grfcola. Acr~ditamos, por isso, que as instÍtui­
çoes bancarias, e a propria Autoridade Monetária do País 
encontrará forma pe·· a qual o pequeno proprietário rural 
po.ssa oferecer garantia pignoratícia." · 

A Oomi,são de Constituição e Justiça aprovou parecer do se­
nador Ne~n Carneiro, re·conhecendo a constitucionalidade e a ju­
ridictdado da matéria, 

Opinamos, portanto, pela aprovaç:OO .da referida Emenda, 

Sala da.s Comissões, 3 de dezembro de 1980. - Evelásio Vieira 
Presidente - José Richa, Relator - Affonso Ca.marg<> - Lei~ 
Chaves -- José Lins - Passo Pôrto. 

PARECER N• 52, DE 1981 

Da Comissão de Constituição e Justiça. Sobre o Pro­
jeto de Lei da Câmaxa n.0 77, de 1980, que altera o art. 24Z 
do Decreto-lei n.0 2.848, de 7 de dezembro de 1940 -
(lódigo Penal. 

Relator: Senador Hugo Ramos 
1. Trata-se de Projeto de Lei que altera o art. 242 do De­

creto-lei n.O 2 .648. de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal. 
2. O Projeto sob exame obedece aos requl.sltos de constitu­

cionalidade, juridlc!dade e técnica legislativa, na :ia se tendo a 
aditar ao Parecer d~ Comissão de Constituição e Justiça da 
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Câmara dos Deputados, emitido pelo eminente .Deputado DJalma 
Marinho, que, também, lhe é favorãvel no mérfto. 

3. Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto 
em pauta. 

É o parecer. 
Sala das Comissões, 3 de dez~rnbro de 1980. - AlQysio Chaves 

Presidente, em exerc cio - Hugo Ramos, Relator- _J.,e.J;loir Vargas 
- Leite Chaves - Murilo Badaró - Moacyr Dalla - Bernal'dinO 
Viana - Almir Pinto - Aderbal Jurema. 

O SR. PRFSIDENTE (Passos Pôrto) - Do Expediente lido consta o 
Projeto de Lei do Senado n'? 3, de 1981, encaminhado pela Mensagem n9 

31/81, do Senhor Presidente da República. 
A matéria, despachada às Comissões de Constituição e Justiça, do Dis­

trito Federal e de Finanças, poderâ receber emendas na primeira delas, pelo 
prazo de.çinco sessões ordinârias, nos termos do ~rtigo 1~1. item li, alínea 
"b", do Regimento Interno. -

O SR. PRFSIDENTE (Passos Pôrto)- Sobre a mesa, requerimento que 
será lido pelo Sr. !•-Secretário. 

& lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 6, DE 1981 

Exm• Sr. Senador Jarbas Passarinho 
DO. Presidente do Senado Federal 

Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requeiro transcrição nos 
Anais do Senado Federal do artigo intitulado "Reação do Nordeste", publi­
cado no Correio Braziliense, edição de 8 de março de 1981, de autoria do jor­
nalista Lustosa da Costa. 

Sala das Sessões, !O de março de 1981. - Mauro Benevides. 

O SR. PRFSIDENTE (Passos Pôrto)- De acordo com o§ I• do art. 
233 do Regimento Interno, o requerimento que vem de ser lido será submeti­
do ao exame da Comissão Diretora. 

Sobre a mesa, comunicações que serão lidas pelo Sr. 1•-Secretãrio. 

São lidas as seguintes 

Em 10 de março de 1981. 
Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que me ausentarei do 
País a partir desta data, para, devidamente autorizado pelo Senado, na forma 
do art. 36, § 29, da Constituição, e art. 44 do Regimento Interno, integrar a 
Comitiva que acompanhará Sua Excelência o Senhor Presidente da Repúbli­
ca à Colômbia. 

Atenciosas saudações. - José Sarney. 

Em !O de março de 1981. 
Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que me ausentarei do 
País a partir desta data, para, devidamente autorizado pelo Senado, na forma 
do art. 36, § 2'i', da Constituição, e art. 44 do Regimento Interno, integrar a 
Comitiva que acompanharâ Sua Excelência o Senhor Presidente da Repúbli­
ca à Colômbia. 

Atenciosas saudações. - José Lins. 

Em !O de março de 1981. 
Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que me ausentarei do 
País a partir de 10 do corrente, para, devidamente autorizado pelo Senado, na 
forma do art. 36, § 29, da Constituição, e art. 44 do Regimento Interno, inte­
grar a Comitiva que acompanharâ Sua Excelência o Senhor Presidente daRe­
pública à Colômbia. 

Atenciosas saudações. -Aloysio Chaves. 
o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- As comunicações lidas vão à 

publicação. 
O SR. PRFSID ENTE (Passos Pôrto) - A Presidência comunica ao Ple­

nário que, por força do disposto no art. 77, III, do Regimento Interno, ao fér­
mino da sessão legislativa ordinária anterior extinguiu;.se a Comissão Espe­
cial, criada pelo Requerimento n9 273, de 1980, de autoiiã do Senador Henri­
que de La Rocque, que se destinava a apresentar proposição regulamentando 
o processo de fiscalização, pelo Senado Federal, dos atos cuja_ execução de­
pendem da sua prêvia autorização. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra à nobre Senadora Eunice Michiles. 

A SR•. EUNICE M1CH1LES (PDS- AM. Pronuncia o seguinte discur­
so.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Desejo registrar a passagem. no dia 8 do mês corrente, do "Dia Interna­
cional da Mulher", instituído em 1910, em Copenhague, como homenagem a 
um grupo de mulheres que, em 1857, em Nova Iorque, deflagrou a primeira 
greve- conduzida só por mulheres. 

O esp1Sódio das operárias têxteis norte-americanas não se encerra no 
fato histórico em si mesmo. Se o trabalho deixou de ser domiciliar, 
transferindo-se para a fábrica, não surgiram, em conseqüência, as indispensá­
veis condições de trabalho. 

As condições de higiene eram precárias e a jornada de trabalho, de 14 
horas, o que fez com que aquelas operárias, muito mais numerosas do que os 
homens, negadas as reivindicações propostas, entrassem em greve em Nova 
Iorque, no dia 8 de março de 1857. 

Na mesma Capital da Dinamarca, setenta anos depois, a ONU realizou 
a Conferência das Nações Unidas sobre a Década da Mulher, a partir do Ano 
Internacional da Mulher (1975), que tem como tema Igualdade, Desenvolvi­
mento e Paz. 

Hoje, a comemoração tem sentido muito mais amplo, num reconheci­
mento mundial do trabalho e da contribuição que a mulher vem dando nos 
mais diversos setores da vida humana. 

Não foram, naturalmente, poucas as dificuldades que a mulher encon­
trou nessa escalada, na busca de uma igualdade de direitos e de condições, no 
desejo de se fazer respeitar como ser humano. Se muito resta conseguir, sabe­
mos, no entanto, que nada mais poderá deter a marcha da evoluçã'o da mu­
lher. 

Permito*me prestar uma homenagem às pioneiras deste movimento em 
todo o Mundo, que com coragem seguraram uma dificil bandeira, sendo mal 
compreendidas, ridicularizadas, recebendo os piores rótulos da sociedade, 
mas que sobrepujaram tudo, movidas pela força interior, que as impelia na 
certeza de lutarem pela reparação de uma injustiça milenar. 

A idéia da concessão de direitos iguais à mulher data da Revolução 
Francesa, quando foi publicada a Declaração dos Direitos da Mulher, em que 
a autora perguntava: "Não fazemos parte do povo?" e declarava "temos di­
reito de subir à tribuna porque temos o direito de subir ao cadafalso". 

No Brasil, Nísia Floresta, do Rio Grande do Norte, que, segundo seus 
biógrafos, fugia à regra das sinhazinhas, traduzia do francês obras que defen­
diam os direitos da mulher. Mais tarde, fundou no Rio de Janeiro um colégio 
só para moças, pois acreditava que só atravês da educação a mulher poderia 
tomar consciência de seus direitos e valor. 

Graças a Bertha Lutz e à Federação Brasileira pelo Progresso Feminino, 
que lutou desde 1922 pelo voto feminino no Brasil, é que estamos hoje aqui. 
Bertha Lutz, mulher de inegáveis dotes intelectuais, através da Federação 
Brasileira pelo Progresso Feminino, pressionava o CongresSo, para que intro­
duzisse uma emenda ao Código Eleitoral, permitindo o voto da mulher. 

A bandeira abraçada por Bertha Lutz e suas companheiras não era sim­
pática nem bem aceita. Vejamos o que dizia o Senador Muniz Freire, em 
1890, sobre o voto feminino: "Estender o voto à mulher é idéia imoral e anár­
quica, porque no dia em que for convertida em lei ficará dCcretada a disso­
lução da família brasileira". E Pedro América acrescentava: ·.'Não se deve ar­
rastar para o turbilhão das paixões políticas a parte serena e angélica do gêne­
ro humano .. enquanto os argumentos de Bertha Lutz eram: ••ou não existi­
mos ou somos iguais perante a lei. 

Uma mulher da proporção intelectual e moral de Bertha Lutz não desa­
nimava e-conseguiu convencer o Governador José Augusto Bezerra de Me­
deiros, do Rio Grande do Norte, a baixar decreto em seu Estado, permitindo 
ali o voto feminino. 

Em 5 de abril de 1928, votaram as primeiras mulheres brasileiras; o pri­
meiro senador a ser votado por mulheres foi Bezerra de Medeiros, cujos vo­
tos, lamentavelmente, foram depurados pelo Senado Federal; mas, no Esta­
do, as mulheres continuaram a votar c o Rio Grande do Norte, pequeno em 
dimensão geográfica mas grande em dimensão cívica, deu ao Brasil a primei­
ra prefeita e a primeira deputada estaduaL 

Ein 1934, o Congresso havia finalmente introduzido a emenda ao Códi­
go Eleitoral, que permitia o voto à mulher em determinadas circunstâncias, 
teria que ser professora ou comerciante, ser solteira e maior de 21 anos, aos 
homens exigia-se apenas ter 18 anos c saber ler e escrever. 

Bertha, naturalmente, não se conformou com a discriminação e resolveu 
visitar o Presidente Getúlio Vargas, que, ao vê-la e às suas companheiras, 
simpaticamente disse: "Eu sou a favor das_ mulheres porque elas fizeram me­
tade da Rev_olução!", ao que Bertha respondeu: "Pois ê e a Revolução só 
quer nos dar a metade do voto, queremos tudo ou nada!"; Getúlio respon­
deu: "Então dou tudo!"; a partir daf, estava consagrado o voto feminino no 
Brasil. 
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Na luta pelo voto feminino no Brasil, muitos homens contribuíram com 
sua palavra c seu entusiasmo, como José Bonifácio, jâ na República, C6vis 
Bevilkqua, Lauro Sodré, entre outros. 

Casto de lembrar o parecer de Ruy Barbosa, quando a primeira mulher 
fazia ;oncurso para uma função pública, em 1919; dizia o então- procurador 
do Ministério das Relações Exteriores, comentando a Constituição de 1891: 
"Brasileiro se refere a homens e mulheres, daí poderem as mulheres se inscre-­
verem em igualdade de condições para preenchimento de cargo público". 

Quero lembrar também o Deputado Tobias Barreto, em Pernambuco, 
que, em memorável discurso, que teve repercussão nacional, provou não preR 
valecer a tese da inferioridade biológica e intelectual da mulher. 

Hoje, estâ sobejamente provado que inteligência, dignidade·e capacidade 
de trabalho não são prerrogativas masculinas; aumenta de ano para ano o nú­
mero de mulheres que acorrem às universidades e as estatísticas mostram o 
aumento vertical da presença feminina em tOdos os campos, nas profissões 
técnicas, administrativas e liberais. 

Hoje, guiamos automóveis, aviões, saltamos de pára-quedas, atra'\>essa­
mos a nado o Canal da Mancha, exploramos o Tibete, os gelos polares, as sel­
vas africanas, estamos nos campos científicos, políticos, nas indústrias, no co­
mércio; hoje, estamos nos parlamentos, nos ministérios e nos governos de al­
guns pafses. 

A situação, não hã como negar, é muito diferente de 50 anos atrãs; o Có­
digo Civil de 1916 nos colocava ao nível do índio, do menor relativamente in­
capaz e do pródigo; o menor, ao crescer, se emancipava, o índio aculturado 
poderia ter reconhecidos os seus direitos civis, o triesmo acontecendo ao es­
cravo liberto; a mulher, jamais; deveria ser sempre dependente do pai, do ma­
rido ou do filho mais velho. Hoje, todos proclamam o êxito que a mulher tem 
tido nas atividades em que se tem empenhado. Quem não reconhece o traba­
lho de uma Indira Ghandi, Golda Meir, Margaret Thatcher, Maria de Lour­
des Pintassilgo, Lydia Gueiler, todas suportando com galhardia as mesmas 
pressões a que são submetidos os homens? 

Volto a lembrar Bertha Lutz, no seu desempenho na Câmara dos Depu­
tados, quando assumiu a vaga deixada por Cândido Pessoa; em dois anos de 
atividades, deixou um aCervo que orgulharia qualquer parlamentar. 

Apresentou projeto de lei criando o Estatuto da Mulher. Projeto a res­
peito da licença especial para o parto com vencimentos integrais, inclusive 
para o aborto natural, cobrou medidas com relação à mulher trabalhadora 
com vistas à sua condição de mãe, no período de amamentação, já lutava en­
tão para o estabelecimento de creches nos locais de trabalho. 

Em 1937, apresentou projeto criando o Departamento Nacional da Mu­
lher; o Estatuto da Mulher, proposto naquela época, forneceu preciosos 
subsídios à Lei n'~ 4.121, de agosto de 1962, ciue dispõe sobre a situação da 
mulher casada. 

Os Governos, hoje, tomam consciênCia ·ae que a mulher deixou de ser "o 
exército industrial de reserva" para se tornar força indispensável no desenvol­
vimento e no progresso de qualquer país: desde 1959,- quando uma mulher foi 
eleita primeira·ministra do Ceilão - Sirimavo Bandaranaike -, que as mu­
lheres vêm tendo um desempenho cada vez mais presente na direção de seus 
países. 

Na França, só no Governo Giscard D'Estaing, existem 4 mulheres nos 
Ministérios. Na Inglaterra~ há mais de 50 anos, as mulheres desempenham 
importante papel como ministras de Estado. 

Nos Estados Unidos, no Governo Carter, Patricia Harris, mulher negra, 
foi a titular da Pasta da Saúde. 

Um levantamento feito em 1980 demonstrou que a maioria dos países 
tem mulheres em seus Ministérios. 

Trinidad tem hoje 4 mulheres ministras de Estado; na Jamaica, o Minis­
tério da Educação está com uma mulher; VenezUela, o Ministério da Mulher; 
Costa Rica tem 3 mulheres no seu Ministério; Nicarágua, Ministério da Saú­
de; México, o Ministério do Turismo; Suriname, o Ministério de Assistência 
Social; Chile, da Justiça e tem, desde 1952, permanentemente, mulheres em 
seu Ministério; Equador, de Assistência Social; Cuba tem uma mulher; Ar­
gentinajã teve a presença de uma mulher na sua PreSidência, o mesmo com a 
Bolívia, com Lydia Gueiler, recentemente deposta por um golpe militar. Co­
lômbia, El Salvador e Haiti não têm presentemente mulheres em seus Minis· 
têrios, mas já o tiveram. 

O Sr. Almir Pinto (PDS - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

A SRA. EUNICE MICHILES (PDS - AM) - Com prazer. 

O Sr. Almir Pinto (PDS - CE) - Ouço, com muito agrado, o pronun· 
ciamento de V. EX• nesta tarde. Devo dizer à ilustre Senadora que, em todos 
os tempos e em todas as êpocas, a mulher foi intelectual e biologicamente 
igual ao homem. Agora, de um certo tempo para câ, ê que ela se vem despin-

do daquela timidez que lhe parecia justificável, receosa, não sei, de não bem 
aceita pela sociedade, em se revestindo daquela dignidade de poder que sem­
pre possuiu para ocupar cargos que a dignifica como V. Ex• agora o faz no 
Senado da República. Foi preciso, como V. Ex' disse, que uma primeira mu­
lher desse o primeiro passo para que as outras procurassem imitã-la, naquela 
coragem que no momento parecia quase inacreditável, mas que venceu idios­
sincrasias e teimosas restrições. Não hã aquela discriminação entre homem e 
mulher porque todos nós, na verdade, somos ig_uais perante a lei. 

A SRA. EUNICE MICHILES (PDS- AM)- Muito obrigada, Sena­
dor Almir Pinto, pelo seu aparte que abrilhanta o meu pronunciamento des­
pretensioso. 

Realmente, a mulher, fruto dos usos e costumes, fruto de uma tradição 
milenar, era criada e educada para ser, exatamente, a segunda. Hoje, a mu­
lher rompe essa barreira e assume o seu lugar, o lugar que ela merece real­
mente no contexto da sociedade. 

O Sr. Dinarte Mariz (PDS - RN) - Permite V. Ex• um aparte? 

A SRA. EUNICE MICHILES (PDS - AM) - Com muito prazer. 

O Sr. Dinarte Mariz (PDS- RN)- Eu não estava presente quando V. 
Ex• começou o seu discurso e não sei se houve uma alusão a um dos grandes 
defensores do voto feminino -no BraSil, que foi o -Governador do meu Estado, 
Dr. Juvenal Lamartine de Farias, porque foi no seu Governo e com o seu 
apoio que se elegeu a primeira prefeita no BrasiL Ele foi um grande defensor 
do voto feminino na Câmara dos Deputados e foi nele, em grande parte, que 
Bertha Lutz se apoiou em sua grande campanha - lúcida, inteligente e talen­
tosa que ela era- effi defesa dos direitos da mulher. Eu apenas queria inserir 
no discurso de V. Ex• o nome desse meu CQnterrâneo ilustre, que governou a 
minha terra. 

A SRA. EUNICE MICHILES (PDS- AM)- Senador Dinarte Mariz, 
os nomes ilu-stres que V. Ex• citou, rio-grandenses do norte, foram citados no 
meu discurso e b meu reconhecimento pelo seu Estado, pela primazia que 
teve no contexto nacional, dando à mulher o direito do voto oito anos antes 
que a mulher do resto do Pais votasse, ;ealmente desperta a maior admiração 
em todas as mulheres, em todos os brasileiros, que param para refletir na rea­
lidade da mulher brasileira. 

O Sr. Muri/o Badaró (PDS- MG)- Permite V. Ex• um aparte? 

A SRA. EUNICE MICHILES (PDS- AM)- Com o maior prazer. 

O Sr. Murilo Badaró (PDS- MG)- f: apenas para uma retificação his-
tórica. A primeira mulher que recebeu o direito de voto, no Brasil, foi uma 
mineira da cidade de Minas Novas, por concidência a minha cidade natal. Os 
rioRgrandenses do _norte, com-naturalidade, buscam essa honraria excepcional 
para o seu Estado, rrias gostaria de fazer esta retificação, porque nós, minei­
ros, não abrimos mão desse privilégio. 

A SRA. EUNICE M!CHILES (PDS -AM) -Agradeço o adendo de 
V. Ex• 

O Sr. Murilo Badaró (PDS- MG) ~E o nome da primeira eleitora era 
Alzira Nogueira Reis. 

A SRA. EUNICE MICHILES (PDS - AM)- Realmente, é discutida 
a questão do primeiro voto. Mas é minha intenção discutir quem primeiro 
votou, porque alguns historiadores dizem, inclusive, que o _primeiro votq 
dado foi no Rio Grande do Sul, por uma mulher que impetrou um mandado 
de segurança para votar, e votou. De maneira que não diria que foi o primei­
ro Yoto, mas foi o primeiro Estado que decretou o direito de a mulher votar, 
que aceitou o voto feminino como urh voto igual ao voto masculino. Quanto 
ao primeiró Vóto isolado, realmente reconheço que V. Ex• talvez possa terra­
zão no caso. 

O Sr. Muri/o Badaró (PDS- MG)- Ex•. descuple, não se trata de voto 
isolado, é uma decisão a partir de uma interpretação de um Juiz de Direito. 
Mas é importante uma referência ao fato, porque tudo isso está diante do pla­
no de sua ação política. 

A SRA EUNICE MICHILES (PDS- AM)- Não ê o meu propósito 
maior, vamos dizer, uma reconstituição 1iist6rica de quem votou primeiro. 
Apenas citamos o Rio Grande do Norte, como Estado, porque ali foi eleita a 
primeira deputada estadual e a primeira prefeita. 

O Sr. Dinarte Mariz (PDS- RN)- Gostaria, fornecendo mais um ele­
mento, diante do aparte do meu nobre colega Murilo Badaró, de esclarecer 
que, quando dei o meu aparte, falei sobre a primeira prefeita eleita no Brasil, 
que foi no Rio Grande do Norte. Por coincidência ela tinha o mesmo nome 
da eleitora mineira, chamava-se Alzira, também - Alzira Soriano. Então, 
desejo esclarecer apenas isto: que o Rio Grande do Norte, além de ter dado 
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um governador que defendia o voto femc::nino, ele. quando chegou ao Gover~ 
no, firmou-se na defesa de suas idéias. fazendo uma mulher prefeita de uma 
cidade. 

A SRA. EUNICE MILHILES (PDS - AM) - Perfeito. 
O Sr. Murilo Badaró (PDS - MG) - Ex•, pediria mais um pequeno 

aparte. 

A SRA. EUNICE MICHILES (PDS - AM) .- Pois não. 

O Sr. Murilo Badaró (PDS- MG)- Essa mesma senhora que recebeu 
o privilégio do voto, foi também a primeira mulher que se formou em Medici .. 
na, no Brasil. 

A SRA. EUNICE MICHILES (PDS- AM)- Muito obrigada pela in­
formação, eu nãO conhecia. 

O Sr. Teotônio Vilela (PMDB - AL) - Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senadora? 

A SRA. EUNICE MICHILES (PDS- AM)- Com o maior prazer. 

O Sr. Teotônio Vilela (PMDB - AL) - Em primeiro lugar, os meus 
cumprimentos pela oração que V. Ex• está pronunciando nesta tarde. 

A SRA. EUNICE MICHILES (PDS - AM) - Muito obrigada. 

O Sr. Teotônio Vilela (PMDB - AL)- Aproveito a discussão entre o 
Rio Grande do Norte e Minas Gerais, para ver se cOnsigo colocar Alagoas 
nessa onda. E quero, neste momento, louvar a uNega Fulô", poema de Jorge 
Lima, poeta alagoano, que cantou uma história de amor num dos maiores 
poemas brasileiros: mesmo batida, mesmo ameaçada se constituiu numa ver­
dadeira inspiração. Mas, não querendo distorcer a fealidade das coisaS, quero 
ir mais longe; eu quero ir ao Quilombo dos Palmares, onde não apenas ixistiu 
o Zumbi. A Guerra dos Palmares não foi travada àpenàs por homens. E 
aquela comunidade, que chegou a abrigar cerca de 30 mil pessoas, ocupando 
uma vasta região, hoje mais ou menos calculada com seis a oito municípios 
no Estado de Alagoas, naquela comunidade existiam evidentemente mulheres 
e mulheres lutadoras que. inclusive. deixaram o seu nome gravado, dando o 
seu nome a regiões. Na comunidade dos palmares, a mulher tinha um lugar 
de destaque, segundo o que nós conhecemos da organização palmarina, um 
lugar de destaque extraordinário, contrastando com o lugar da mulher na Re­
gião da Mata de Pernambuco, na região do açúcar, na civilização do açúcar. 
Quero destacar, ainda, a figura de Rosa da FonSeca, mãe dos irmãos Fonse­
ca, a começar por Deodoro, uma brava mulher que dedicou toda a sua vida a 
educar civicamente os seus filhos. Essa pequenina contribuição de Alagoas a 
seu discurso ê apenas uma razão para apoiar o seu pronunciamento e me pôr 
sempre à disposição de todas as grandes idéias da mulher brasileira. no senti­
do de fazer com que a maioria. que é a mulher brasileira, não continue em mi­
noria, pensamos. 

A SRA. EUNICE MICHILES (PDS- AM)- Muito obrigado. O sec 
aparte. realmente, abrilhanta o meu discurso. Muito obrigado, Senador. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS - AL) - V. Ex• me permite um aparte? 

A SRA. EUNICE MICHILES (PDS - AM}- Com prazer. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS- AL)- V. Ex• já nomeou algumas delas, 
mas não as tenho de memória. E socorri-me, aqui, do meu Livro Negro. Fo­
ram. nos tempos modernos, oito as mulheres que desempenharam a chefia de 
Governo: Gold,a Meir, em Israel; Maria Esteta Peron, na Argentina; Sirima­
vo Bandaranaike, no \antigo Ceilão; Indira Gandhi, na India; a atual Ministra 
da Inglaterra, Margareth Tatcher; Maria de Lourdes Pintassilgo, em Portu­
gal; Lydia Guciler, infelizmente deposta na Bolívia e a atual !VJinistra daIs­
lândia. Mas que extraordinária ministra ou que extraordinária presidenta não 
daria uma certa senhora chamada Eunice Michiles? 

A SRA. EUNICE MICHILES (PDS- AM)- A bondade de V. Ex• 
realmente me confunde. Não ê: este o sentido do meu discurso, mas muito 
obrigado pela sua gentileza c peta sua amabilidade. 

Mas, eu dizia que apetlas Brasil e Paraguai não têm mulheres em po­
sições de maior importância no seu Executivo. 

No Peru, último dos países sul-americanos a conceder o direito do voto à 
mulher, de 60 Senadores, 14 são mulheres. 

No Brasil, não temos nenhuma governadora, nenhuma prefeita em ãreas 
de Segurança Nacional, jamais uma mulher foi ministra, nem sequer 
sccrctãria-geral de ministérios (a não ser eventualmente) e mesmo os postos 
executivos do 29 escalão estão quase todos em mãos masculinas. 

Hoje, somos maioria da população no Brasil, somos metade do eleitora­
do, temos um milhão a mais de mulheres na rede escolar; somos ativas nas 
campanhas eleitorais, nos engajamos, trabalhamos, contribuímos, mas, pas-

sada a refrega, somos inteiramente alijadas, nem seque!' se imagina em 
aproveitar-nos nos cargos de mais impO-rtância do Executivo. 

O Sr. Humberto Luc:eiUZ (PMDB- PB)- Permite V. Ex• um aparte? 

A SRA. EUNICE M!CHILES (PDS - AM) - Com prazer, 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Só para fazer um registro his­
tórico, para não haver uma omissão no discurso de V. Ex• Lembro que a es­
critora Rachei de Queiroz chegou a ser convocada pelo Presidente Castello 
Branco para o cargo de Ministra da Educação. mas declinou do convite. 

A SRA. EUNICE MICHILES (PDS - AM) - Não conhecia o episó· 
dio, e isso realmente me obriga a retificar um pouco. Mas, de qualquer forma, 
o registro vale. Não existiu até hoje nenhuma mulher em um posto maior do 
Executivo brasileiro. 

Qualquer doutrina baseada na superioridade do sexo masculino é cienti­
ficamente falsa, amoral e socialmente injusta. Por que, então. não são reparti­
dos conosco os cargos do Executivo brasileiro? Por que não temos no Minis­
tério uma só mulher? Serâ que nem ao menos uma mulher brasileira estaria 
capacitada para um Ministério ou pelo menos para urila Secretaria-Geral de 
Ministério? 

Por que não se aproveita a tradição e experiência milenar da sabedoria 
da mulher como esposa. mãe e dona-de-casa nas funções que encontrem afi .. 
nídade Com sua eipeliência? Por que não dar. por exemplo, a uma mulher a 
direção da COBAL? Das COHABs? 

O Sr. Alexandre Costa (PDS - MA) - Permite V. Ex• um aparte? 

A SRA. EUNICE MICHILES (PDS - AM) - Pois não. 

O Sr. Alexandre Costa (PDS - MA) - Apenas para não haver uma 
omissão no discurso de V. Ex•, a Presidenta do Banco Nacional da Habi­
tação. que ê a nível de Ministério, foi, no Governo Castello Branco, a Depu­
tada Sandra Cavalcanti. 

A SRA. EUNICE MICHILES (PDS- AM)- Que foi quem elaborou, 
quem imaginou, quem criou. Realmente. Agradeço o aparte de V. Ex• 

Por que não ter uma mulher hoje nas COHABs, ou mesmo no Banco 
Nacional da Habitação, ondejã esteve, eventualmente, Sandra Cavalcanti? Já 
isto em função de que a mulher tem mais intimidade com as compras, que so­
fre na carne a alta dos preços. Quem melhor do que a mulher entende de habi­
tação? Por que não um Ministêrio de AssistCncia Social dirigido por uma mu­
lher, e por que não pensar numa mulher para a Vice-Presidência da Repúbli­
ca? Será que nossos dirigentes nos julgam menos capazes do que as mulheres 
de outros países. onde existem, hâ mais de 20, e alguns até hâ 50 anos, mulhe­
res atuando no Executivo? 

O Sr. Gabriel Hermes (PDS- PA)- Permite-me V. Ex• um aparte? 

A SRA. EUNICE MICHILES (PDS - AM) - Com muiio prazer. 

O Sr. Gabriel Hermes (PDS - PA) - Nobre Senadora, vale colocar nes-
te magnifico e oportuno discurso de V. Ex• uma lembrança ou, pelo menos, 
uma anotação: a nossa Marinha de Guerra acaba de dar um passo interessan­
te, abrindo dentro dos seus quadros funcionais caminhos para as mulheres. A 
Marinha está abrindo agora cjé. iniciou- como exemplo que merece registro 
neste momento em que V. Ex .. fala - o seu quadro de oficiais subalternos 
para as mulheres. Como vê V. Ex•. o Brasil caminha. A marcha do mundo é 
que foi um pouco ingrata para com essa coisa maravilhosa - como dizia meu 
pai - e a melhor de todas. que são as mulheres. que são as nossas mães, nos­
sas companheiras, nossas filhas. E agora, felizmente, chega o momento de 
elas serem nossas companheiras totais. 

A SRA. EUNICE MICHILES (PDS- AM)- Muito obrigada, nobre 
Senador. 

A mulher brasileira reclama isso do Senhor Presidente da República e es­
pera que aconteça o mais breve possível, pois não desejamos que o Brasil seja 
considerado ·~santuário de idéias retrógradasn. 

No momento em que registro a passagem do Dia Internaci~nal da Mu­
lher. desejo homenagear não só as mulheres como Bcrtha Lutz, Jerônima 
Mesquita. Carlota Pereira. Nfsia Floresta. Eunice Weaver e Carmen Pruden­
te, lnas voltar as vistas para a trabalhadora anônima que. eficaz, modesta e 
pacientemente, dia a dia, sol a sol, ao lado do homem, luta para uma Pãtria 
melhor e uma sociedade mais humana. 

Desejo também estender essa homenagem, a homenagem da mulher bra­
sileira. ao homem seguro de seus valores, que não se sente ameaçado pela as­
censão da mulher e para ela tem contribuído; lembro, neste instante, dos Se­
nadores Lauro Sodré, TomazRodrigues e Marcos Távora, que na Comissão 
competente vOj.aram a favor da concessão do voto à mulher, no Brasil. 

Cànclamo minhas patrícias para que continuemos nesta luta, avançando 
e ganhando terreno; jamais, contudo,_procurando igualdade emocional com 
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o homem, mas, sim, igualdade poUtica e jurídica, para que ambos, homens c 
mulheres, cumpram destinos superiores, completando-se nas suas individuali­
dades e pecualiaridades biológicas. na busca de uma realização plena como 
seres humanOs, conquista que se refletirá sem dúvida na família e no bem­
estar social. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Almir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS - CE. Pronuncia o seguhÍte discurso.) -
Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

A minha presença na tarde de hoje na tribuna do Senado Federal tem 
apenas a finalidade de fazer, em primeiro lugar, um registro fúnebre e, em se­
gundo lugar, ler um telex que recebi da Presidência da FACIC-:- Federação 
das Associações da Indústria e Comêrcio do Ceará. 

Registro, com profundo pesar, nos Anais da Casa, o falecimento, em 
Fortaleza, Ceará, da ilustre senhora Dalila Mendonça de Carvalho, mãe do 
não menos ilustre Maestro Eleazar de Carvalho, cuja vida artística tanta 
glória tem dado ao meu Estado e ao Brasil, em suas temporadas, regendo as 
mais importantes orquestras da Europa e dos Estados Unidos. Mas, ê tam~ 
bêm significativo registrar tratar-se da viúva do Capitão Manoel Afonso de 
Carvalho, combatente da revolta do Acre, e comandante, juntamente com o 
Capitão J. da Penha, das Forças Legalistas de Franco Rabelo, no Ceará, que 
enfrentaram os romeiros do Padre Cícero, no Juazeiro. 

Mãe de onze n.J.hos, dos quais quatro ainda vivem, tendo tido 24 netos, 
12 bisnetos c oito tetranetos, D. Dalila Mendonça de Carvalho morreu aos 88 
anos de idade, no Hospital Geral do Exército, em Fortaleza. 

Devo dizer que ess·a senhora foi minha cliente, por algum tempo, na As­
sociação dos Merceeiros do Ceará, módico que fui daquela entidade por qua­
renta e quatro anos. 

Mas, não foi propriamente um caso clinico o internamento dela; diga­
mos assim, foi uma coisa ligada a acidente. F oi essa a primeira vez em que ela 
se internou num hospital, em virtude de uma queda, em sua residência, da 
qual resultou fratura do remur. Não resistiu aos dois meses de internamento e 
morreu com uma embolia pulmonar. 

Mas, a sua vida foi um exemplo de mulher cristã. Vinda do Piauí, casou~ 
se, aos 14 anos de idade, em 1907, ficando viúva aos 48 anos e renunciando a 
qualquer outro casamento. Dizia sempre que só podia amar a um homem. 
Exemplo de mãe de famflia, assim destacou-se não só em sua vida em Fortale­
za, mas também na cidade de lguatu, onde o marido foi delegado. Deu aos fi­
lhos uma educação Cristã. Com tOdos, enquanto viviam sob o seu tetO, lia a 
Bíblia diariamente. Era versada no Livro Santo e conhecia de cor muitos tex­
tos, principalmente aqueles relacionados com a Salvação do Homem e a con~ 
duta de cada um nesta vida terrena. Mulher virtuosa, morreu sorrindo, dizen­
do que ia se encontrar com o Salvador, Cristo Jesus. Como se vê:, a Dona Da­
lila professava a religião protestante. 

Sr. Presidente, registro nO ineu pronunciamento, um trabalho escrito por 
Esaú de Carvalho, dileto filho de D. Dalila Mendonça de Carvalho, que foi 
publicada no jornal O Globo, este ano: 

PARSJFAL BARROSO CHAMOU 
D. DALILA DE SANTA 

Esaú A. de Carvalho 
D. Dalila ouviu a frase do filho mais velho, o Maestro Eleazar 

de Carvalho, e respondeu: uMenino, deixa de cavilação. Vai te 
aquetar". Como toda mãe, D. Dalila não fazià diferença de idade 
nos filhos, a todos chamando como se meninos fossem. Parsifal Bar~ 
raso, hoje Ministro do Tribunal de Contas, no Distrito Federal, ao 
ouvir a notícia da morte de D. Dalila, ocorrida a 17 de fevereiro, só 
teve uma expressão: ~·Era uma Santa!" E tinha razão. Nos seus 88 
anos de vida, D. Dalila tinha uma vida de santa mulher, dedicada ao 
marido, aos filhos e à Igreja. Casou-se cedo, aos 14 anos; em 1907; 
ficou viúva aos 48 anos. Mas, nos seus 33 anos de casada, a atenção 
era voltada para o marido e os filhos, amando~os e ajudando-os em 
tudo. 

Gabava muito o marido, que foi herói da Revolução do Acre, 
onde contraiu beribéri, e da Revolução de Canudos, contra Antônio 
Conselheiro, que estimulava os romeiros à luta, dizendo que os que 
morressem r_essuscitariãm logo adiaiitC. A-ReVolução do Acre, to­
dos sabemos: foi para manter o território integrando o Brasil; e a de 
Canudos estâ narrada no livro ''Os Strtões", de Euclides da Cunha. 
Aliás, no seu gosto de contar as Proezas do marido,- D. Dalila 
lembrava que Euclides da Cunha ni!o registrou as façanhas do Capi· 
tão Afonso, na ocasião Sargento Afonso - Manuel Afonso de Car­
valho. EJe não contou, por exemplo, que, a uma ordem de combate, 

o comandante de uma companhia negou-se a marchar e o coman­
dante do batalhão pediu um voluntário que o substituísse. Ninguán 
se ofereceu e Afonso, o Sargento, deu um passo à frente, assumiu o 
comando c avançou. Terminado o combate, derrotados os romei­
ros, devolveu o comando e nada constou do diário de guerra. D. 
Dalila contava isso chorando. 

Suas reminiscências, quando os filhos a visitavam, eram coisa 
natural. Dos onze filhos, alguns morreram pequenos, as duas mu­
lheres morreram depois de casadas e um outro, Manuel Afonso de 
Carvalho Filho, também casado, na ocasião, o Supervisor Geral da 
Refinaria de Mataripe, na Bahia, morreu na explosão de um com­
pressor. Dos quatros vivos, um foi o que teve o privilêgio de viver 
sempre ao lado da mãe, o Dr. Luiz José de Carvalho, jâ agora apo­
sentado da Universidade Federal do Ceará c viúvo. Os outros três 
vivem fora: o Maestro Eleazar de Carvalho percorre o mundo, em· 
bora ultimamente tenha fixado residência em São Paulo; ê o regente 
titular da Orquestra Sinfônica Estadual de São Paulo. Outro, Mel· 
quisedeque, vive no Rio, onde, como industrial, aposentou-se junta­
mente com a esposa, recentemente. Na fase de doença da mãe, foi 
quem, além do Luiz, passou mais tempo no hospital, um mês e 20 
dias. O outro filho, que redigiu estas notas, vive em Brasília há 21 
anos. Jornalista e professor, embora aposentado, por tempo de ser­
viço, no MEC, ali permanece, como assessor do Ministro. Nas visi­
tas de cada um, visitas apressadas, era natural que D. Dalila as 
aproveitasse para recordar o passado. E o tema caía sempre no seu 
amado, o Capitão Afonso, quando não era o tema religioso, de sua 
predileção, preocupada com que nenhum dos filhos use desviasse do 
Evangelho, que ê o verdadeiro sentido da vida", dizia ela. 

Um dos seus muitos momenios de emoção ocorreu há quatro 
anos. Aficionada do râdio, D. Dalila estava sempre ligada ao seu 
aparelho. Um dia, ouviu a transmissão de uma solenidade comemo­
rativa do aniversário da Polícia Militar. Falava o Professor Deni­
zard Macedo de Alcântara, que foi Secretãrio de Cultura do Estado. 
Em seu histórico da gloriosa corporação cearense, o orador citou o 
Capitão Afonso de Carvalho, dizendo que ele, em pleno combate, 
na Revolta do Padre Cícero, dava ordens de comando e lia a Bíblia, 
ao meSmo tempo. f: curioso tambêm registrar que, quando o Capj~ 
tão J. da Penha, herói de Juazeiro, morreu em combate, Afonso as~ 
sumiu 9 comando das tropas que combatiam os romeiros do Padre 
Cícero, quase dizimadas, e, numa estratégia de mestre, procedeu à 
retirada. Uma espêcie de Retirada da Laguna, em ponto menor. D. 
Ditlila ouvia com um sorriso a fala de Denizard, acrescentando aos 
famiJiares que, depois da retirada, o Padre Cícero recomendou que 
ninguêm, nenhum dos seus romeiros, tocasse se quer no Capitão 
Afonso. O que se dizia na ocasião é que Pinheiro Machado, o então 
homem forte da República, estava ao lado do Padre de Juazeiro, 
IJ,oje Santo da Igreja Católica Brasileira, contra o governo estadual 
de Franco Rabelo. Perguntada na ocasião sobre como o antigo Sar­
gento Afonso chegou a ser oficirJ da Polfcia do Estado, D. Dalila 
explicou que no Exército ele servira sob as ordens de Franco Rabe­
lo, que o conhecia bem. E este, tornando·se governador do Ceará, 
precisando de oficiais para combater os revoltosos de Juazeiro, 
lembrou-se do seu sargento e o fez capitão. 

D. Dalila era mulher de muita energia. Sua memória, privile­
giada, teria registrado muitos fatos da História do Cearâ se tivesse 
tido quem recolhesse as suas informações e as escrevesse. Mas, as vi­
sitas dos filhos eram muito desencontradas e o tempo curto parais­
so. Para se ter uma idéia de como gozava saúde., baata dizer que a 
madrugada de 13 de novembro de 1980 marcou o seu ,)rimeiro inter­
namento em um hospital. E jã era uma mulher de 8f. 8!1-0S de idade. 
Foi aquela a única Vez em que se hospitalizou, mesmc J\ssim, em vir­
tu.de de uma queda: quebrou o iemur. 

Nos seus dois meses de internamento, primeiro no Hospital 
Geral de Acidentados e depois no Hospital Geral do Exército, D. 
DaHia ainda pode contar muitas estórias do marido. Algumas fo­
ram ouvidas pela ilustre Sra. Albaniza Sarasate, presidente de O Per 
vo, que, amiga da família, a visitava quase diariamente. Num desses 
dias, a_ enferma relembrou episódio ocorrido na Prefeitura de Farta· 
leza. O Capitão Afonso, depois de ter saldo da Policia do Estado, 
foi servir na Prefeitura. Era o Administrador da Sede, uma espécie 
de Porteiro Ç:eral, responsável por tudo. O Prefeito, Tidefonso A1ba· 
no, andava assustado com um grupo de poHticos que pretendia in­
vadir a Prefeitura para impedir que o novo prefeito eleito tomasse 
posse. Queriam empossar um outro. Ildefonso Albano chamou o 
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Administrador e disse: ''Capitão, aqui não entra ninguém, nem esta 
noite, nem amanhã cedo". O Capitão Afonso fechou a porta e 
sentou-se do lado de fora. Quando o grupo chegou, não teve cora­
gem de enfrentar o estrategista de Juazeiro. ~ que um deles 
lembrou-se de que o Jornalista João Brígida lhe contara certa vez 
que o Padre Cícero, sempre quO vinha a FOrtaleza e com ele conver­
sava, repetia: .. Eu tenho falado ao pessoal, não se toca no Capitão 
Afonso". 

O pior foi que, altas horas, chegou IJdefonso Albano e quis en­
trar na Prefeitura. O Capitão os interceptou: uA ordem q~e eu te­
nho é a de que ninguém entra aqui". Ao ver que era inútn insistir, o 
prefeito perfilou-se e, formalmente, disse ao Administrador: ''Capi­
tão, a ordem está revogada, quanto a mim. Vou entrar". E pôde en­
trar. 

-O Afonso? Vocês não conheciam bem o Afonso, diz D. Dali­
la. Ele era um militar que só pensava na Pátria. 

Ultimamente, ela falava muito sobre o filho mais velho, o 
Maestro Eleazar de Carvalho. Lia e relia suas cartas e suas notícias 
em recortes de jornais e revistas. Guardava tudo. Mas lia com difi~ 
culdade, por causa da vista, e transmitia aos amigos e parenfes_q~e a 
visitavam todas as informações recebidas -do filho, de suas ativida· 
des profissionais. Depois, repetia tudo de cor, que tinha boa me­
mória, e o fazia com um gosto extraordinârio. Como a vista era es­
cassa, no seu último ano de vida não podia ler nem mesmo a Bíblia, 
que foi um ritual ConSt3:-nte em todos os seus anos._ Ganhou, porém, 
uma coleção de fitas cassetes com a leitura dos EVangelhos. A partir 
daí, não lia, mas ouvia. Ouvia senipre. E como era matéria que sabia 
toda de cor, D. Dalila repetia com facilidade trechos inteiros, depois 
de ouvidos. 

Muito importante para ela era sua vida ~Riritual. Crente em 
Jesus Cristo, não abria mão de falar sobre o Plano de Deus para a 
Salvação do homem. E falava com autoridade~ Conhecia a matéria 
profundamente, deixando muita gente boa, inclusive oradores, surH 
presos pela forma como dissertava. Lamentava quando as pessoas 
não se dispunham a pedir a Deus o perdão de seus pecados. Jã perto 
de morrer, dizia a um dos filhos: "Eu não vou morrer, não é? Eu 
vou passar desta vida para a vida eterna". E, no dia de sua morte, 
pondo a mão no coração, afirmou para o· outro fílfio: ~\Sinto uma 
agonia. Eu vou me encontrar com Jesus". E foi, com um semblante 
de vitória, um quase sorriso que manifestaVa a alegria do seu Espiri­
to. Não foi sem razão que, no velório, na 18-reja Presbiteriana Inde­
pendente, na Rua Princeza Isabel, em Fortaleza, Cearâ, os presentes 
cantaram dois hinos de sua predileção: j,'Ohl que belos hinos can­
tam lâ no Céu" e .. Manso e bondoso, eis Jesus nos chamando". 

o Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- V, Ex• permite um aparte, s ... 
nadar Almir Pinto? 

O SR. ALMIR PINTO (PDS- CE)- Com o maior prazer, eminente 
Senador. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB - CE) - Apenas para solidarizar-me 
com V. Ex• nesta homenagem que presta a Dona Dalila Mendonça de Carva­
lho, recentemente desaparecida em nosso Estado. E nesta adesão à homena­
gem que V. Ex• presta à grande dama, levar a expressão do meu pesar a dois 
dos seus ilustres filhos: o Maestro Eleazar de Carvalho, hoje dirigindo uma 
Orquestra Filarmônica nos Estados Unidos, e o Pro~essor Esaú de Carvalho, 
Professor de Comunicação Social e que exerce a função da Assessoria no Mi­
nistério da Educação. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS- CE)- Registro o aparte de V. Ex• que 
comigo pranteia, nesta hora, neste instante, o falecimento daquela virtuosa 
dama cearense. 

Sr. Presidente, ontem, depois do meu pronunciamento nesta Casa, ao 
chegar ao meu gabinete, encontrei o seguinte râdio: 

Exm• Sr. 
Senador Almir Pinto 
Brasfiia- DF 

Apesar conhecer necessidade sua permanência Brasília virtude 
pleito restantes componentes Mesa Câmara, tenho satisfação 
convidá-lo Seminário patrocinado FACIC ET Assembl6ia Legislati­
va próximo dia 12 VG para discutir meios urgentes ET adequados 
enfrentar calamidade climática, pleiteando-se Governo União~ re· 
cursos necessários amparo proprictârios e trabalhadores rurais bem 
como defesa pecuãria local, que, a falta de água, pastos c: rações 
protéicas, está ameaçada dizimação, com graves repercussões eco~ 

nomia Estado. Encontro contaram com participação Governador, 
Deputados, Prefeitos e empresários, sendo relevante sua presença 
como mandatário povo no Congresso Nacional. Onde poderá forta­
lecer sugestões demais lideranças sentido conseguir aUxílio financei­
ro imediato Gov~rno Federal, a fim impedir espraiamento grave cri­
se .econômico-social ameaça N ardeste. 

Saudações, 
João Luiz Ramalho de Oliveira, Presidente da F AC!C. 

Este râdio, Sr. Presidente e Srs. Senadófes, nada mais vem do que confir­
mar aquilo tudo que ontem disse nesta Casa, a respeito da situação angus­
tiante por que passa o povo do Nordeste, do Polfgono das Secas, principal~ 
mente do meu Estado. Como o Senador Mauro Benevides citou no seu pro~ 
nunciamento, logo após o nosso modesto discurso, vârias cidades já tinham 
sido invadidas por ondas de flagelal:c,_~ famintos atrás de alimentação. 

Mas, Sr. Presidente, deixando de iado esta parte da alimentação e da á­
gua para o ser humano, eu devo lembrar que uma das sugestões levadas ao Sr. 
Ministro da Secretaria de Planejamento, e ao Sr. Ministro do Interior, Mário 
Andreazza, foi que se deveria diante da situação que atravessa o N ardeste, o 
Cearã, que tem uma boa pecuária leiteira, e que se vê a braços com a dificul­
dade da falta d'ãgua e de alimento, eles pediram e endereçaram esse apelo, 
este pleito a S. Ex• o Sr. Ministro Delflm Netto, para que estudasse a maneira 
de serem financiadOs os transportes de animais para outros Estados, a fim de 
que a pecuária possa, em parte, ser salva. 

Seria uma sugestão~ Sr. Presidente, porque nós sabemos que o Cearã per­
to do Maranhão- se bem que o Maranhão também não ofereça, a esta altu­
ra, boas condições, porque parece que a estiagem é de uma maneira geral, in­
clusive aqui, o Distrito Federal está com chuvas escassas- mas, de qualquer 
forma, os pecuaristas do Ceará têm ligações de amizade, de parentesco com 
fazendeiros maranhenses, piauienses, e queriam um determinado financia­
mento para transportar uma certa parte do gado leiteiro, ou mesmo do gado 
db corte, para salvar-se de uma situação que parece aflitiva para todos os pe­
cuaristas cearenses. 

Deixo, Sr. Presidente, este apelo dos pecuaristas do Ceará, a S. Ex• o Sr. 
Ministro Delfim Netto, para que ele, compreendendo a gravidade do assunto, 
dê aquilo que -na verdade é pleiteado. Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
José Guiomard --Evandro Carreira- Alberto Silva- Maurício Leite 

- Lomanto Júnior- Luiz Viana - Dirceu Cardoso - Moacyr Dalla -
Amaral Peixoto -Nelson Carneiro- Roberto Saturnino -Itamar Franco 
- Tancredo Neves- Orestes Quércia- Henrique Santillo- Benedito Ca­
nelas- José Fragelli- Evelâsio Vieira- Jaison Barreto- Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Está finda a hora do Expedien­
te. Passa-se à 

sa.) 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n,., 175? de 
1980 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n• I.Z67, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Nova Era (MG) a elevar em Cr$ 19.132.400,00 (dezenove mi­
lhões, cento e trinta e dois mil e quatrocentos cruzeiros), o montante 
de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.268 e 1.269, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade; e 
- de Municfpios, faVOTãvel. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

11 o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 175, DE 1980 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Nova Era (MG) a elevar em 
Cr$ 19-132.400,00 (dezenove milhões, cento e trinta e dois mil e qua­
trocentos cruzeiros), o montante de sua divida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. }9 É a Prefeitura Municipal de Nova Era, nos iermos do Art. 29 da 

Resolução n• 93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal autorizada a 
elevar em CrS 19.132.400,00 (dezenove milhões, cento e trinta e dois mil e 
quatrocentos cruzeiros}, o montante de sua dívida consolidada interna, a fim 
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de que possa contratar um empréstimo de igual valor, junto à Caixa Econô­
mica do Estado de Minas Gerais, esta na qualidade de agente financeiro do 
Banco Nacional da Habitação, destinado à construção de 100 unidades habi­
tacionais de interesse Social e à execução das obras de infra-estrutura neces­
sárias, naquele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item l: 

Votação, em turno único, do Requerimento n'~ 483, de 1980, do 
Senador Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, do discurso de saudação do Ministro da Marinha, 
Almirante Maximiano Fonseca, em nome do Exército c Marinha, 
na solenidade do .. Dia do Aviador" e do agradecimento do Minis­
tro da Aeronáutica, Brigadeiro D~lio Jardim de Mattos. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar·se como estão. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição. 

E a seguinte a matéria cuja transcrição é solicitada: 
. 
Esta é a íntegra do pronunciamento do Ministro da Marinha, Almirante 

Maximiniano da Fonseca. 
.. Muito honrado pela delegação do Exm9 Sr. Ministro Waltcr Pires de 

Carvalho e Albuquerque, cabe-me o privilégio de, em nome do Exército e da 
própria Marinha, aqui representados por seus respectivos Ministros e todos 
oficias-generais servindo na ârea, saudar nossa valorosa Força Aérea no Dia 
do Aviador, quando, juntamente conosco, toda a nação brasileira reverencia 
os bravos companheiros, dignos sucessores de Santos Dumont. 

A data em que rememoramos o feito do brasileiro Alberto Santos Du· 
mont, que hã 74 anos realizou o primeiro vôo de um objeto mais pesado que 
o ar, aumenta extraordinariamente de significação quando atentamos para o 
que vem representando a aviação para o progresso da humanidade e, particu· 
la~mente, para o desenvolvimento do Brasil. 

Criada em 1941, teve a FAB como seu núcleo inicial a fusão da Aviação 
Militar e da Aviação Naval, tendo desde seu nascimento, não só mantido as 
tradições de pioneirismo da Aviação Militar c Aviação Naval, mas também 
expandido a notável obra de integração nacional através do ar, que em 1931 
foi iniciada pelo Correio Aéreo Militar. Assim, desde seus primeiros dias, a 
F AB conquistou o respeito e o reconhecimento do povo brasileiro pelo muito 
que vem fazendo no atendimento e assistência a necessitados segmentos de 
nossa sociedade, nos mais longínquos rincões da Pátria. Seus serviços em prol 
do desenvolvimento do Brasil não estão, entretanto,limitados a essa expressi­
va contribuição para integração nacional. Com efeito, criou o ITA e o CTA, 
que constituíram um marco decisivo ao desenvolvimento tecnológico doBra­
sil, criou uma pujante indústria aeronâutica que, para nosso orgulho, hoje 
goza de elevado conceito internacional; vem promovendo} tada vez mais o 
desenvolvimento de nossos aeroportos e a segurança de vôo em nossas rotas 
aéreas. 

Conforme dissemos, a F AB, desde o seu nascimento, soube continuar e 
ampliar, no campo do desenvolvimento e da integração nacional, as tradições 
das armas aéreas do Exército e da Marinha, que lhe deram origem, mas num 
sentido figurado, sendo ainda uma criança de tenra idade, que não completa­
ra ainda quatro anos, honrou e dignificou a bandeira do Brasil nos céus da 
Itália com o sangue de muitos de seus brilhantes elementos na luta contra o 
nazismo, incorporando, assim, muito cedo, às tradições herdadas, aquela de 
maior significação para uma força armada: o seu valor militar. 

Pelo que acabamos de mencionar podemos afirmar com segurança que, 
apesar de muito jovem, nossa Força Aéreajâ possui tradições que constituem 
justo motivo de orgulho, não apenas para aqueles que têm a honra de fazer 
parte de seus quadros, mas, na realidade, para todos os brasileiros. 

O Brasil ê uma Nação pacifica, fruto da própria !ndole do seu povo, o 
que é comprovado pelo fato de tal sentimento estar expresso em nossa pró­
pria ConstitUição; entretanto, particularmente considerando o mundo con­
turbado em ·que hoje vivemos, deve, mais do que nunca, estar pronto para de­
fender sua soberania em caso de ameaça externa; -e-SU8S1nstituições cristãs e 
democráticas no caso de ameaças internas. Essas tarefas são a essência da 
missão constitucional das Forças Armadas, e nós, do Exército e da Marinha, 
somos felizes em termos ao nosso lado, ombro a ombro, uma arma aérea tão 
valorosa que, embora jovem, jâ é tão rica de tradições. 

Para fazer fa-Ce ao problema externo, ê fundamental que as Forças Ar­
madas procurem adestrar-se e equipar-se convenientemente para poder 
enfrentâ·lo, quando e onde for necessário; assim sertdo, se por um lado a exi-

güidade de recursos para desenvolvimento de nosso imenso potencial huma· 
no·e material ainda não tenha permitido.canalizar para as Forças Armadas o 
que seria necessário para dimensioná-las de acordo com a grandeza do Brasil; 
por outro lado tal deficiência é em parte compensada por um esforço re­
dobrado para mantê-las adestradas, inclusive e principalmente para ações 
conjuntas, fator essencial de sucesso numa guerra moderna, sendo tal esforço 
muito facilitado pelo Pom entendimento e mútua compreensão dos proble­
mas existentes. nos seus altos escalões de comando. 

Quanto ao problema interno, o fator primordial não reside no material, 
mas na total união, irrestrita camaradagem e mútua consideração, fatores es­
ses que, mais do que nunca, reinam entre nossas Forças Armadas; pode, por­
tanto, o povo brasileiro estar tranqüilo pois suas Forças Armadas saberão as­
segurar a ordem interna, garantindo plenamente o processo de redemocrati­
zação da Nação, prometida pelo Presidente Figueiredo, processo esse cuja 
efetiva existência alguns, incompreensivelmente, procuram negar e outros, o 
que é mais grave, procuram tumultuar ou, em vão, impedir, não hesitando 
com esse propósito de se utilizar até de bárbaros atos de terrorismo, condena­
dos veementemente por todos os bons brasileiros. 

Companheiros do ar. 
Irmãos quando se cumprimentam. abraçam-se longamen~. Viemo$ da 

imensidão dos oceanos e do verde de todas nossas paragens trazer Par:a ó alto 
este abraço, ternamente adequado àqueles que nos protegem e trazem de 
cima novas esperanças, fortemente adequado àqueles que a cada dificuldade 
renovam suas forças -para supcrâ-las, e longamente adequado àqueles que se 
orientam sempre pelos mais altos interesses da Pátria. 

O respeito, a amizade e a admiração do Exército e da Marinha. 
Salve a Força Aérea Brasileira." 

A íntegra do discurso do Ministro Délio Jardim de Mattos, da Aeronáu-· 
tica, é a seguinte: 

..Com a clareza de quem conhece e a bondade que emociona, V. Ex• fala 
da F orça Aêrea c de seus feitos. 

Por entre palavras repletas de compreensão, vimos emergir momentos 
significativos de uma jovem história, nascida no calor dos combates e reve­
renciada no coração dos continuadores. 

Se o passado nos honra, o presente os desafia, pois este é o nosso tempo 
de fazer, a nossa parte na missão. 

Somos, hoje, diante da nação brasileira, vozes solidârias de uma grande 
promessa, que formulada pelo Exm~ Sr. Presidente da República, em seu dis­
curso de posse, representa o sonho comum da sociedade brasileira: 

"Hei de fazer deste País uma democracia." 
Tudo hâ de ser feito nesse sentido, tudo mais torna-se irrelevante. 
No que poderia ser o ponto frágil de uma democracia, reside a sua maior 

grandeza: a alta consideração para com a individualidade humana. Partindo 
da confiança de que os homens são confiáveis, ela estabelece, por conseqüên­
cia, um pacto de responsabilidade solidária, uma corrente sólida de pensa­
mento e ação. Os interesses individuais subordinam·se aos interesses coleti­
vos, não pela imposição que constrange, mas pela compreensão que liberta. 
Os homens não se sentem livres pela impunidade, mas, antes, pelo respeito 
recíproco. Sabem que serão o que souberem ser, e que os enganos devem ser 
vividos como ensinamentos, porque mais importante 9.ue buscar culpados é 
apontar a saída. 

e, pois, a democracia, acima de uma concepção política, uma profissão 
de fé nq homem e em sua infinita capacidade de renovação. 

Aos radicais brasileiros estas palavras devem soar desconexas, porque 
habitam um mundo próprio de mágoas e ressentimentos, um estranho mundo 
de vencedores e vencidos, onde conviver é sinônimo de dominar, onde o res­
peito não ê uma" premissa, mas um acidente. Estes serão vencidos pela vonta­
de maior da sociedade brasileira, que busca, em um momento especialíssimo 
da vida nacional, viabilizar as bases de uma democracia estável. Mas, se por 
um lado, o fanatismo de uma minoria radical nos preocupa, não menos preo­
cupante é a falta de sensibilidade e, até mesmo, de seriedade observadas, em 
segmentos supostamente responsáveis, no trato de questões fundamentais· 
para o destino da Pâtria. 

O emocionalismo estêril; o apego aos detalhes, em detrimento das ques­
tões bãsicas; o personalismo interesseiro, a falta de esppírito público, são res­
quícios de épocas sofridamente ultrapassadas, uma incômoda bagagem, de 
grande peso e nenhum valor, que nos cumpre abandonar por palavra e atos. 

É preciso que a euforia deste momento de abertura seja vivida, também, 
com profunda responsabilidade, para que não se perca de vista o objetivo fi­
nal. 

O que se pretende, em termos poHticos, é criar condições concretas para 
o surgimento de lideranças representativas em todos os campos produtixos 
do Brasil. 
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Contar, para este estágio do processo, com a experiência politica deve­
lhos líderes ultrapassados ou com a imaturidade inconseqüente de jovens des­
lumbrados com a notoriedade.~ atestar, mais uma vez, o descaso dos brasilei­
ros com o seu futuro, o descaso de todos nós com 9 B:rãsil. 4os nossos filhos. 

Senhores: 
Nem sempre as palavras exprimem o que queremos, com a clareza que 

estimamos. 
Gostaríamos, entretanlo, neste dia de festa para 8. aviaÇão brasileira, pa­

ralelamente ao agradecimento sincero aos companheiros da Marinha e do 
Exército, definir uma posição de minha Força Aérea. A promessa do Exrn~ 
Sr. Presidente da República é, para nós, uma voz de comando que prazerosa­
mente recebemos, uma proposta de futuro que encontra respaldo em nosso 
passado e pela qual lutaremos, não só no -campo das idéias como em ações 
que se façam necessárias. 

Muito obrigado." 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 3: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 494, de 1980, do 
Senador Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, do pronunciamento feito pelo Ministro de Estado 
do Interior, Mârio Andreazza, por ocasião do 'lPrimeiro Seminário 
Brasileiros de Estudos de Alternativas de Desenvolvimento dos Mu~ 
nicípios", realizado em Fortaleza. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau~ 

sa.) 
Aprovado. 
Serâ feita a transcrição solicitada. 

S a seguinte a matéria cuja transcrição é solicitada: 

ALTERNATIVAS PARA O DESENVOLVIMENTO 
DOS MUNICIPIOS 

PRONUNCIAMENTO DO MINISTRO MÃR!O DAVID 
ANDREA.ZZA NO "PRIMEIRO SEMINÁRIO 

BRASILEIRO DE ESTUDO DE ALTERNATIVAS 
DE DESENVOLVIMENTO DOS MUNIC[PIOS" 

Fortaleza, setembro de 1980 
E: com grande satisfação que me dirijo aos participantes deste Encontro, 

cujo tema e preocupação- o estudo de alternativas de desenvolvimento dos 
M unicfpios - considero de grande relevância e oportunidade. 

A anãlise do Temârio jâ testemunha as preocupações de todos os quere­
conhecem no Municfpio o lugar de encontro cotidiano entre as reivindicações 
e_ anseios da população e a capacidade e a determinação da sociedade organi~ 
zada em atendê-los e resolvê-los. 

O que aqui se discute parte do exame das causas do enfraquecimento dos 
Municípios para terminar na aná.lise das perspectivas dos Municípios como 
participantes no planejamento e na gestão de suas economias locais, passan· 
do pela ampla gama da problemática política, institucíonal, administrativa e 
financeira, com merecida ênfase nos aspectos fundamentais da vida social, em 
termos de educação, saneamento, saúde, meio ambiente, emprego e lazer, 
âreas nas quais o Município tende a ser ainda mais solicitado a responder às 
reivindicações e expectativas de seus habitantes. 

O objetivo básico do Ministério do Interior é promover a melhor distri~ 
buição regional do desenvolvimento brasileiro. E promovê--la principal e 
prioritariamente ·na díniensão social. Procurando a redução da pobreza e de 
suas causas e conseqüências, procurando melhorar a qualidade e as condições 
de vida da população, estamos indo de encontro às m~ma~ reivindicações e 
aos mesmos anseios que se vão manifestar ao nfvel de cada Município, de 
cada cidade, de cada vila, de cada povoado. 

Moradia, âgua, saneamento, meio ambiente, enfrentamento e superação 
de calamidades naturais, proteção ao meio ambiente. problemas urbanos, dos 
mais simples aos mais complexos. esses são os componentes de nosso dia a 
dia. Esses os componentes do dia a dia de todos os que se dedicam à Adminis~ 
tração Municipal. 

Esse nosso campo maior de atuação. E nele é que nos sentimos próximos 
dos senhores, que vivem a problemática do Município brasileiro. 

Dentro dessa orientação, o Ministério do Interjor vem envidando todos 
os esforços no sentido de estabelecer um permanente trabalho conjunto com 
os Estados e Municípios. Não nos resta dúvida de que qualquer tentativa de 
promover o desenvolvimento, seja a nível de Brasil, dos Estados ou dos Mu­
nicípios, só logrará sucesso se feita mediante estreita conjugação de forças en· 
tre os três níveis de Governo. Isto é particularmente verdadeiro no ·que sere­
fere ao desenvolvimento urbano, campo de ação municipal por excelência, e 
uma de nossas maiores responsabilidades. , _ _ · 

A cidade, grande ou pequena, é a caixa de ressonância da situação nacio~ 
nal. Nela é que mais se percebe se a economia do País vai mal ou vai bem. 
Nela é que se sente o crescimento, o progresso 1 mas ê também na cidade que a 
miséria e a pobreza aparecem com maior nitidez. 

As dificuldades que, no momento, o País atravessa podem ser percebidas 
em qualquer de nossas cidades- e, mais facilmente ainda, nas de maior por­
te e nas Regiões Metropolitanas. E isto por uma só razão: a maior densidade 
de populaçã_o favorece uma visão mais ampla da pobreza, do subemprego, da 
falta de moradia, de âgua, de esgotos, de transportes, do aumento da violên­
cia e da queda da qualidade de vida. 

Frente a este quadro, tantas vezes retratado com ênfase pelo Presidente 
João Figueiredo, a diretriz de conjugação de esforços entre os três níveis de 
governo assume particular relevância. Esta ação solidária está em curso. A 
União tem transferido, sempre que possível, encargos executivos aos Estados 
e aos Municípios. 

Duas leis recentes, com profundas repercussões regionais e locais, consti­
tuem um bom exemplo dessa preocupação. 

A primeira delas, um marco no controle do parcelamento do solo urba­
no, promulgada em dezembro do ano passado, estabelece regras e normas ge­
rais de âmbito nacional a serem complementadas c detalhadas, conforme as 
peculiaridades regionais e locais, pelos Estados e Municípios. A segunda é a 
Lei que dispõe sobre o zoneamento industrial em áreas críticas de poluição. 

O Governo está convencido, também de que essa transferência de encar~ 
gas executivos deve ser acompanhada de outras medidas que habilitem o Es­
tado e o Município a se desincumbirem com proficiência desses encargos. 
Para tanto, o Ministério do Interior estã empenhado em apoiar, tê<:nica e fi­
nanceiramente, os -Estados e Municípios, em sua área de atuação, e em pro­
mover a capacitação de recursos humanos para o planejamento e a execução 
do desenvolvimento regional e urbano. 

Em âmbito mais amplo, a partir do conselho estabelecido no Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Urbano (CNDU), estão sendo desenvolvidos 
estudos que justificam a recomendação de um conjunto de providências con· 
sideradas indispensáveis para enfrentar os problemas urbanos brasileiros. 

Com esse propósito, torna~se necessãria a definição de competências en~ 
tre os GovernoS Federal, Estadual e Municipal, no que tange à matéria ur~ 
banística. De igual forma, quanto à ampliação do volume de recursos finan­
ceiros voltados para o desenvolvimento urbano, particularmente pela ade­
quãçâõ dõs mecanismos tributários. Também o aperfeiçoamento de instru~ 
mental legal, promovendo a S1,1a revisão, constitui matéria presentemente em 
exame. 

As cidades cresceram. As condições mudaram. Impõe-se, por isso mes­
mo, a revisão das competências que estão sendo desempenhadas pelos Mu­
nicípios e pelos diferentes órgãos de Governo, de modo a compatibilizar a 
destinação dos recursos com as competências de cada níveL 

Os tributos não devem ser considCrados apenas sob a ótíca de fonte de 
receita, mas também, como instrumento de organizaÇão do Município para o 
desenvolvimento. 

Preocupa, igualmente, a divisão dos encargos do Governo com a iniciati­
va privada, de modo que o Poder Público não venha a assumir aquelas ações 
que a iniciativa privada esteja capaCitada a realizar. 

De outra parte, impõe-se a criação de legislação, a nfvel federal, que apo~ 
ie O-Município em suas ações relativas ao controle do uso do solo, de modo a 
possibilitar que, em carãter preventivo, se possa atuar sobre as possíveis dis­
torções que o desenvolvimento do Município possa gerar. 

Tais- medidas,- da maior televãncia, provocarão. com certeza, grandes re­
percussões e profundos desdobramentos econômicos, sociais e culturais. 

Cabe entretanto salientar que as dificuldades de natureza econômico­
financeira que atrã.vessain-oS recomendam cautela e prudência na condução 
dos negóciOs dó País. Esta é a razão p"ela qual, no âmbito desses estudos vem 
se estabelecendo escalonainento adequado para a verificação da oportunida· 
de de aplicação de cada uma das medidas que acabo de mencionar. 

Nos diferentes programas para as Regiõ'Cs Metropolitanas e para as Ci­
dades de Porte Médio, as ações do Ministério do Interior jâ ensejaram a ela~ 
boraçào de perfis, pelos próprios Municípios, envolvendo c:m cerca de 120 ci­
dades médias do Pais, a aplicação de recursos da _ordem de 2 bilhões de cru­
zeiros, em 1980. Também, em projeto especial, voltado para o fortalecimento 
de Cidades de Porte Médio, com financiamento do Banco Mundialt abran· 
gendo 1 inicialmente 15 Municípios, estão sendo investidos em torno de 10 bi­
lhões de cruzeiros, no período de três anos. 

Na ârea do saneamento básico, a grande preocupação do M:inistêrio do 
Interinr vem sendo a de ampliar, de maneira mais abrangente possível, a ofer~ 
ta de âgua de boa qualidade à população. 
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J â no final do primeiro semestre deste ano, os sistemas de abastecimento 
de água, instalados ou em execução, alcançam 2.334 Municípios, beneficiao~ 
do cerca de 2.730 localidades. 

O fato de 74% destas localidades terem menos de 5 mil habitantes e, des­
tas 45% se localizarem no Norte e no Nordeste, demonstra a preocupação so­
cial de que, também nesta ârea, é intensa a atuação dO Ministério do Interior. 

Esta preocupação vai mais longe. O Banco Nacional da Habitação está 
empenhado, com a participação de mais de 100 técnicos de todas as empresas 
estaduais de saneamento, na simplificação e, ·na medida do possível, na pa­
dronização dos projetos de abastecimento de água para pequenas comunida­
des, de maneira a reduzir, significativamente, o custo final desses serviços 
para o usuário. Mais de seiscentas sugestões relevantes estão. sendo ~xamina» 
das pelo BNH, esperando-se que, através desse processo participativo, possa­
mos encontrar formas de atender, com o PLANASA, o maior número de pe­
quenos Municípios e localidade, colocando ao alcance dessas populações, es­
pecialmente as menos favorecidas, esse serviço público essencial. 

No que se refere à implantação de esgotos_ sanitários, busca-se., atender, 
de um lado, as maiores aglomerações populacionais, onde os riscos são maio­
res e, de outro, as cidades que, por sua localização junto ao litoral ou a cursos 
de âgua, apresentem problemas de poluição danosos aos meios urbanos e ru­
ral. 

Ainda neste campo, o Ministério do Interior estâ gestionando para que o 
saneamento básico vofte a integrar as linhas prioritárias de financiamento, 
através do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social (FAS). Também, na 
área de saneamento geral e ambiental, as realizações do Departamento Na­
cional de Obras de Saneamento (DNOS) em favor dos Municípios e suas po­
pulações merecem particular referência. 

No tocante à habitação, é clara a ênfase conferida pelo Ministério do In­
terior à dimensão social do desenvolvimento. O cfireito de morar constitui 
uma das aspirações fundamentais do homem. 

Toda a Nação conhece a firme determinação do Presidente João Figuei­
redo em proporcionar moradia condigna aos brasileiros que trabalham regu­
larmente. Neste momento, cerca de 500 mil casas estão sendo construídas nos 
Municípios do Pafs, Çleneficiando perto de 3 milhões de brasileiros. 

Entre os novos programas lançados pelo Governo Federal, o Programa 
de Erradicação de Submoradias (PROMORAR) representa enfoque novo no 
trato dos problemas habitacionais da população de baixa renda localizada em 
assentamentos subnormais. 

Os objetivos desse programa superam o simples fornecimento do abrigo, 
visando à melhoria das condições gerais de vida das coletividades mais 
pobres. Cerca de 270 mil farnflias, em mais de 100 Municípios brasileiros, já 
estão sendo beneficiadas pelo PROMORAR, desde a sua criação, no início 
do Governo do Presidente João Figueiredo. 

Cabe aqui mencionar os resultados que o BNH jâ vem obtendo com a 
maior participação dos Municípios, como Agentes Promotores de empreen­
dimentos habitacionais, capacitados, portanto, a desenvolverem uma ativida­
de mais intensa na área habitacional. Também o Projeto CURA, projeto es­
sencialmente municipal, vem sendo dinamizado, visando à melhoria dos equi­
pamentos e serviços no âmbito dos Municípios. 

A preocupação em apoiar o fortalecimento dos Municfpios, atendendo 
às suas populações e buscando soluções para os problemas que assoberbam o 
dia a dia dos administradores, decorre do interesse do Governo Federal, em 
construir novo patamar de desenvolvimento econômico e social para as co­
munidades, particularmente do interiOr do País. 

Entretanto, todos sabemos que muito mais deve ser feito. Que muito 
mais pode ser feito. 

E para que isso seja possível, a colaboração dos próprios Municípios é 
indispensável. A cada passo, é necessário ,que os Municípios formulem as 
suas propostas concretas em todas as dimensões. Que se unam, não apenas 
nas grandes reivindicações de caráter institucional- certamente importantes 
- mas, também, na obtenção de consenso sobre planos e programas priori­
tários, ao nível de cada ~flliiicípio ou de conjuntos de Municípios. 

Muitos são os projetos cuja execução é mais econômica em escala maior 
do que a permitida pelo tamanho econômico de apenas um Município. Hã 
obras e serviços que Podem atender os interesses de Municípios de determina­
da área ou microrregião a custo muito inferior do que aquele que seria neces­
sãrio para atendimentos individualiZados. 

Pelo caminho da união, buscando o apoio dos Estados e do Governo Fe­
deral, sem perder sua autonomia, ao contrário, fortalecendo-a pelo aumento 
de sua própria capacidade de realizar diretamente, os Municípios podem vir a 
resolver muitos dos problemas que hoje enfrentam. 

Já existem experiências deste tipo em aplicação no Brasil. E os resultados 
têm sido bastante satisfatórios. Esse tipo de ação conjunta gera, claro está, di­
ficuldades que lhe são pr-êpria-s-,-pcri:m, -difwu.ldades ---s-u-J')eráveis,- quando- -se 

tem em mente o muito que se pode conseguir com esse tipo de colaboração 
recíproca. 

Sabemos perfeitamente que esse caminho ri.ão pode ser aplicado a toda a 
gama de problemas com que se defrontam os Municípios, e que o conjunto de 
ações está vinculado a cada região, de acordo com as suas caracterfsticas pró­
prias. Todavia, parece-nos que esta alternativa deve ser levada em conta entre 
as ações para o desenvolvimento dos Municípios que este Conclave se propõe 
a estudar. 

Acreditamos que, colocando sob enfoque .esta linha de pensamento, ou 
pelo exame de ampla variedade de temas que os senhores se propõ~m a deba­
te, este Primeiro Seminário representa importante passo para o maiOr fortale­
cimento dos Governos Municipais. 

Sintetizando as idéias gerais sobre os problemas urbanos no Brasil, gos­
taríamos de mencionar as seguintes constataÇões do Ministério do Interior, 
através do Conselho Nacional de Desenvolvimento Urbano (CNDU): 

1. a ocorrência de um processo de urbanização rápido e con~ 
centrado que tem contribuído para o agravamento dos dese­
quilíbrios regionais e proVocado alterações na estrutura interna das 
cidades; 

2. a dificuldade do poder público em acompanhar o crescimen8 

to urbano rãpido, manifestada através da carência de equipamentos 
e serviços urbanos, bem como pelo desordenado processo de ocu­
pação do solo; 

3. o fato de que essa dificuldade decorre, em grande parte, da 
insuficiência do inStrumental jurídico-tributário disponível, que não 
acompanhou as profundas transformações _da realidade urbana, 
principalinente no que dis respeito ao uso do solo urbano; 

4. a urgência de aperfeiço~ o instrumental jurídico através de 
modificações na legislação exisiente, da instituição de novos instru­
mentos e da proposição de uma ld de desenvolvimento urbano que, 
a nível nacional, consolide os vários aspectos da problemática urba~ 
na. 

Considerou, ainda, o CNDU a necessidade de consenso sobre os seguin­
tes pontos: 

a) definição de competências entre as três esferas de governo no 
que tange a matéria urbanística; 

h) ampliação do volume de recursos financeiros voltados para o 
desenvolvimento urbano, inclusive através da adequação dos meca­
nismos tributários; 

c) aperfeiçoamento do instrumental legal, promovendo suare­
visão e criando legislação específica so~ matéria urbanística. 

-como encaminhamento à solução deStes problemas, o CNDU recomen­
dou: 

I - Com relação à Competência: 
1) que a competência de cada nível de governo em matéria ur­

banfstica compreenda não só a de planejar e legislar, como a de exc­
- c~tar e operar serviços públicos, de forma a tornar compatíveis en­

cargos e recursos fmanceiros; 
2) que a competência em matéria urbanística seja compartilha­

da entre os três níveis de governo ficanJo: 
- a da União, circunscrita aos aspectos de interesse geral, na~ 

cional ou macrorregional, cabendo-lhe a definição da política e das 
diretrizes ii.acionais de ordenamento do território, bem como a 
edição de normas gerais de direito urbano que tenham desdobra· 
mento a nível estadual e municipal. 

- a doS Estados, circunscrita aos aspectos onde predomine o 
interesse regional, cabendo· lhes observar a orientação federal na de­
finição da política e das diretrizCs estaduais de desenvolvimento ur­
bano, bem como na edição de normas complementares; e 

- a dos M unicfpios, abrangendo os aspectos de interesse local, 
cabendo-lhes observar a orientação federal e estadual na definição 
da política e das diretrizes municipais de desenvolvimento urbano, 
bem como na edição de normas complementares. 

Esta proposta de definição de competência não exclui, evidentemente, a 
participação do Município, seja no encaminhamento de matE:rias relativas à 
formulação da política de desenvolvimento urbano, seja mediante asso­
ciações muniCipais, voltadas para a solução de seus problemas de interesse 
comum. 

II - Com relação à Tributação c Recursos Financeiros, reco­
mendou, ainda, o CNDU: 

- que os tributos sejam considerados não só como fontes de 
receita mas, também, como instrumentos de ordenamento territo­

---rial--e--urba-n-o-e -de-justi-ça -s-ocial;·-- - ------ ---------
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-que as medidas adotadas para reduzir a carência de recursos 
financeiros estejam, símultaneamente, voltadas para: ampliação do 
volume de recursos disponiveis, redistribu_ição dos recursos existen­
tes, racionalização das despesas, melhoria da gestão dos recurf!os, 
reordenamento e disciplinamento da economia regional e urbana, 
alêm da divisão de encargos do Governo com a iniciativa privada; 

- que a criação de novos tributos, como os impostos de valori­
zação imobiliária~ solo criado e de localização metropolitana, visem 
ao fortalecimento da receita municipal; 

- que os mecanismos de melhoria da gestão administrativa se­
jam adequadamente identificados, tanto no que se refere à aplicação 
coordenada de recursos federais, estaduais e municipais em ãreas 
urbanas, como à intensificação da assistência técnica aos Municf­
pios, além da melhoria da mâquina arrecadadora, compreendendo 
procedimentos relativos à atualização da planta de valores e ao apri­
moramento de cadastros imobiliários, de atividades, de pessoas físi­
cas e jurídicas; 

- que a polftica de concessão de financiamento e incentívos 
seja orientada no sentido de que funcione como instrumento de 
reordenamento e discipiinamento da economia regional e urbana, 
vinculando-se aos objetivos específicos da política regional e urbana 
e ajustando-se aos instrumentos tributários; 

- que os esforças do poder público e da iniciativa privada se­
jam conjugados, levando os empresários a assumir parcela dos cus­
tos indiretos de sua localização ou transferindo a construção e ope­
ração de equipamentos urbanos rentáveis nos quais hoje o Poder 
Público está investindo. 

III - Com relação ao Instrumental Legal, manifestou, tam­
bêm, o CND U o seguinte entendimento: 

I) que seja adotado o conceito de propriedade imobiliâria urba­
na onde a faculdade de·usar, gozar e dispor de um imóvel urbano, 
ou a restrição de fazê-lo, decorra da função social da propriedade 
em relação ao meio urb:;mo; 

2) que as medidas adotadas para adequar o instrumental legal à 
realidade urbana, mediante modificações parciais na legislação exis­
tente, através da criação de instrumentos novos e proposição de 
uma lei de desenvolvimento urbano, visem sempre a uma atuação 
mais efetiva do poder público no processo de controle do uso do 
solo urbano, sugerindo o CNDU, para tanto, que seja analisada a 
viabilidade de modificar a legislação existente. 

Assim, no que se refere ao Código Civil, çom vistas a: 

- aperfeiçoar a noção de que o direito de construir não ê ne­
cessariamente inerente ao direito de propriedade; 

-estabelecer novas formas de regulamentar o direito de cons­
truir (solo criado, entre outros); 

- ampliar o direito de vizinhança, no sentido de que a popu­
lação venha a participar, inclusive, do processo de ordenaçãO urba-
na; 

- definir novas formas de compensação a propriedades inter­
ditas à construção. 

Quanto ao Instituto da Desapropriação, o CNDU julga necessârio o es­
tudo dos seguintes pontos: 

- redefinição dos casos em que será permitida a transferência 
de imóveis expropriados a terceiros; 

- alteração do crit~io de fixação do valor da indenização e 
proposição de formas alternativas de seu pagamento; 

- emprego da desapropriação para reserva de terras com vis­
tas ao desenvolvimento urbano. 

De igual forma, preocupa ao Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Urbano a identificação de matêrias afins com o: interesse urbanístico, 
destacando-se as referentes ao Estatuto da Terra, Cl$di,go de Águas, Código 
de Minas, Código Florestal, Código Brasileiro do Ar, legislação do patrimô­
nio histórico e artístico, proteção ambientil, proteção d~ áreas especiais (ae­
roportos, barragens, etc.) e uso industrial em âreas críticas de poluição. 

No tocante à criação de Instrumentos Legais novos, considerou o 
CND U a necessidade de examinar os aspectos liga~os a: 

-direito de preferência, com objetivo de propiciar f!1Bior con­
trole de valorização de terrenos urbanos e favorecer a aquisição, por 
parte do Poder Público, de terrenos destinados à urbanização de 
âreas prioritârias; 

- edificação compulsória, como meio de induzir a ocupação 
de terrenos não-utilizados no meio urbano; 

-elaboração de uma lei de desenvolvimento urbano, de âmbi­
to nacional, contendo os procedimentos e instrumentos de ordena­
mento do território, bem como normas gerais de direito urbano. 

Para implementação dessas providências, a rriatêria encontra-se em estu· 
do, com vistas à organização de Grupos de Trabalho específicos para cada 
um desses assuntos. 

Verifica-se, assim, o profundo empenho do Governo do Presidente João 
Figueíredo em proceder a tratamento integrado dessas questões, oferecendo 
soluções adequadas que venham a possibilitar o almejado fortalecimento dos 
Municípios brasileiros. 

Congratulo~me cOm este esforço da Associação dos Prefeitos do Estado 
do Cearâ pela iniciativa deste Ericoiltro. Congratulo-me, igualmente, com as 
Comissões Organizadoras e com todos os participantes, na certeza de que o 
fruto maior desta reunião será o de termos, nas discussões dos grandes 
problemas nacionais, a participação dos Municfpios como interlocutores fir­
mes e conscientes na def~a dos ~nseios das municipalidades e, mais que isso, 
participando ativamente, na busca solidârla das soluções que interessam a 
toda a Nação brasileira. 

Aproveito esta feliz oportunidade para sugerir o debate das idéias aqui 
apresentadas, de modo a aperfeiçoâ-las, estando o Ministl:rio do Interior em­
penhado em conhecer as contribuições que naturalmente surgirão deste Semi­
nário. 

Essa maior participação municipal, esse fOrtalecimento do papei da co­
munidade na condução dos seus destinos serâ, certamente, elen· ·;;v funda­
mental para a consolidação e o aperfeiçoamento da democracia ;':l ~c estamos 
construindo no Brasil. Democracia que encontra a sua autenticiG_--:.de quanto 
mais profundamente enraizada nas convicções. de cada uma das municipali­
dades brasileiras, quanto mais representativa dos sentimentos e dos anseios 
do homem brasileiro. 

Muito Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 4: 

Votação, em turno único, do-Requerimento n.., 529, de 1980, do 
Senador Nelson Carneiro, solicitando a retirada, em carãter defini­
tiVo, do Projeto de Lei do Senado n9 l 19, de 1980, de sua autoria, 
que dispõC sobre funções consideradas como atividades dos empre­
gados, vendedores, viajantes ou pracistas. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que: o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

- A Presidência fará cumprir a deliberação do Plenãrio. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 5: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 
207, de 1979, do Senador Jorge Kalume, que autoriza o Ministério 
da Educação e Cultura, através do Conselho Federal de Educação, 
a incluir, nos currículos dos estabelecimentos de ensino de 111 e 2,.. 
graus e superior, estudo sobre as vidas do Coronel José Plácido de 
Castro e do Marechal-do-Ar Eduardo Gomes, tendo 

PARECERES, sob n•s 866 e 867, de !980, das Comissões: 
- de Constitulçílo e Justl~a, pela constitucionalidade, juridicí­

dade e, no mC:rito, contrário, com voto vencido, em separado, do Se­
nador Aderbaf Jurema; e 

- de Educaçio e Cultural, favorâvel. 

Em votação o projeto, em primeiro turno. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar-se como se acham. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matêria voltarã oportunamente à Ordem do Dia para o segundo turno 

regimental. 

E o seguinte o projeto aprowuio 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 207, DE 1979 

Autoriza o Ministério da EducAção e Cultura, através do Const· 
lho Federal de Educaçao, a incluir nos curriculos dos estabelecimentos 
de ensino de ]9 e 2P Graus e Superior estudo sobre as vida.s do Coronel 
~José P/dcido de Castro e do Marechal-do-Ar Eduardo Gomes. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• Fica o Conselho Federal de Educação autorizado a incluir no 

núcleo comum obrigatório, em âmbito nacional, nos estabelecil'"entos de en~ 
sino de 1 ~e 29 Graus e Superior estudo sobre as vidas do Corone· -,sé Plácido 
de Castro e do Marechal-do-Ar Eduardo Gomes. 
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Art. 2~" Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 6: 

Discussão, em turno suplementar, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 12, de 1979 (n' 12/79, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do acordo entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo Militar Federal da República Federal da Ni· 
géria sobre serviços aéreos entre seus respectivos territórios e além, 
concluído em Brasília, a 10 de janeiro de 1979, tendo 

PARECER, sob n• 1.220, de 1980, da Comissão: 
- de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

Em discussão o substitutivo, em turno suplementar. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, o substitutivo ê dado como defmitivamcnte apro­

vado, nos termos do art. 318 do Regimento Interno. 
A matêria voltarâ à Câmara dos Deputados. 

E o seguinte o substitutivo aprovado: 

Redação do vencido para o turno suplementar do Substitutiro do 
Senado ao Projeto de Decreto Legislativo n• 12, de 1979 (n' 12/79, na 
Câmara dos Deputados, que aprova o texto do Acordo entre o Gol'erno 
da República Federativa do Brasil e o Governo Militar Federal daRe­
pública Federal da Nigéria sobre Serviços Aéreos entre seus respecti­
l'OS Territórios e além, co nela/do em Brasil ia, a 10 de janeiro de 1979. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I' É aprovado o texto do Acordo entre o Governo da República 

Federativa do Brasil e o Governo Militar Federal da República Federal da 
Nigéria sobre Serviços Aéreos entre seus respectivos TerritÓrios e além, con­
cluido em Brasflia, a lO de janeiro de 1979. 

Parâgrafo único. Quaisquer atos de que possam resultar revisão do 
Acordo, de que trata este artigo, ficarão sujeitos à aprOvação do Congresso 
Nacional. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 7: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n'? 
364, de 1979, do Senador Lomanto Júnior, que institui o "Dia Na· 
cional do Psicólogo", tendo 

PARECERES, sob n•s 855 c 856, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade e; 
- de Educaçio e Cultura, favorável. 

Em discussão o projeto, em primeiro turno. (Pausa.) 
Não havendo quem queira usar da palavra, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria voltará oportunamente à Ordem do dia, para o segundo turno 

regimental. 

E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 364, DE 1979 

Institui o uDia NacioiUII do Psicdlogo" 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. I'~ Fica instituído o "Dia Nacional do Psicólogo", a ser comemo~ 

rado no dia 27 de agosto de todos os anos. 
Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Passos P,ôrto)- Está esgotada a matêria cons­
tante da Ordem do Dia. }:iâ oradores inscritos. 

Concedo a palavra. ao nobre Lfdcr da Maioria, Senador Nilo Coelho. 

O SR. NILO COELHO (PDS- PE. Como Líder, lê o seguinte discur­
so.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Assumo a Liderança do Partido e do Governo, no Senado, atento à 
grande responsabilidade que o atual momento histórico está a exigir de todos 
nós. 

Recebo a confiança do Governo e dos meus companheiros de Bancada 
como honrosa e desafiante incumbência, cujo desempenho espero' manter à 
altura da elevada tradição desta Casa. 

Trata-se, na verdade, de liderar uma Bancada de Líderes. Aqui estão ex­
Governadores, ex-Ministros, parlamentares experientes e homens públicos 
notáveis em todos os setores da vida política e administrativa do País. 

O meu predecessor, o nosso Presidente, Senador Jarbas Passarinho, é 
bem um exemplo disso. Governador do Pará, Ministro da Educação, Minis­
tro do Trabalho, culto e talentoso, orador vibrante e combativo, cumprc.me 
sucedê-lo e tentar substitui-lo, esperança que alimento na certeza de que cada 
colega serâ um seguro conselheiro nas grandes questões que tenhamos de en­
frentar. 

Essa tarefa grandiosa exige despreendimento e elevação. Por isso, quero 
decJarar·me, antes de tudo, aberto ao diálogo e à negociação com aqueles que 
integram os diversos partidos políticos nesta Casa. 

A todos convido a no~ colocarmoS, dentro de uma perspectiva ampla, 
ente às matérias sobre as quais devamos opinar e decidir, e que nos conduza a 
uma identificação objetiva da realidade e a uma justa apreciação dos aconte· 
cimentos. 

Essa perspectiva - tão necessária ao político, cuja ação não pode 
restringir·se a particularidades de qualquer espécie, nem desviar~se jamais do 
bem comum- requer uma segura intuição histórica c uma vasta e compreen~ 
siva visão dos problemas que nos afetam, tanto no plano interno como exter­
no, em uma sociedade cada vez mais interdependente. 

Hâ uma espêcie de convulsão no mundo, desde as bases da famflia a tê a 
ordem internacional das coisas. 

As rápidas e profundas mutações políticas, econômicas c socioculturais 
do nosso tempo são certamente um fator de contínua desorganização da so­
ciedade, de um generalizado espírito de contestação à ordem tradicional, que 
se transforma, freqiJe.ntemente, numa ameaça à Justiça, à Paz, ao Direito e à 
Liberdade. Esse estado de espírito, gerado na vertigem e na emotividade das 
transformações bruscas, nos leva a sobressaltos e perplexidades, sem que 
mesmo tenhamos o sentido e o alcance das coisas. 

Um eminente colega nosso traduziu discursos e pronunciamentos de 
eminente homem do mundo - o Presidente Vallery Giscard D'Estaing, da 
França. E encontrei lã Giscard, nesse trabalho do nosso vibrante e sempre 
lembrado Líder e companheiro que honra esta Casa e a cultura deste País, o· 
senador Paulo Brossard. Ele diz numa tradução magnífica: 

.. Os fatos políticos mudam tão depressa", na lúcida observação de Gis­
card D'Estaing, ••que as palavras não chegam a alcançâ·los". Esse ê o sinal da 
hora que atravessamos. 

Elabora·se, com certeza, um universo novo cujas coordenadas não são 
fãceis de prever a essa espêcie de abalos sociais generalizados que readaptam 
camadas secularmente sedimentadas. Não escampam sequer valores espiri· 
tuais tradicionalmente aceitos. A cultura busca novas formas de expressão e 
novos valores em que se firmar. Todos procuram novos caminhos e dificil pa· 
recc encontrâ·los. 

Expressões mais fortes, nesse contexto, são a onda de violência urbana, 
que intranqüiliza a vida do cidadão, e o terrorismo que desafia o próprio po­
der do Estado e ameaça destruir a harmônica conviveztcia dos povos, sem 
sujeitar·se a qualquer ordem, a qualquer princípio e a qualquer sentimento de 
humanidade. 

Acrescentem-se a isso as grandes crises, no plano político e econômico, e 
teremos o mundo em que vivemos numa hora difícil da História, e em cuja 
perspectiva se coloca o nosso País, como parte integrante desse quadro, mas 
longe de fenômenos naturais que assolam muitas regiões de mundo e, tam .. 
bém, ao abrigo das convulsões sociais que sacodem vârios países, perspectiva 
essa que não podemos deixar de ter em vista, no esforço de solução de nossos 
problemas. 

A crise energética desorganiza a economia mundial, abalando profunda .. 
mente as ecóhomias nacionais, ao mesmo tempo em que agrava os problemas 
sociais do desemprego, da subalimentação e da fome, gerando insastifações e 
indefinições políticas e dificultando o justo anseio de desenvolvimento dos 
povos. 

Mesmo os países desenvolvidos são fustigados pela inflação, pela reces .. 
são e pelo desemprego. 

~esse o quadro maior que temos em vista, dentro do qual, nós, os polfti .. 
cos, devemos desenvolver, com clarividência, uma ação consciente, sensata, 
objetiva e eficaz. 

Antes de tudo, tal situação deve receber de nós um juízo de valor. Não 
importa quão angustiante seja essa convulsão. A I:Iistória provará que ela foi, 
em última anâlise, apenas um desafio à grandeza do homem, deste homem 
que é, ele mesmo, a história viva, em marcha ascendente, e que terâ sempre: 
forças para, das ruínas de um momento, construir a cidade nova do· futuro. 

A }:fistória não passa nem se retrai, mas avança e se enriquece cada dia, 
porque ela é a exemplo do homem, perenidade, superação, acervo de expe-
riência e de realizações. -
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É à luz deste entendimento e dentro deste quadro que deve ser encarado 
o esforço brasileiro, "Q.a hora presente, em busca de um caminho que nos leve 
nãc:> só a conviver com as dificuldades do mundo atual, mas a superã-las. De­
vemos forjar, por outro lado, nuni lrabalho diuturno, que exige a compreen­
são e a participação de todos os cidadãos, instituições maiS sólidas e mais es­
tãveis, inspiradas no ideal democrãtico, e com uma económia que nos torne 
menos dependentes de fatores externos e sempre preocupados com a cons­
trução de uma sociedade mais justa e_ mais livre. 

Dotados de uma vocação democrãtica e de uma indiscutível formação 
humanística, não foi outro o ideal que nos norteou, ao longo de nossa His­
tória, como povo e cOmo Estado Soberano, a despeito de todos· os obstãculos 
que tivemos·e que temos de transpor. 

Prova disso é a sociedade pluralista de hoje que fomoS: capazes de cons­
truir e que e:, no testemunho de Sua Santidade, o Papa João Paulo 11, 41UID si­
nal de realidade extraordinariamente rica de forças humanas, intelectuais e 
sociais, que o Brasil representa no mundo inteiro". 

t dentro deste caminho, nem sempre fácil, que se deve compreender a 
fase certamente difícil, mas benéfica e salutar, que se iniciou com a Revolução 
de Março de 1964 c seus grandes objetivos de manutenção do regime demo­
crático, de modernização da sociedade brasileira, de desenvolvimento econô­
mico c social. 

Houve, é certo, obstãculos c retrocessos, mas o ideal primeiro permane­
ceu firme, e aqueles objetivos vêm sendo alcançados para satisfação de todos 
nós do Governo. Não hâ dúvida que hã, hoje, um processo ascendente e irre­
versível de modernização da sociedade, de fortalecimento da economia nacio­
nal, com suas alternativas diante das grandes crises mundiais, como é, agora, 
o caso da crise energética, do aperfeiçoamento dos instrumentos de assistên­
cia c promoção sociais, de maior confiança da Nação em transpor todas as 
barreiras que possam, de algum modo, impedir o seu desenvolvimento. 

Somos, agora, a oitava economia do Mundo Livre, e nossa presença é 
considerada e tem peso no concerto das nações. 

Testemunhei pessoalmente, agora em dezembro, a quase unanimidade 
das expectativas reinantes do mundo em torno do Brasil. Num conclave das 
Nações Unidas, que se reunia em Nova Iorque, onde representantes os mais 
categorizados de várias dezenas de países - inclusive de países que alcança­
ram altos níveis de progresso econômico c de equilíbrio financeiro - chegou­
se à conclusão, depois de muitos confrontos c sérias estimativas, de que nós 
somos aquele, dentre os que mais o sejam, melhor dotados para criar, usu­
fruir e legar a riqueza conquistando novos estágios em termos de produção, 
de progresso em geral e de bem-estar da nossa gente. 

No campo político, o processo de aperfeiçoamento da democracia reflete 
a firme disposição de construir no Brasil um regime estável atravês da lúcida 
ação polftica do Presidente João Figueiredo. 

Estou certo, Srs. Senadores, de que é esta também a determinação de to· 
dos nós, de tal modo que, dentro de instituições sólidas, possamos realizar, 
como povo e como estado soberano, os nossos anseios de desenvolvimento, 
que é vitalidade política, crescimento econômico social e harmonia do todo. 

Neste sentido chamo, mais uma vez, a atenção de V. Ex•s para aquela 
perspectiva de totalidade que tivemos em vista desdc.o início deste pronuncia­
mento. 

Do mesmo modo que é, dentro de uma visão do todo, a nível mundial, 
que se deve entender a vida das nações, é também, dentro dessa mesma ampli­
tude de visão, a nível nacional, que devem ser tratados os problemas de urit 
país e que deve ser dirigido o seu esforço de desenvolvimento. 

Sei, por outro lado, que, se o nosso compromisso maior é com a Nação, 
somos, formalmente, representantes dos Estados, segundo dispõe a própria 
Constituição. 

Aqui, os Estados do Norte, do Centro e do Sul, de qualquer região do 
País, comparecem com igualdade de representação e, por conseguinte, com o 
mesmo peso decisório. 

Somos permanentes artífices da Federação, cujo fortalecimento deve ser 
uma constante diretriz das nossas atividades parlamentares. 

Não pode haver um Brasil realmente forte e adequadamente desenvolvi­
do se não houver esforço no sentido de corrigir as disparidades regionais, im· 
perativo da consciência nacional e obra de clarividência política. 

A polftica do tratamento diferenciado com relação às regiões menos fa· 
vorecidas - Norte - No r deste - decorre de uma aguda percepção das ver­
dadeiras exigências do desenvolvimento do Pa(s, o qual, ou serã integral e 
harmônica ou não será desenvolvimento, mas mero crescimento descontrola­
do, imcompatível com o nosso inabalável sentimento de unidade nacional. 
(Palmas.) 

Srs. Senadores, é desta amplitude de perspectiva que vejo os problemas 
de maneira a mais objetiva, pois ela estimula e cria alternativas para a nego-

ciação e o entendimento. Assim buscarei, nesta Casa, exercer a Liderança do 
Partido do Governo baseado em três pontos fundamentais: a afirmação do 
Poder Legislativo, a· diálogo e a conciliação. 

Procurarei, no exercício da Liderança partidária no Senado, empenhar 
todo o meu esforço no sentido de que se dignifique c se fortaleça, cada vez 
mais, o Poder Legislativo. (Palmas.) 

Tenho a plena convicção de que a independência dos poderes é requisito 
essencial ao seu correto desempenho, e que, em se tratando de Poder Legisla­
tivo, suas prerrogativas são pressupostos da sua independência. 

Todavia, entendo que o funcionamento independente dos poderes deve 
ser efetivados sob a ótica da harmon_ia e da recíproca colaboraçãojamais da 
contestação ou da confrontação, segundo a lição clãssica e sâbia lição de 
Montesquieu. 

Sou consciente de que a missão com que me distinguiram os membros do 
meu partido, no Senado, não é fâcil, mas sei também que é uma missão esti­
mulante para quem almeja poder oferecer o melhor do seu esforço para o 
aperfeiçoamento das instituições políticas e para o bom desempenho do Go­
verno, em harmonia perfeita com o Poder Legislativo. 

Uma das qualidades essenciais ao líder é..ser capaz de ajustar-se ao senti­
do da História e à realidade concreta. Ao mesmo, tempo, firme e tolerante, 
ele deve ser cioso de suaS posições, mas aberto ao diãlogo e ao entendimento. 
Isso se aplica, com mais propriedade, ao líder dentro do pluripartidarismo 
democrâtico. 

- Disse, certa vez, o presidente Wilson: "'jamais saí de uma reunião de co­
missão ou de uma conferência sem haver descoberto, sobre o tema da discus· 
são, novos aspectos que eu não vira antes do debate". E ele tinha condensado 
nestas palavras o que é a essência mesma de uma República Constitucional. E 
segundo o_ grande editorialista da imprensa americana, Schilesinger, "a essên­
cia da democracia estã inteiramente no fato de podermos nos consultar uns 
aos outros, e assim não dependemos do que pensa um homem, mas do que to .. 
dos nós pensamos". 

Por isso é que, já desde minhas palavras iniciais, declarei-me aberto ao 
diãlogo e à negociação com os representantes dos partidos de oposição. 

Essa minha atividade não só expressa a minha convicção de que o verda­
deiro democrata admite a possibilidade de que a razão não esteja com ele, 
sendo, por isso mesmo, receptivo à opinião dos demais, mas tem também o 
sentido de reafmnar a minha crença no pluripartidarismo democrático. 

A democracia, conforme se tem afirmado, necessária e inelutavelmente, 
é um estado de partidos. ~por isso que a contraposição às vezes estabelecida 
entre os partidos potrticos e o Estado não passa, da parte de quem a faz, de 
mal dissimulada inimizade contra a democracia. 

Os partidos são, com efeito, no. Estado democrâtico, não só requisito de 
sua existência, enquanto representam a totalidade dos interesses, mas ainda, 
segundo a concepção moderna, parte integrante do processo governativo, 
verdadeiras expressões de governo. 

Temos de convir que cada povo tem o seu próprio caminho para a demo .. 
cracia. 

O nosso tem sido o da conciliação. E neste aspecto importante da conci .. 
Iiação política desejo me inspirar nos exemplos de sabedoria dados pelo 
exemplar homem público nesta Casa, o meu eminente amigo Senador Luis 
Viana, que ao longo de sua brilhante e lúcida atuação parlamentar, em todos 
os momentos decisivos da vida nacional, prestou sempre a melhor contri­
buição da sua inteligência. 

A Independência, a Abolição e a República, no século passado, do mes­
mo modo que a Revolução de 30, a Redemocratização de 45 e a Revolução de 
64; neste século, foram os mais significativos movimentos cívicos da nossa 
História. Em todos eles, porém, cessadas as emoções do primeiro momento, o 
ideal democrático ressurgiu fortalecido, dentro do genuíno sentido de conci .. 
Iiação nacional. 

Por outro lado, é de nossa índole a harmoniosa convivência do respeito à 
liberdade com a preservação da autoridade, convivência essa indispensável à 
subsistência da democracia. 

A plenitude democrática e o desenvolvimento integral exigem um es­
forço que se situa aciina dos partidos, porque reclama a colaboração de todos 
os brasileiros. · 

O apelo da nossa liderança política é o da inclusão da nossa melhor gen­
te, da iniciativa privada, do setor público e da intelectualidade brasileira, no 
esforço de solução dos problemas nacionais e no planejamento dos progra­
mas de desenvolvimento. 

O principal papel econômico interno do Governo deve ser o de preparar 
o terreno pata um caminho seguro onde transitem novos homens e novos 
ideais. 
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A minha alma continua impregnada das coisas dR minha região. Nasci e 
cresci na minha distante Petrolina, vendo e ouvindo o correr das águas do 
São Francisco, o decantado Rio da Unidade Nacional. 

Das reminiscências da infância ou desta tribuna no Senado, contemplo a 
pãtria com um mesmo sentimento, o da indestrutível unidade. 

É pois, com elevação de sentimentos e propósitos que espero exercer a 
missão que me foi confiada, Fiel ao meu programa partidário e às diretrizes 
do Governo a que sirvo, aberto à colaboração de todos aqueles que se dispo~ 
nham em qualquer partido, a lutar pelos nossos objetivos maiores. 

Que Deus nos conceda a inspiração e a conduta de estarmos todos à altu­
ra do momento histórico que vivemos e das grandes responsabilidades que te­
mos perante o Brasil. 

Sou um homem de fê, acredito em Deus, c nesta hora em que, numa casa 
perdida no Nordeste, uma mão sertaneja reza num oratório, vela acesa, cren­
te no poder da oração, pedindo pelo acerto de todas as nossas decisões, com a 
ajuda de Deus, tenho certeza, a ãspera caminhada que hoje iniciamos, nós 
venceremos, Srs. Senadores! (Muito bem! Muito bem! Palmas prolongadas. O 
orador é cwrtprimentado.) 

·o SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Concedo a palavra como 
Líder, ao nobre Senador Marcos Freire. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB - PE. Como Líder. Lê o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Hâ muitas fases, na história de um povo, e aos homens públicos cabe es­
tar à altura da hora em que as circunstâncias os guindarem às funções de co­
mando. 

Quando chegamos ao Congresso N acionai, 1 O anos atrás, colocamos à 
frente da bancada do MDB, na Câmara Federal, a figura do Deputado Pe­
droso Horta que, embora frágil c vergastada pelo tempo e a doença, se trans­
formaria em força hercúlea, a contagiar seus liderados, num período de 
desbragado obscurantismo e inquestionável totalitarismo. Vindo para o Se­
nado Federal, em 1975, veríamos o Senador Franco Montoro assumir os en­
cargos da nossa liderança, o qual a exerceria com eficiência e brilho, graças a 
sua conhecida sen.Sibilidde para o político e o social. A partir de 1978, o seu 
substituto, Senador Paulo Brossard, ofereceria momentos da mais alta gran­
deza e eloqüência parlamentares, sem dar trégua aos absurdos e desmandos 
governamentais. 

Com tais precedentes a nos servir de exemplo, e a responsabilidade de 
sucedê-lo nos encargos da liderança do nosso Partido, na Casa mais alta do 
Parlamento nacional, é que vimos, perante nossos pares, nos despir de qual­
quer veleidade de querermos, hoje ou amanhã,. forçar confrontos ou cotejos 
de atuações, necessariamente diferentes em função do estilo e dos métodos de 
trabalho de cada um. Importante, sim, é assegurarmos a continuidade da 
mesma luta, coerente conosco mesmo e com as tradições do Estado de Per­
nambuco, que temos a honr~ de representar no Senado Federal fiel aos 
princípios de Liberdade e Justiça Social, cuja defesa garantiu à oposição bra­
sileira, nos últimos pleitos majoritários de 1974 e 1978, maioria substancial de 
votos, dando-nos o respaldo popular que dá legitimidade às posições que os 
de Oposição têm tomado nesta Casa. 

Parece--nos importante, no entanto, proclamar que esse bom combate, 
que o MDB tão bem encarnou, está a exigir do PMDB, na atual fase do pro­
cesso político brasileiro, o esforço de ir além, cada vez mais, da simples resis­
tência democrática. e, que, Sr. Presidente e ~rs. Senadores, estamos mergu­
lhados numa crise que é das mais sérias jâ vividas pela Nação brasileira. 

Para se contrapor a ela, esperamos contar, ombro a ombro, com a efeti­
va participação dos demais partidos de Oposição, dentro de um espírito de 
unidade oposicionista, que precisa ser preservado acima de interesses de pes­
soas, de grupos ou mesmo .partidários. Não sabemos se serâ muito esperar, 
até mesmo- se houver um 'entendimento claro da verdadeira função parla­
mentar, ainda numa visão que nos tem faltado, de um Legislativo indepen­
dente, ainda que governistamente majoritário - contar com a colaboração 
da agremiação oficial para o fortalecimento do Parlamento brasileiro. Por 
isso mesmo, a saudação do PMDB, neste instante, aos partidos políticos aqui 
representados nas pessoas dos seus Líderes, Senadores Evelásio Vieira, do 
PP, e Nilo Coelho, do PDS. Nossa saudação, também, à imprensa, sem a 
qual a nossa atuação não encontraria o eco necessário junto à Nação. Será 
através dos homens da comunicação que a opinião pública poderá seguir os 
nossos passos, aplaudir os nossos acertos e criticar os nossos erros. Imprensa 
e Congresso devem-se: conjugar para um só fim, pois a nossa imagem corres­
ponderá tanto mais à nossa ação quanto maior for a fidelidade das infor­
mações sobre nossos passos. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, esta Instituição, mais que sesquicente­
nâria, tem sido, ao longo do tempo, agente da nossa própria ij'ist6ria, embora 

por vezes soçobrando, momentaneamente, nos eclipses constitucionais dC que'. 
temos sido vítimas. Parece-nos que, nesta fase em que nos encontramos, 
tentando-se a recuperação formal e plena das prerogativas do Parlamento, é. 
necessârio que todos os que aqui têm assento, independentemente de parti~ 
dos, se convençam de: que não hâ dever maior do que o de se servir à Nação 
(Muito bem!), mesmo que se indispondo com o Poder político ou com o po· 
der econômico. Esta, a contribuição maior que poderemos dar para dignificar 
esta Casa que deve ser, de direito e de fato, na teoria e na prática, a Casa do 
Povo a serviço do Povo. 

Assim, será crime de lesa~pátria ignorarmos a dramaticidadc da situação 
brasileira, tão bem expressa em números, dados c estatísticas, jâ tantas c tan­
tas vezes arrolados desta tribuna. ~a inflação. ~a especulação financeira. ~ 
o déficit da Balança Comercial. O desequillbrio do Balanço de Pagamento. 
As dividas externa e interna. A questão energética. A desnacionalização eco­
nômica. O problema agrfcola e fundiário. O sistema tributário. A pol!t!ca sa­
larial e sindical. A gritante desigualdade regional, que faz com que o meu 
Nordeste esteja a retoque do desenvolvimento nacional, a configurar dois 
Brasís inadmissivelmente antípodas, cuja superaÇão se c.onfigura conto yc:rda-. 
deira questão de segurança naçiona.L 

Se o eixo da prOblem-ática brasileira é de natureza econômica, são dolO­
rosos os seus efeitos sociais. Os que recebem apenas salário mínimo. Os que 
estão na linha da pobreza absoluta. O desemprego, aberto ou disfarçado. A 
grande doença que é a fome. A mortalidade infantil. Os deficientes mentais. 
As endemias. O analfabetismo. As favelas e mocambos. O "conto" do BN}:I. 
Os milhões que não possuem âgua encanada, nem contam com saneamento 
de qualquer espécie, nem utilizam luz elétrica. A vadiagem. A prostituição. O 
crime. A insegurança generalizada. 

Não se contesta, aqui, o que terâ sido feito, pelos último! governos, em 
vârios campos da atividade nacional, que o possibilita de, com altos indices 
de Produto Interno Bruto ou de aumento da Renda Per Capita, se proclamar 
como a 10' potência econômica do Mundo. Bastariam algumas grandiosas 
obras materiais, erigidas por aí, para comprovar ousados empreendimentos, 
algumas delas a indicarem que terâ havido, de fato, expansão de nossa base 
econômica. Isso, entretanto, é apenas uma face da moeda. Sim, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, em que termos isso foi efetivado? Veio beneficiar a quem? 
Melhorou a vida do povo? Fortaleceu o Poder Nacional? Emancipou a 
Nação brasileira? 

Infelizmente, o que foi leito, o que vem sendo feito, beneficia, sobretudo, 
a uns poucos, levando à extrema miséria cerca de 60% de irmãos nossos, de­
serdados dos frutos do progresso que é feito também às suas custas. O fosso é_ 
assim, cada vez maior entre os muitos ricos c os que vivem na pobreza. Não é: 
por acaso que a nossa estrutura produtiva estâ voltada para o atendimento de 
urna restrita faixa populacional de poder aquWtivo alto, desprezando .. se o 
consumo de massa que poderia e deveria ser o grande supórte de nosso cresci­
mento. 

Se isso ocorre erii--relação aos_ cidadãos, individualmente falando, não 
menos grave se vem fazendo em refer!ncia à Nação. Somos hoje, mais que 
antes, dependentes do capital internacional, ao qual empenhamos a quase to­
talidade de nossa economia. Chegamos a um ponto tal que meia dúzia de paí­
ses produtores de petróleo poderá determinar a paralisação virtualmente to­
tal deste País, cuja atividade estâ vincu1ada à utilização de um recurso de que 
não somos auto-suficientes. A ênfase que se deu à construção de rodovias, 
que cortam o Território Nacional, em detrimento da ferrovia e da hidrovia, é 
bem um atestado da insanidade governamental. 

Por sua vez o sistema financeiro internacional, a cujas portas acodem sô­
fregos os nossos Ministros, vive a sua própria crise, indiferente à fome de re­
cursos de países como o nosso, ameaçados de recessão, à mercê das exigências 
de bancos internacionai~ quando não âvidos, em seu desespero, de caírem 
nos braços do Fundo Monetário Internacional. Assim é que, sem saber nem 
ter como pagar a dívidã. que contraiu, sem auscultar a Nação e cçntra as re­
gras do bom senso, o Governo brasileiro, atravé:s do seu Ministro da Fazen­
da, já admite cair nos braços do FMI. Talvez, por isso e para isso,jâ vem dan­
do certos passos no atendimento a exigências prévias que vão aplainando o 
caminho de uma tutela que, se consumada, virâ comprometer, mais ainda, a 
nossa soberania. E, novamente os trabalhadores serão golpeados em algumas 
de suas conquistas. A classe média sentirá. agravados os sacrificios de viver na 
sociedade consumista que se lhe: impuseram. A empresa nacional- sobrc:tu· 
do a pequena c: média empresa - irã sucumbindo, mais ainda, antes às con­
dições privilegiadas de atuação das multinacionais. O campo, onde viver::· 
hoje milhões de pequenos e médios agricultores desassistidos, transformadc 
em empresas agrícolas, nas mãos do grande capital. 

Sempre defendemos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que "o cresciment· · 
econômico do nosso Pa~~ só terá validade para os brasileiros se ficar configt: · 
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rado como um processo de desenvolvimento com conotações eminentemente 
nacionais. No momento em que, de fato e resolutamente, enveré::darmos nessa 
trilha, é que, então, nos estaremos afirmando, em definitivo, Como Nação in­
teiramente soberana". Qra, a tecnocracia brasileira levou-nos por caminhos 
que agravaram, em muito, a nossa dependência de decisões ex6genas, colo­
cando em check os legítimos interesses nacionais. 

Tudo isso Sr. Presidente e Srs. Senadores, configura uma ameaça à nossa 
própria nacionalidade. Do lado de fora, ~ ã dívida, a-n~SSiClide de petróleo, 
o avanço impositivo e praticamente incondicionado do capital estrangeiro. 
Do lado de dentro, ê o enriquecimento faustoso de uma pequena minoria, en­
quanto a grande maioria do povo não têm atendidas, sequer, suas necessida­
des bâsicas, sufocada por uma inflação que o governo não sabe como deter. 
E, pari passu~ o agravamento das disparidades regionais, em que o Norte e o 
Nordeste, sobretudo, pagam o crescimento selvagem do Brasil. As secas, que 
ora nos castigam, apenas agudizam a realidade dolorosa de uma ârea econo­
micamente depauperada e de uma estrutura social arcaica. 

O País estã, pois, inteiramente vulnerâvel. O poder, no total descrédito, 
diante de nós e do Mundo. l:lâ uma insegurança absoluta- para os empre­
sârios em geral, da indústria da agricultura, do Comércio; para os trabalha­
dores das cidades e dos campos; para os que não encoritram trabalho; para os 
cidadãos que saem de suas casas e não sabem se aquele é o dia em que sucum­
birão ante a violência urbana que, entre nós, atingiu, e não por acaso, índices 
verdadeiramente alarmantes. 

A instabilidade política impede o conhecimento das regras do jogo so­
cial, mutâveis conforme os interesses de grupos e as conveniências do mo­
mento. Assim, ignora-se o que farão, amanhã, para engodar de novo, em 
1982, a vontade popular, a exemplo do que fizeram com as eleições majori­
târias de 78, ao utilizarem os expedientes das sublegendas ou dos Senadores 
indiretos, para manter uma maioria congressual a qualquer custo. Ignora-se 
quais as guinadas que dará a política econômico-financeira, um dia anuncia­
da teatralmente como inserida numa verdadeira economia de guerra para, 
logo após, ficar adequada ao histrionismo irresponsâvel de quem anuncia, 
sem-cerimoniosamente, que-vai encher as panelas do pobre. O fato é que nós 
outros temos sido relegados a meros expectadores, senão coadjuvantes força­
dos, de um espetâculo surrealista encenado por dramaturgos desvairados. 

Apesar de tudo, de ser tão negra a situação em que nos encontramos, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, é de otimismo a mensagem que a liderança do 
PMDB, no Senado Federal, traz, nesta tarde. 

~ que o Brasil sempre soube tirar vantagem das crises por que passou, 
dando saltos qualitativos. Desde 1808, com a crise mundial decorrente da in­
vasão napoleônica quando obtiver-mos as primeiras medidas liberatórias, a 
1930, quando iriicianíos nossa fase decisiva de industrialização. As crises for­
jam os nossos destinos. E da crise que vivemos hoje, quando o pseudo "mila­
gre brasileiro" mostra sua face negra, urge constrUir Uma nova etapa na his­
tória do Brasil. 

A Nação brasileira ê tão potencialmente rica, tão virtualmente capaz, 
tão susceptível de se dar para um objetivo maior, que basta a sua mobili­
zação, o recrutar das suas forças, o acreditar no seu patriotismo, para que 
possamos encontrar os caminhos que interessam ao povo e ~o Brasil. Por isso 
a nossa mensagem é de otimismo. Julgamos que às Oposições hrasileiras -
não apenas aos Partidos, dentro e fora do Congresso Nacional, mas aos 
vários setores sociais que se identificam no inconformismo com o atual esta­
do de coisas- cabe uma responsabilídade enorme-em tentar o toque de reu­
nir a todos, na busca de uma nova etapa, verdadeiramente democrâtica, vi­
sando um desenvolvimento justo e independente. 

Esse Sr. Presidente, Srs. Senadores, o compromisso que a nova liderança 
do PMDB, nesta Casa, vem assumir publicamente. Entendendo esta lide­
rança, sobretudo, como um trabalho de equipe, com a integração dos nossos, 
senadores numa atuação sincronizada como um todo, e um só conjunto, jul~ 
gamos que temos que ir mais além do que a heróica resistência contra o auto­
ritarismo. 1;: preciso avançar no sentido de tentarmos contribuir para a refor­
mulação do que aí estâ, reorientando os nossos próprios destinos. 

No ponto em que chegamos, pela ação ou pela omissão do Governo, a 
crise tem que ser enfrentada pela própria sociedade brasileira, através de seus 
vârios setores constitutivos. Ela precisa assumir o seu papel histórico. Ela jã 
não ê aquela do início da dêc::ada de 70, em parte amordaçada pelo regime re­
pressivo e em parte parte anestesiada pelo ilusionismo do umilagre brasilei­
ro". Os tempos são outros. Outra a postura desta Nação. E, por isso mesmo, 
não se pode admitir que se continue negando ao povo o direito de influenciar 
e decidir sobre os seus próprios destinos. 

De nossa parte não propomos novas experiências tecnocráticas em que o 
povo seja o grande ausente e sempre o maior sacrificado por paqacéias ge­
niais que, ao final, apenas desservem ao Brasil e a sua gente. Nesse sentido, 

julgamos que um primeiro novo passo a tentar é aprofundar o diâlogo nacio­
nal, em que, como mandatârios do povo, estejamos dispostos a ouvir pessoas 
c instituições representativas vârias da Nação brasileira. O processo político 
tem sido tão dinâmico, que não é possível desconhecer, hoje, o papel cada vez 
maior dos sindicatos de trabalhadores, dos órgãos empresariais, estudantis 
ou de profissionais liberais, de ínsiituições como a CNBB, a OAB, a ABI, a 
ESG, a CONTAG, a FIESP, as Universidades, a UNE, os Centros de Pesqui­
sas, as associações e movimentos populares, que precisam ser ouvidos e con­
vocados para a grande tarefa de fixarmos, juntos, uma linha de ação que per~ 
mita elaborar uma sarda de consenso para o País que. com uma nova Consti­
tuição, prepare a transição ·a um regime mais brasileiro, digno, justo e livre. 

Só ouvindo a Nação, acreditando na Nação, arregimentando a Nação, 
ordenando a ação da Nação, ~ que conseguiremos, mesmo, construir essa 
nova etapa. 

Não pensem os privilegiados do presente que o impasse em que nos en­
contramos pode continuar indefinidamente, porque o clamor do povo não 
tem como ser silenciado, quando a fome não é saciada a tempo. Não pensem, 
outros, que o desespero da guerra civil possa ser a solução, que deve ser bus­
cada- isto_ sim! -pelas vias pacíficas do amplo entendimento entre aqueles 
que se opõem ao regime autoritário atual, que tem levado a uma concen­
tração de riqueza que é atentatória aos interesses genuinamente brasileiros. 

As grandes forças sociais deste Pais precisam se entender. Todos devem 
estar bem conscientes de que. no momento, nenhum grupo específico tem o 
poder de impor seus interesses aos demais, a não ser a custo de muito sangue 
e muito sacrificio. E isso não deV'e interessar a quem quer que tenha consciên­
cia de que, diante das circunstâncias de tempo e de lugar, é possível trabalhar. 
uma saida pacífica, se se conseguir que os vãrios grupos sociais se entehdam 
em tomo de uma proposta em comum., Unidos, podemos nos apresentar for­
tes perante os que detêm as rédeas do poder. para influenciar os rumos do 
nosso futuro. Aí, sim, se pode entender que a Nação se apresente, perante 
quem quer que seja, com o peso que precisa ter, fortalecida pela coesão dos 
seus segmentos mais representativos e, sobretudo, definida na apresentação 
de alternativas e prioridades. 

À Nação cabe condicionar as diretrizes do Governo;jamais, como ocor­
re hoje, ser condicionada pelo poder. Sem essa estratégia de entendimento 
prêvio e de unidade de ação e de objetivos comuns das principais forças so­
ciais da Nação brasileira, o Poder não transigirá, e através desta união de 
forças sociais ê que podereMos vê-lo abdicar de uma poUtica governanientai 
contra a qual a sociedade brasileira .tem se manifestado, mas de uma maneira 
mais ou menos inócua, exatamente porque não nos temos apresentado como 
um s6 bloco, que corporifique um grande acordo nacianal. 

A esse propósito, estranha e infeliz, na mensagem presidencial em que o 
Governo se reafirma uaberto à conciliação e à prática democrática da nego­
ciação", a invocação feita do vergonhoso episódio da R~forma do Poder Ju .. 
diciãrio, em 1977, quando o Congresso N acionai foi fechado por rejeitar pro­
jeto do Executivo. O paralelo estabelecido entre a orientação do então Presi­
dente Giesel e os propósitoS do atual Presidente dâ margem a se concluir que 
o desfecho teria sido o mesmo, em 1980, caso o General Figueiredo não tives­
se logrado êxito na aprovação do novo Estatuto dos Estrangeiros, na prorro­
gação dos mandatos municipais ou na recusa da ampliação das prerrogativas 
do Legislativo. Nessa hipótese, o Chefe do Governo estaria dando uma mais 
de Cel. Tejero Molina que de Dom Juan Carlos, o que a Oposição não aceita 
e repele com veemência. Aceitamos, sim - aliâs, sempre o proclamamos -
que o diálogo e a negociação fazem parte, de fato, da vida democrática. 

E .aceito, inclusive, com entusiasmo, que seja este o apelo do Lider do 
Governo, Senador Nilo Coc::lho, porque o diálogo e a negociação são de fato 
bem próprios da vida parlamentar, mas jamais admitimos entrar no diâlogo e 
na negoGiação quando uma das partes traga, sob os seus dólmãs, as cartuchei­
ras cheias ... 

O MDB antes, o PMDB hoje, Íem, ao longo do tempo, apresentado pro­
postas claras para o melhor eqnacíonamento dos problemas brasileiros, ihtei­
ramente diferentes do que o que aí estâ. Assim, tem defendido que, mesmo 
mantidas as bases do regime de livre empresa e de propriedade privada, há 
que se reformular o nosso modelo dito desenvolvimentista, tornando-o autô­
nomo, dinâmico, humanístico e essencialmente nacional. Propugna-se em 
que o consumo de massa seja a base de um mercado interno pujante para fa­
zer face ao nosso potencial produtivo, garantindo-se, atravês de melhores 
condições de vida para o povo, justiça social efetiva, com distribuição eqüita­
tiva d.a riqueza produzida. Temos apontado medidas específicas vârias para 
enfrentar problemas concretos, como o inflacionârio. o energético, o da Ba­
lança de Pagamento, o da dívida externa, o agrícola, o educacional, o de saú­
de ~ública, o habitacional, o das desigualdades regionaiS, o dos gastos gover­
namentais, etc. Surdo, por conveniência, o Governo continua a dizer que a 
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Oposição só sabe criticar, sem apontar soluções - o que não é de admirar, 
quando ele prefere ignOrar-e-aespedir os que, dentro do seu próprio seio, têm 
pregado, com independência, alterações na política oficial, o que não raro 
lhes custam os cargos, a exemplo do que ocorreu com um Severo Gomes ou 
um Eduardo Portella. 

Sabemos que, quanto mais fechado o regime, mais inacessível o Poder às 
sugestões de mudança, sobretudo aquelas que podessem significar uma alte~ 
ração da estrutura social brasileira. Dar a ênfase que demos, nos anos piores 
da ditadura, ao aspecto político8 institucional, visando a abrir espaços para 
uma atuação política mais livre e segura da_ própria sociedade. Por sinal, 
quando hoje jâ ruíram algumas das pilastras do regime de exceção- a censu­
ra à Imprensa, o AI-5, o 477- e se conseguiu, graças à mobilizâção popular, 
a decretação da anistia política, embora em moldes restritivos, honra seja 
prestada a todos os que resistiram, sem saber quais as. cabeças que rolariam 
ante a exasperação da tirania. Contrário, de todo, a propósitos revanchistas 
ou a quaisquer vislumbre de espírito de vindíta, não podemos nos furtar, con­
tudo, a uma homenagem especial àqueles que, face ao arbítrio, foram despo­
jados de seus mandatos eletivos, ou surrupiados no exercício dos sc;:us direitos 
políticos, ou ofendidos na sua honorabilidade, ou violentados no gozo de 
suas liberdades, ou mutilados em suas integridades físicas ou psíquicas, ou sa­
crificados para sempre em suas vidas, onde um poder de força sem fronteiras 
negava o sagrado direito de defesa. Parodiando Rafsa Maritain, eram 

Tempos de tristeza 
Tempos de dor 
E de esperanças sem rumo 

Mas a luta nunca cessou, e ela continua, embora já em outras circunstân­
cias, visando a pressionar o Governo em prol de uma ordem nova, que haverâ 
de se basear num novo .equilíbrio de forças sociais. Esse, aliás, o pressuposto 
maior para a plena legitimidade e representatividade de uma Assembléia Na­
cional Constituinte, que é, queiram ou não, a pedra angular de nosso proces­
so de democratização. Para isso, a subsistência de estatutos de exceção- Lei 
de Segurança Nacional, Lei Falcão, Lei de Imprensa, Lei de Greve etc. -
constituem verdadeiros óbices à livre manifestação popular, a que se somam 
dispositivos legais outros 'como os restritivos à organização das várias corren­
tes de pensamento político ou à existência de sindicatos livres, sem a tradicio­
nal tutela do Ministério do Trabalho. 

As restrições que permanecem ao exercício dos direitos são tão grandes 
que, em São Paulo, se acaba de condenar, por tribunais militares, 13 dirigen­
tes sindicais, entre os quais o Presidente do Partido dos Trabalhadores, Luiz 
Inácio da Silva o conhecido Lula; em Minas Gerais, faz-se denúncias contra 
estudantes, prdressores e cientistas; em Pernambuco, estã a se processar mais 
um membro da Igreja Católica, o Pe. Reginaldo Veloso, pároco do Morro da 
Conceição, em Casa Amarela, no Recife; os jornalistas Vãlter Fontoura, do 
Jornal do Brasil, e Doris Casoy, da Folha de S. Paulo, respondem a processos 
- o primeiro jâ condenado, o segundo jâ indiciado -que ~onlprov-a~ o ~er­
ceamento ainda existente na liberdade de informação; Presidente de Smdica­
tos Rurais entre os quais o próprio Presidente da Confederação dos Traba­
lhadores d~ Agricultura (CONTAO), o também pernambucano José Francis­
co, são apanhados pelas malhas da Justiça; aqui mesmo, em Brasília, parla­
mentares- como os Deputados João Cunha e Genival Tourinho- são leva­
dos às barras dos Tribunais, para responderem por palavras ou atós pratica­
dos no exercício da representação popular. A continuar esse diapasão, muito 
em breve teremos que desencadear nova campanha de anistia ... 

Enquanto ocorre isso, como ainda hâ pouco afirmava o ex-Ministro AI­
mino Afonso, upara exemplar, para impedir que o povo se rebele contra uma 
política econômica e social que o reduz à fome", ficam impunes os escândalos 
administrativos, os que se envolvem em negociatas, os que agem incompeten­
te ou malevolam<;nte em empresas que, estouradas sem remissão, terminam 
sendo beneficiadas pela mão gorda e protetora do Governo, através de insti­
tuições financeiras que mãilej3.m, com liberalidade, vultosos recursos, que de­
veriam se destinar à solução de outros tipos de problema. 

Daí potque, se nos constrange ouvir o Presidente .do PDS afirmar .~ue "a 
Lei de Segurança Nacional não ameaça os verdadeuos democratas - o 
mesmo que diziam ontem os defensores do Al:5 - compensa-nos testem~­
nhar que o Gen. Reinaldo de Almeida; com. a insuspeiç.ã~ de quem serviU 
lealmente ao sistema imperante e com a autondade de Mtmstro do Supremo 
Tribunal Militar, reconheça e proclame excessos nessa lei e a necessidade de 
alterá-la. 

Serâ a superação desse estado de coisas, e ~s eleições direta~ em todos os 
níveis, inclusive para a Presidência da Repúbhca, que oferecerao ,o. patam~r 
formal sob a égide de uma Constituição democrãtica, para o exerctcto dos di­
reitos de cidadania. A!, sim, diante de uma ordem jurídica de que todos se sin-

tam corresponsâveis e de governos de que se sintam coo-p~rticipantes, serâ 
possível o grande mutirão nacional no trilhar os novos cammhos do futurp. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
A COnstituinte é, assim, condição necessâria para sair da crise, mas, em 

hipótese alguma, sUficiente, por si só, para resolver a crise, que ficará a de­
pender da sabedoria do pacto social que precisa ser firmado, levando em con­
ta os interesses conflitantes da sociedade brasileira. Esse o grande desafio a 
que não nos -é dado fugir e que serã melhor respondido na medida em que os 
setores sociais se fi_:z;erem representar na equivalência de suas verdadeiras 
forças e da contribuição que dão ao progresso nacional. 

Nunca o Estado foi tão forte, entre nós, e a sociedade tão fraca. O regime 
democrãtico legítimo é o que se sustenta numa !Ociedade civil forte e atuante, 
o mais participante possfvel do próprio mando do Estado, com condições efe­
tivas de influenciar as decisões de governo, através do maior número possível 
de entidades representativas da vontade geral, que sejam intermediárias entre 
o Poder e o Povo. 

Dentro dessa armadura institucional, a liderança do PMDB no Senado 
Federal vê a nova etapa, que se busca, como aquela que, dentro de um regime 
de liberdade e de respeito aos Direitos do Homem, deve eliminar a misêria, 
nas vArias ãreas do País, oferecendo a todos os habitantes o acesso efetivo aos 
beneficios do progresso. 

Podemos aceitar, sim, a pobreza. mas temos que nos revoltar com a mi· 
sêria, defendendo as reformas que se fizerem necessárias para que ninguêm, 
ninguém, entre nós, padeça de fome,_ de frio, da falta de teto, de terra, de as­
sistência médjca, de instrução básica, da oferta de trabalho honesto. Os cien~ 
tistas sociais hão que· distinguir, já agora, além de exploradores e explorados, 
os marginalizados, que não participam, sequer, do processo produtivo, apar­
tados, mesmo, do próprio espíritO de nacioiialidade. E, sem a eliminação des­
se status quo, estaremos sempre condenados ao desvario do desespero. 

A Nação vive um momento de inflexão história, de que, talvez, a maioria 
ainda não se tenha dado conta. Os deserdados da sorte vão tomando cons~ 
ciência crescente da preterição dos seus direitos. São tempos de definição. Ou 
lucidamente percebemos esse fato, ou a posteridade nos julgará à luz da his­
tória já ocorrida. Não sabemos o tempo que nos resta para assumirmos o pa­
pçl que nos cabe, tentando evitar o desespero das massas, a débâcle da econo· 
mia nacional, o desencadear do caos, talvez a guerra civil e a intervenção es­
trangeira. Quem prevê, otimista, para amanhã, uma rebelião popular, 
esquece-se que ela ensejaria, como réplica, um golpe de direita. Os que aspi­
ram, de logo, o golpe de direita, não se importam com a reação popular, que 
nos levaria, por igual, à luta fratricida. A solução terâ que vír, pois, através de 
uma composição de interesses das diferentes Classes sociais do País. O Go~r­
no, a quem falta legitiriiidade no Poder mostrou-se i~capaz de induzir tal coi­
sa. Nas greves do ABC sua interferência ter_ã sido, até mesmo, no sentido 
oposto de evitar o entendimento. Cabe, então, à própria Nação, de que o 
PMDB se sente parte, refazer-se da situação em que se encontra, e procurar­
mos, todos juntos, revitalizar nos~as forças e superar nossas contradições, 

entendendo-nos num programa mínimo de objetivos e de ação, para impor 
nossá. vontade ao Poder. Há, sem dúvida, muitos que duvidam da viabilidade 
desta composição, tal o nível de confrontação a que chegamos, Mas a alterna­
tiva é o desastre. A recessão aberta. Uma maior desnacionalização. Um 
maior desemprego. E mais fome. E mais miséria, 

Todos, pois, verdadeiramente brasileiros, têm que se conscientizar dane-. 
cessidade de um grande e patriótico entendimento nacional. As pessoas estão 
cansadas, esgotadas, quase destruídas, já não acreditam nos poucos que nos 
governam e ditam os nossos destinos. Vamos, então, acreditar em nós mes­
mos. Nos milhões que procuram uma saída e que hão de encontrá-la, se tive-. 
rem o bom senso de querer evitar o pior. 

Era, sem dúvida, mais heróico, há 10 anos atrás, denunciar, da tribuna 
parlamentar. as violências físicas praticadas pelos órgãos de repressão. Mas, 
não menos vâlido propormos, aqui e agora, uma arrancada nacional em fa­
vor de novos destinos para o Brasil, em que a Nação, e não o Estado, dite o 
seu próprio futuro. Já não basta denunciar aquilo que todos vêem, mas pro­
pormos a construção de uma nova nação, que· nem todos ainda percebem. 

A culpa da crise é do Governo. Mas a crise diz respeito a todos nós. Ela 
é, portanto, da Nação inteira. E só a Nação, soerguendo-se em suas forças vi­
vas, unindo os vários setores inconformados com essa situação, pode se le­
vantar para, consciente do que quer, impor-se aos que, por incompetência ou 
compromissos inconfessáveis, lhe tem imposto caminhos que não são consen­
tâneos com os mais genuínos interesses do Brasil. 

Como afirmou ainda recentemente o nosso Presidente, Deputado Ulys­
ses Guimarães, estamos dispostos a dialogar sobre tudo, escudados nos com­
promissos que temos com o programa do noSso Partido. Acreditamos que as 
várias correntes de pensamento brasileiro, que se contrapõem ao atual estado 



168 Quarta~felra 11 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Março de 1981 

de coisas, têm, também, as suas próprias idéias. Defendanlos, cada qual, nos~ 
sos pontos de vista. Sobrelevemos as diferenças que nos separam e juntemos 
os pontos ~fins, que podem nos unir. 

E se esse entendimento começar dentro desta Ca~ã, se: eSse entendimento 
proliferar no contato das Lideranças que representam os Partidos que aqui 
têm assento, tanto melhor, porque esta Casa estará, tão~somente, cumprindo 
seu papel. 

Tenhamos consciência da extensão da crise que nos esmaga. Definamos 
nossa posição sobre os problemas de hoje, mas dentro de uma estratégia mais 
ampla, global, de uma proposta nacional, viável e consentânea com as parti~ 
cularidades sócio~culturais da sociedade brasileira, ciiie V1se, sobretudo, aca~ 
bar com a miséri-a e se contrapor à dependência econômlcà do País. Não cre.. 
mos que pessoa ou instituição alguma, não comprom-etida com causas outras 
que não as do Brasil, se recuse a essa convocação, que se dirige, de modo es~ 
pecial, à sociedade civil, para que ela assuma o papel que lhe cab~, diante do 
Estado que faz perigar o rumo da Nação brasileira. Ningu~ deve se sentir 
exluído dessa tarefa, pois, juntos, é que podemos dar 8randes passos para um 
desenvolvimento econômico genuinamente popular C autenticamente brasi­
leiro. Tanto quanto .as instituições da sociedade ciVii, também as estatais, 
como as Forças Armadas, organizadas às custas e a serviço da Nação, têm 
uma missão a desempenhar, dentro dessa estratégia. Como já dizíamos desta 
mesma tribuna, em 1975, "os militares não podem e não devem ser indiferen~ 
tes àquelas lutas maiores que extrapolam, propriamente, ao círculo da defesa 
interna e externa do País. Eles têm que voltar seus olhares, as suas atenções e 
as suas ações para a luta contra as forças oligárquicas e imperialistas que, 
aquém a alêm fronteiras,- contrapõem-se aos interesses nacionais". . 

Assumimos a responsabilidade que o momento nos impõe. Não somente 
- ejâ seria-muito- a de liderarmos a maior Bancada de Oposição na tribu­
na parlamentar mais alta deste Pafs, mas, por igual, tentarmos contribuir, na 
teoria e na prãtica, aqui e fora daqui, na procura de uma saída para a crise na~ 
cional, em toda a sua dimensão. Grupo algum, por mais iluminados que se~ 
jarn os seus integrantes, terá a fórmula mágica para solucionar o impasse em 
que nos encontramos. Admitir tal seria apelar, a exemplo do governo, para a 
farmacopêia tecnocrãtk:a de gabinetes fechados.A crise só será superada por 
um consenso entre os principais setores da sociedade brasileira, oferecendo­
nos a mística de todos trabalharem por um país que ninguêm duvide ser, real­
mente, dos brasileiros. 

Partamos, pois, para o grande encontro nacional, na busca de novos ru~ 
mos para o Brasil - livre, juSto, digno, independente, ou seja, um Brasil ver~ 
dadeiramente democrático. 

O Líder do Governo disse em sua oração ser um homem de fé, que acre­
dita em Deus. Eu diria, parafraseando S. Ex', que sou um homem de fé, acre­
dito em Deus, acredito no povo e no futuro do meu País. (Muito bem! Palmas 
prolongadas. O orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE. Pronuncia o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Durante o último recesso parlamentar, a opinião pública nordestina foi 
surpreeendida com a notícia do veto presidencial aposto ao autógrafo de lei 
que dispunha sobre a inclusão do BNB no Conselho Monetário Nacional. 

Oriunda de projeto de Lei de minha autoria, a matêria obtivera o con­
senso dos partidos nas duas Casas tramitando na Câmara sob o rito regimen~ 
tal da urgência, requerido com o apoio de todas as lideranças que ali têm as~ 
sento. 

No encaminhamento da votação, em D.ovembro passado, falou pela 
Maioria o Deputado Prisco Viana, Secretário~Geral do PDS, louvando a ini~ 
ciativa e a ela emprestando a entusiástica solidariedade de sua numerosa ban~ 
cada. 

A medida - e isso foi ressaltado no ensejo da apreciação do projeto -
inseria~se entre justas aspirações das forças pçHticas e entidades empresariais 
da Região, desejosas de vê~Ia influir, com voz e voto, nas deliberações adota­
das pelo CMN. 

Submetido ao exame do Poder Executivo, o projeto foi inquinado, em 
meio a razões reconhecidamente simplórias, do vício de uma pretensa incons~ 
titucionalidade, anulando, assim, um eSforço de dois anos e frustrando o 
Nordeste de um anseio legítimo, que se queria assegunido com o realce de um 
diploma legal. 

Para que essa simploriedade seja exuberantemente comprovada, situan~ 
do, por outro lado, como despropositado e intolerante, o procedimento go~ 

vernamental, transcrevo as Dez Linhas da Mensagem n9 645, dirigida ao 
Congresso, publicada no Diário Oficial da União de 15 de dezembro de 1980: 

..Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que, nos ter~ 
mos dos arts. 59,§ 19, e 81, item IV, da Constituição, resolvi vetar o 
Projeto de Lei do Senado n• 88, de 1978 (n• 5.478, de 1978, na Câ­
mara dos Deputados), que inclui na composição do Conselho Mo­
netârio Nacional o Presidente do Banco do Nordeste do Brasil S/A. 

Em que pese ao elevado propósito do projeto, enunciado em 
sua Justificação, padece ele do vício de inconstitucionalidade, por~ 
quanto é da competência privativa do Presidente da República dis~ 
por sobre a estruturação dos órgãos da Administração Federal (art. 
s1, item v). 

Esta a razão que me levou a vetar, totalmente, o projeto em 
causa, a qual ora submeto à elevada apreciação dos Senhores 
Membros dos Congresso Nacional." 

O tecnocrata palaciano, incumbido de redigir as respectivas razões, nem 
sequer teve a preocupação de elastecer - como habitualmente é reclamado 
- os seus fundamentos, subestimando a manifestação anterior das Comis­
sões de Justiça do Senado e da Câmara - ambas favoráveis ao reconheci­
mento da constitucionalidade e da juridicidade da proposição. 

Constatava·se, assim, uma vez mais, a intransigência do Executivo no 
aproveitamento de iniciativas parlamentares - fato que se revestiu de meri~ 
diana clareza diante da assinatura do Decreto n9 85.776, anunciado, aos qua­
tro ventos, como ••mercê" do Presidente João Figueiredo oferecida "genero~ 
samente" ao Nordeste ... 

Ressalte~se, igualmente, que o mencionado decreto, após relacionar to~ 
dos os integrantes do Colegiado, hierarquiza-os, sem nenhum motivo plausf~ 
vel, conforme se infere do art. 29: 

"Art. 29 ·O Conselho Monetário Nacional poderá, excepcio~ 
nalmente, em casos de urgência, a critério de seu Presidente, delibe­
rar com a___presença dos seguintes membros: 

I - Ministro de Estado da Fazenda; 
11- Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Planejamento 

da Presidência da República; 
IIl - Ministro de Estado da Agricultura; 
IV- Ministro de Estado do Interior; 
V- Ministro de Estado da Indústria e do ComE:rcio; 
VI - Presidente do Banco Central do Brasil; 
VII- Presidente do Banco do Brasil S.A.; 
VIII- Dois membros entre os referidos no item XVI do art. 

Não é de estarrecer a esdrúxula inovação, uma vez que, até pelo telefone, 
já chegou a se reunir o Conselho, em final de dezembro, de acordo com regis~ 
tro efetuado, na época, pelos principais órgãos da imprensa brasileira ... 

Instituem-se, desta forma, conselheiros Imprescindíveis e conselheiros 
Dispensáveis, -entre os últimos, incluído. o presidente do Banco do Nordes­
te do Brasil!!! 

O Sr. Ada/berto Sena (PMDB - AC) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE)- Pois não, nobre Sena­
dor. 

O Sr. Adalberto Sena (PMDB- AC)- Estou aparteando V. Ex• para 
informar que apresentei um projeto semelhante, mandando incluir, nesse 
Conselho, o Presidente do Banco da Amazônia. E devo dizer que este projeto 
passou incólume pela Comissão de Constituição e Justiça do Senado, como 
passou o de V, Ex' Portanto, houve dois pronunciamentos da nossa Comis­
são de.Constituição e Justiça a favor do projeto, e é de estranhar que, exata~ 
mente, acfChegar às mãos do Presidente da República, venha ser inquinado 
de inconstitucional, portanto, distruindo completamente as razões elabora­
das num estudo profundo não só feito em relação ao projeto de V. Ex• como 
em relação ao meu que passou, aliás, muitos meses na Comissão de Consti~ 
tuição e Justiça e, depois de uma longa elaboração, depois de muita medi~ 
tação, obteve ali o parecer favorável tambêm. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB:..... CE)- Muito grato a V. Ex•, 
nobre Senador Adalberto Sena, por sua lúcida e esclarecedora intervenção, 
como autor do projeto que assegura a participação do Banco da Amazônia 
no Conselho Monetário Nacional. Recordo a tramitação de minha propo~ 
sição e destaco que não apenas a Comissão de Constituição e Justiça do Sena~ 
do se manifestou pela sua constitucionalidade ejuridicidade, como da mesma 
forma o fez a Câmara dos Deputados. Tenho a absoluta certeza que se o pro~ 
jeto de V. Ex•, vazado dentro do mesmo lineamento legislativo do de minha 
autoria, tivesse chegado à Câmara dos Deputados, aí haveria de lograr aco~ 
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Ihida, e conseqüentemente, teria sido encaminhado às outras Comissões e, 
por último, ao Plenário daquela outra Casa do Congresso N acionai. 

O Sr. Adalberto Sena (PMDB- AC)- Seria o quarto pronunciamento 
favorável. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE)- Não hã dúvida, se­
riam quatro pronunciamentos: o da Comissão de Justiça do Senado, em re­
lação à proposição de V. Ex• e a minha; e a-da Câmara, que igualmente assim 
se manifestara em relação ao meu projeto, da mesma forma o f31ia em re­
lação ao que incluía o Banco da Amazônia no Conselho Monetário Nacional. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB - CE) - Com todo prazer, 
nobre Líder Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- V. Ex• prova, queê um zeloso 
defensor dos interesses do Nordeste. Todos nós testemunhamos aqui, neste 
Plenário, a sua ação fecunda em favor da Região. E o veto ao projeto de V. 
Ex• que incluía o Banco do Nordeste no seio do Conselho Monetário Nacio­
nal é, realmente, como bem aludiu V. Ex•, um veto de natureza essencialmen­
te política. O que QUiso Governo foi preservar para si essa íniciativa para que 
lã, no Nordeste, todos soubessem que foi o Senhár Presidente da República 
que resolveu, sponte sua, através de simples decisão da área do Executivo, in­
cluir no Conselho Monetário o Banco do Nordeste. Mas o que vale é que foi 
V. ·Ex•, fomos nós da Bancada de Oposição, com o ãpoio da Bancada do Go­
verno no Senado e na Câmara, que chegamos em primeiro lugar. 

O Sr. Gabriel Hermes Filho (PDS- PA)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB - CE) - Expresso os meus 
agradecimentos a V. Ex•, nobre Líder Humberto LuCena, pela sua conforta­
dera manifestação, enaltecendo a nossa iniciatiVa, iniciativa que, desde a pri­
meira hora, contou CQm o apoio da nossa Bancada. E, justiça seja feita à Ban­
cada majoritária que, ilesta e na outra Casa do Congresso, também hipotecou 
solidariedade ao projeto vetado inexplicavelmente pelo Senhor Presidente da 
República. 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB- GO)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE)- Concederei o aparte 
ao nobre Líder Gabriel Hermes e, em seguida a V. Ex• 

O Sr. Gabriel Hermes (PDS- PA)- Nobre Senador, quanto à matêria 
que foi objeto do projeto de V. Ex• e do nossoilustreell!ega do Acre, devo di­
zer que também foi objeto de estudos de vários órgãos do Nordeste e do meu 
Estado, o Parâ e, creio, dó Amazonas, solicitando no caso exatamente a in­
clusão do Banco da Amazônia, banco pelo qual tenho muito cuidado, muita 
atenção, vez que por 4 anos fui presidente deste banco, e o transformei de 
Banco da Borracha em Banco da Amazônia. E logo, também foi o Nordeste 
pedindo a incJusãOc do Banco do Nordeste. Foi objeto de solicitação nossa, e 
quero apenas lembrar, aqui,_ a V. Ex• que o nosso ex-líder, hoje Presidente do 
Senado, nobre senador Jarbas Passarinho, tomou interesse para que essa me­
dida fosse tomada com certa brevidade. Eu mesffio, certa vez, tive a oportuni­
dade de acompanhar o nosso ex-Líder quando em caminho para uma reuníão 
em Palácio, em cuja pauta conStava essa solicltação ao senhor Presidente da 
República. Acredito mesmo que tenha sido a interferência do nosso ex-Líder, 
e tambêm do atual Líder, Senador Nilo Coelho, que tenha levado, talvçz, a 
Presidência da República à precipitação desse -projeto. Congratulo-me com a 
iniciativa .de V. Ex', que acompanhei com o maior interesse e satisfação, e 
mais satisfeito fiquei ao verificar que .este ato se antecipou, foi feito com certa 
brevidade, e acredito que nisso realmente tenha atuado o nosso ex·Lfder e o 
nosso atual Líder. Fico feliz que os nossos Estados tenha sido atendidos, em­
bora, pulan~o à ·frente' da iniciativa de V. Ex• 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE)- Recolho o registro de 
V. Ex.', nobre Líder Gabriel Hermes, mas posso dizer a V. Ex• no que tange 
ao Banco do Nordeste do Brasil, o que houve diante do veto presidencial foi 
um clamor das lideranças políticas e empresariais nordestinas ... 

O Sr. Lázaro Barbozu (PMDB - GO) - Muito bem. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE)- ... contra o indefensã­
vel posicionamento do Senhor Presidente da República. a argíiição de incons­
titucionalidade, como V. Ex• pode ter apreendido_ na mensagem enviada ao 
Senado, revestiu-se de uma simploriedade gritante, que levou o jornalista cea­
rense Fernando Maya, em comentário de fina ironia na sua aprecíadã:COliiila, 
ao tomar conhecimento do conciso texto da mensagem, que entre o "tenho a 
honra" e o ~·consideração e apreço" foram utilizadas apenas 10 linhas, numa 
autêntica subestimação aos membros do Corigresso Nacional, que antes aco­
lheram, por unanimidade, a matéria. 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB - GO) - Permite V. Exa um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB-CE)-Concedo o aparte a V. 
Ext-, nobre Senador Lâzaro Batboza. 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB- GO)- Eminente Senador Mauro Be­
nevides, quero nesta tarde congratular-me com o povo nordestino e tambêrn 
com o povo amazônico, pela inserção de um representante, quer do Banco da 
Amazônia, quer do Banco do Nordeste, no Conselho Monetário Nacional. E 
deixar mais uma vez registrado, para memória da Casa, a luta de V. Ex• para 
ver incluído no Conselho um representante do Banco do Nordeste, e a luta do 
eminente Senador Adalberto Sena, do Acre, para ver incluído no mesmo 
Conselho um representante do Banco da Amazônia. O projeto de V. Ex• teve 
que enfrentar nesta Casa inúmeras peripêcias; depois de receber um parecer 
da lavra do eminente Senador, por Mato Grosso) Italfvio Coelho na Comisw 
são de Constituição e Justiça, o projeto ficou em banho-maria, de gaveta em 
gaveta, até que fosse efetivamente apreciado pela douta Comissão de Consti­
tuição e Justiça. O projeto do nobre Senador Adalberto Sena, de que tive a 
honra de ser o relator, acabou recebendo algumas observações da Comissão 
de Constituição e Justiça, alegando que o projeto era inconstitucional; e che· 
garam a pedir-me, inclusive, que fizesse uma revisão do parecer. Neguei-me a 
reconsiderar o ponto de vista ali manifestado. Insisti na constitucionalidade e 
juridicidade do Projeto Adalberto Sena, que se guiava pelos mesmos cami~ 
nhos palmilhados pelo projeto de V. Ex• E o Presidente da república, ao vetar 
o projeto de V. Ex•, depois de uma longa luta, de uma longa tramitação, efeti­
vamente, não foi feliz; não foi feliz e acabou reconhecendo o seu erro ao ten­
tar corrigi-lo, legislando por decreto, incluindo o representante do Banco do 
Nordeste e do Banco da Amazônia no Conselho Monetário Nacional. Mas, 
quer o Nordeste de V. Ex•, quer a Amazônia do eminente Senador Adalberto 
Sena, estarão sempre lembradas essas duas importantes regiões do País, que 
tiveram nos eminentes senadores as alavancas, as vozes firmes que acabaram 
por efetivamente lograr essa vitória. Parabéns a V. Ex•, parabéns ao Senador 
Adalberto Sena, porque a vitória, sem dúvida alguma, cabe a V. Ex•s. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE)- Muito grato a V. Ex•, 
nobre Senador Lázaro Barboza, pelos oportunos esclarecimentos que presta 
a esta Casa, jã que V. Ex•, como Relator do Projeto Adalberto Sena, na Co· 
missão de Constituição e Justiça, reconheceu, com a sua autoridade de juris­
ta, a constitucionalidade dessa proposição. 

Continuo, Sr. Presidente. 
Nota-se, com efeito, que a intenção dos técnicos situacionistas foi a de 

tentar aplru:ar a indignação dos Nordestinos diante do VETO, embora atra­
vés de uma solução engodante e desprimorosa, que merece o nosso repúdio 
mais veemente. 

Acredito mesmo que o próprio Chefe da Nação, ao tomar conhecimento 
deste protesto formulado em nome da dignidade afrontada dos nordestinos, 
reformulará o Decreto n"' 85.776, expungindo o malsinado art. 2~t e estabele­
cendo a presença do Presidente do BNB no mesmo nível dos outros organis­
mos que lã se representam. 

Não sei como se posicionará, no caso, o preclaro Senador Nilo Coelho, 
que hoje fez a sua estréia como Líder do Governo, cuja disposição de recla­
mar um melhor tratamento para o Nordeste foi condição sine qua para a acei­
tação da Liderança da Maioria. 

Ser-lhe-á difícil, ao desembarcar em Recife, explicar aos seus correligio~ 
nãrioS, ao empresariado, à imprensa, a outros segmentos da sociedade per­
nambucana essa discriminação inexplicável, na fixação da qual comprometeu 
irrecusavelmente o Primeiro Mandatário do País, responsável pelo ato, tam­
bém subscrito por alguns de seus Ministros. 

Por isso, Sr. Presidente, tencionamos lutar contra o Veto, pois se vier a 
prevalecer a redação primitiva 4o projeto, o Banco do Nordeste tetá lugar no 
Conselho Monetário sem que incida sobre o comparecimento de seU Presi­
dente a humilhante hierarquização, agora estatuída de maneira estranhável 
no texto publicado. 

Marginalizar-se o Congresso, com a usurp-ação até mesmo de sua prerro­
gativa de legislar, já se tornou acontecimento rotineiro em nosso País. 

Aliás, O Estado de S. Pauto, em longo editorial, no dia }9 de março, res­
salta esse aspecto concentrador do Executivo, a propósito de um decreto-lei 
baixado a 25 de fevereiro: 

Diz O Estado de S. Paulo: 

"A assinatura deste Decr"'to-lei n•i.861/81, ilustra como sego­
verna no Brasil e como· ao contrário do que reza a sadia doutrina 
econômica, podem criar-se recursos por decreto - descapitalizando 
as empresas, num regime que se diz respeitador das regras do merca­
do e contrArio ao comunismo e à economia centralizada. Hâ outro 
aspecto do problema que consideramos talvez mais relevante, por 
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ser de política geral: no art. 69 do referido Decreto~lei, faz~se refe­
rencia ao Decreto-lei n• 18.120, de li de dezemb~ro de 1980. Em ou­
tras palavras, de 11 de dezembro de 1980 a 25 de fevereiro de 1981 
- 76 dias ao todo, sem descontar domingos, feriados, Natal e Ano 
Novo- baixaram~se no Brasi142 decretos-leis sobre segurança na~ 
cional, finanças e normas tributárias ou criação de cargos públicos 
em cada dois dias e pouco. Quando se1egiSla por decreto sobre ma~ 
têrias desta magnitude e com esta fecundidade, o Congresso é intei­
ramente dispensável - especialmente se não pode emendar o que o 
Executivo decretou -e se, não votando o texto governamental, ao fim 
de 60 dias aprova-o. - -

Parece, assim, que o Executivo persegue o objetivo de reduzir 
os poderes do Congresso e a capacidade econômica das empresas. 'E. 
isto que o Presidente da República pretende, ao proclamar-se demo­
crata e desejoso de construir o Estado de Direito?" 

Essas considerações do articulista de grande periódico muito bem se 
ajustam ao nosso discurso de hoje, quando se procura pôr em relevo a decisão 
presidencial de preferir legislar por decreto, desprezando um projeto de lei 
chancelado unanimemente pelos representantes do povo. 

O Sr. Teotônio Vilefa (PMDB - AL) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB - CE) - Pois não. 

O Sr. Teotônio Vilela(PMDB-AL)- Nobre Senador, o projeto de V. 
Ex• incluindo o Banco do Nordeste no Conselho Monetário Nacional teve 
uma repercussão muito grande e salutar em todo o Nordeste, sobretudo evi· 
dentemente junto ao empresariado nordestino. Do mesmo modo que o veto 
do Senhor Presidente da República repercutiu de forma dolorosa, amarga, 
principalmente junto ao empresariado. E o que se verifica? O Governo, atra­
vés de expediente do decreto, faz simplesmente urna pirataria política: 
apropria-se das idéias da Oposição e joga lã fora como sendo algo seu. Creio 
que devemos --sem pretender agredir o Governo - denunciar esse tipo de 
expediente que vem utilizando com freqüência, para parecer então que atende 
às reivindicações da sociedade brasileira, das quais nós somos aqui represen­
tantes. Mas, nobre Senador, quero aproveitar ainda o seu discurso para dar 
uma informação. Li hoje nos jornais, principalmente :ho Jornal do Brasil, a 
notícia de que no Cearã teria aparecido o ex .. üder estudantil Wlademir Pal­
meira, iit-suflando os flagelados na invasão de feiras e armazêms de víveres. Se­
gundo o noticiário do Jornal, houve até um Deputado que ousou apresentar 
uma fotografia, afirmando que é de Wlademir Palmeira. Acabo c;ie receber 
uma informação oficial de Maceió, de que o Sr. Wlademir Palmeira e sua se­
.1hora encontram-se em Maceió há 40 dias, sem qualquer tipo de ausência da 
Cidade de Maceió; inclusive a senhora Wlademir Palnleira deu à luz hâ cerca 
de 15 dias. O Sr. Wlademir não está exercen4o, hoje, nenhuma atividade à se­
melhança daquelas que praticava no passado, é hoje um homem que estã pro­
curando trabalho, muito bem encaixado nos pensamentos da sociedade, e 
não sairia do Estado de Alagoas ou do Rio de Janeiro, onde tem hoje do­
micílio, para ir para o interior do Cearâ, insuflar os flagelados à invasão de 
feiras e armazéns de víveres. Quero aqui, portanto, transmitir à Casa a infor­
mação que acabo de receber de Maceió, e pedir a V. Ex' que transmito ao 
Governador Virgflio Távora, que S. Ex• cuide de outras coisas e não de fan­
tasmas desta ordem, não é necessãrio criar. S. Ex• já tem tanta realidade bru~ 
tal diante dei::. no sertão do Ceará que nãõ devia se divertir com essas ficções. 
Posso garantir ao Sr. Virgílio Távora e ao Governo dO Ceará que o Sr. Wla­
demir Palmeira não está preocupado em se dedicar à atividades desta ordem. 
Ele estã integrado à sociedade alagoana e vivendo tr.anqUiJamente com sua 
família. Esta a informação que devo trazer à Casa, pedindo a V. Ex• que a 
transmita ao Sr. Governador do Ceará. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE)- Senador Teotônio Vi­
leia, prestarei esses esclarecimentos que V. Ex' agora me solicita, pondo por 
terra mais essa insinuação que hâ cerca de três dias foi veiculada, não pessoal~ 
mente atingindo o Sr. Wlademir Palmeira, mas dando a entender que os agri­
cultores, acossados pela seca e pela fome, pelo desespero e pela angústia, ru­
maram em procura das sedes urbanas, instigados por provocadores, confor­
me destacou o Ministro Mário Andreazza. 

No que se relaciona ao Banco do Nordeste, sinto-me no dever de prestar 
uma homenagem a V. Ex•, não apenas pelo apoio que prestou à tramitação 
do meu projeto nesta Casa mas, sobretudo, p~Orque V. Ex•, estando em 
Brasília no dia 11 de dezembro, e foi, sent dúvida, a primeira voz a se erguer 
contra o veto presidenciaL E V. Ex• o fez com aquela contundência, com 
aquela incisividade, com aquela veemênci3. de um nordestino que, mais uma 
vez, sentiu positivar-se mais uma discriminação odienta contra nossa Região.· 

Concluo, Sr. Presidente: 
Lançar mão o Executivo -como se verificou no episódio enfocado nes~ 

te pronunciamento- de proposições_ de senadores e deputados para nulificã­
Ias e, a seguir patrociná-las como suas não causa mais estupefação, pela su­
cessividade de tais ocorrências que devem ser estacadas, em nome da indepen­
dência e _da harmonia entre os Poderes da República. 

O Nordeste, Sr. Presidente, aspira, de há muito, participar das grandes 
decis_ões nacionais. Nunca, porém, com a iníqua restrição imposta ao seu 
principal estabelecimento de crédito, numa hora em que a inclusão no Conse­
lho Monetário é apontada como .. magnânima" decisão do Palácio do Planal~ 
to. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Concedo a palavra ao nobre Se-
nador Evandro Carreira. (Pausa.) 

S: Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Henrique Santillo. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Gabriel Hermes. 

O SR. GABRIEL HERMES (PDS- PA. Sem Revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Nossa manifestação-de hoje serã sobre o problema de Carajás ou do cha~ 
mado Projeto Carajazão, Para u'Ina an-ãlise baseada em nurÍlcrosos estudos 
que tive oportunidade de receber, feitos por entidades de classes, professores 
e até cientistas do nosso País. Ocorre que alguns detalhes ainda são neces­
sários para completar essa análise, mas quero deixar aqui o registro, inclusi­
ve, de que consta na pauta das minhas atividades na presente Legislatura a 
convocação, para que venham à Comissão de Minas e Energia, prestar escla· 
recimentos sobre o andamento do projeto c de todos os detalhes que nós do 
Senado e a própria Nação brasileira precisam conhecer, sobre a extensão, 
suas implicações, enfim, tudo aquilo que se estâ resolvendo e do que ele vai 
envolver, convocação que se estenderá- já que isso não foi possível ao final 
da Legislatura passada - ao Presidente da Companhia VaJe do Rio Doce, ao 
Sr. Ministro das Minas e Energia e ao Sr. Ministro do Planejamento. 

Fica este registro, porque voltarei ao assunto. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na sessão de ontem o Senado preocupou-se com o problema da nova 
seca que assola o Nordeste brasileiro. Naquela oportunidade, ofereci aparte 
ao discurso do nobre Senador Mauro Benevides, que se detinha sobre a ques­
tão, procurando situar a Paraíba dentro do contexto regional na atual emer­
gência. 

O fato é que, quando o CTA revelou o resultado de suas pesquisas, no 
sentido de que iríamos ter cinco anos de seca no Nordeste, todos nós da re­
presentação nordestina, assustamo-nos com aquele presságio. O Governo, 
pelo que declararam os seus lideres nesta Casa e na Câmara dos Deputados c 
os seus técnicos, através de entrevistas à imprensa, parece que não levou mui­
to a sério aquela revelação do Centro Tecnológico da Aeronáutica. 

Mas~ Sr. Presidente, o fato incontestável é que já vamos agora para o ter-. 
ceiro ano de seca, e as últimas providências do Governo procuravam desati­
var as frentes de serviÇo, sob a alegação de que as primeiras chuvas jâ anun­
ciavam um bom inverno para este ano. Entretanto, a situação do Nordeste, 
neste instante, ê de absoluta calamidade pública, sobretudo na zona do Polí­
gono das Secas. 

No meu Estado, a Paraíba, zonas que sempre tiveram bom índice de plu­
viosidade, como é o caso da Zona do Brejo, cujas terras são destinadas à agri­
cultura de subsistênciaJ este ano, Sr. Presidente, também estão sendo assola­
das pela estiagem. Tanto assim que o próprio GovCrnS.dor do Estado solici­
tou, às autoridades competentes do Ministério do Interior, a sua inclusão no 
Plano de Emergência do Estado. Dos 171 Municípios da Paraíba, a esta altu­
ra, 132 jã estão incluídos n.:t. emergência por decreto do Sr. Governador do 
Estado. 

E afirmo que, aqui no Senado, como na Câmara, nós, que constituímos a 
representação política do Nordeste, agimos, neste particular, acima de qual­
quer paixão político-partidâria. O que nos interCssa, neste instante, ê denun­
ciar a misêria e a fome dos nossos irmãos sertanejos que lâ estão pedindo so­
corro às autoridades municipais, estaduais e federais e, ao mesmo tempo, cla­
mar por providências concretas das autoridades competentes para pôr cobro 
a essa situação, Sr. PresidenteA 

O Sr. Alberto Silva (PP - Pl) - Permite V. Ex• um aparte? 
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O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)- Pois não, nobre Se­
nador Alberto Silva. 

O Sr. Alberto Silva (PP- PI)- Estou acompanhando o pronunciamen­
to de V. Ex• com ·muito cuidado, porque lembro-me bem que V. Ex• abordou 
aquele relatório do CTA e, nõ-B.Uó passado, no· mês de junho, a Comissão de 
Assuntos Regionais do Senado fez uma visita' ao N ardeste- andou~se ... 1-
nibus mais de dois mil quilômetros- confirmando-se tudo o que V. Ex• aca­
ba de descrever. Naturalmente que ftzcmos um relatório, eu e o Senador Al­
mir Pinto, que foi ehtregue ao Presidente da Casa para ser encaminhado ao 
Presidente da República, onde descrevíamos a calamidade, anotávamos que o 
Governo tinha realmente tomado algumas providências relativas a dinheiro 
para os flagelados, mas pedfamos, fundamentalmente, que fosse destacada 
uma verba para o CTA, para iniciar os dois projetOS que constam daquele re­
latório. Um projCto de fabricar nuvens, porque, no momento, não sei se na 
terra de V. Ex• há, mas na minha não hâ uma nuvem no céu; então, é uma 
seca do tipo das mais drásticas do Nordeste. O que eu queria acrescentar ao 
discurso de V. Ex• é que o CTA pediu muito pouco comparado com o que já 
se gastou lá: pediu 400 milhões para um projeto e 400 milhões para um outro 
projeto. Ora, ao que fomos informados, a União jã vai gastando mais ou me­
nos 30 bilhões de cruzeiros e, naturalmente, apenas para manter o homem vi­
vo. Acredito que a mesma coisa acontece no seu Estado. Agora, quanto ao 
Piauí, quero aproveitar para incluir no seu discurso, neste Estado, com aque-­
las chuvas, toda a população rural plantou e o legume nascido vai rnorrc1·, e 
eles sabem que vai morrer e não têm mais qualquer apelo, a não ser entrar na 
fila dos que vão receber essa esmola- é quase uma esmo1P ~ ;ra o Nordes­
te. V. Ex•, como representante da área nordestina, está abor~.~ndo a qu~tào 
com os seus conhecimentos verdadeiros, de homem daquela área, e eu pediria 
que V. Ex• nos ajuO.aSSe -a reforçar, neste seu discurso, o -pedido qtJ'~ f1Z~;";mos 
ao Presidente e ao Ministro, no sentido de que dessem verbas ao CTA, para 
que não fiquemos no pi'óximo ano, qUe àinda é ano de seca, com os mesmos 
problemas, mas jã tenhamos, pelo menos, algumas das instalações propostas 
pelo CTA. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)- Lembro-me bem do 
discurso de V. Ex•, nobre Senador Alberto Silva. V. Ex• que é urn homem 
sério e estudioso ... 

O Sr. Alberto Silva (PP - PI) - Muito obrigado. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)- ... está sempre volta­
do para a solução dos problemas nordestinos. V. Ex•, nesse seu tom de fran­
queza, fez esse apelo ao Senhor Presidente da República, ao Sr. Ministro do 
Interior e, no entanto, não foi atendido, e, como bem lembra V. Ex•, a esta al­
tura já estamos no terceiro ano de seca, diante de uma previsão de cinco do 
CTA, e não se tomou nénhuma providência para atender às solicitações desse 
órgão da administração federal. 

Subscrevo integralmente o apelo de V. Ex'" e vamos ver se a esta altura, 
diante da realidade que aí está, haverá maior sensibilidade pai- parte das auto~ 
ridades governamentais. 

O fato, Sr. Presidente, ê que, por vezes, nós, do Nordeste, atê nos senti.­
mos constrangidos de voltar diariamente a este mesmo assunto, para não nos 
tornarmos repetitivos. Mas o problema é que O assunto seca, o problema se.­
ca, está estampado em todas as manchetes da imprensa brasileira. Ainda hoje 
eu lia no Jornal do Brasil, despachos de João Pessoa, capital do meu Estado, 
onde se dizia que havia pessoas caindo de fome no meio das estradas, com as 
sacolas vazias, caminhando em demanda de cidades ou vilas à procura de ali~ 
mentes. A Folha de S. Paulo publica uma entrevista dramática do Arcebispo 
de Fortaleza, Dom Aloísio Lorscheider, em que aquele insigne representante 
da Igreja Católica no Nordeste brasileiro, com a sua sensibilidade, foi para o 
rádio e disse, claramente, que não havia nada que pudesse se condenar no 
comportamento de um camponês que se deslocava dos seus rincões para a 
zona urbana à procura de alimentos, e inclusive, verberava contra recente de .. 
clarações do Ministro do Interior, Sr. Mário Andreazza, das mais infelizes e 
que já forem aqui comentadas, ein aparte, pelo Sr. Senador Teotônio Vilela. 

O Sr. Teotônio Vilela (PMDB - AL)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB) - Com muita honra, 
nobre Senador. 

O Sr. Teotônio Vilela (PMDB- AL)- Foi muito bom que V. Ex• vol­
tasse ao assunto da seca no Nordeste, muito embora jâ seja comum na ârea 
oficial a afirmação de! que falar sobre a seca é demagogia. Reivindicar medi­
das do Governo para a região conflagrada é criticar o Governo, aproveitar-se 
da miséria para criticar o Governo; e, por fim, sublevar.-se a massa faminta 
para sobreviver é um ato de subversão.~ assim que o Sr. Ministro do Interior 
está classificando o ato de sobrevivência dos flagelados, Vamos, então, espe-

rar o produto final dessa operação trágica, é o enquadramento de todos os 
nordestinos na Lei de Segurança Nacional! 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)- V. Ex• tem toda ra-
zão. 

O Sr. Teotônio Vi/ela (PMDB- AL)- Os famintos, aqueles que ainda 
tiverem pernas, vão terminar os seus dias na cadeia e nóS outros, que estamos 
fazendo demagogia e provavelmente inr;:-.entivando a seca 110 Nordeste, tam­
bém seremos enquadrados na Lei de Segurança Nacional. Jâ disse uma vez 
que este Brasil está dentro de uma fa_se antropofágica. Ele começou acabando 
com o índio e, agora, está acabando com o nordestino. ~um processo de ge~ 
nocídio crescente. Como o índio era o maís brasileiro, e ·depois do índio o 
mais brasileiro é o nordestino~ ê: necessário que se ~cabe com isto. E. muito 
justo que isso tudo também se enquadre dentro da modificaç'io da fisionomia 
nacional pelas mu!tinacionais. N6s não significamos nada para as multi.na­
cionais, nem mesmo o mercado. Por que exi%tir? Então, que se pratique esse 
tipo de genocídio. Mas é necessário, queiram ou não, o nosso protesto dentro 
deste Senado FederaL Continuarei protestando ache bom ou não o Governo; 
aceite, acate ou não as minhas observações, ou as nossas observações. :e_ nos~ 
so dever continuar aqui na tribuna, denunciando a crescente desgraça qw· 
avassalao Norr.ieste:" Tenho visto par muitC' menos, ou seja, numa pequena 
ou numa ge~da no :S."Uí a mobiHzaçãc de tod J o Governo, do Presidente da 
Repút E ca. do Ministério; a susperi~o-(fe tõdt : N'ação em torno de uma gea­
da no ~ ul. Mas uma seca que _iâ vai pars o t rceiro ano não merece sequer 
uma advertí:ncia âos nordestinc-s nesta Casa.}. acho que já é tempo de o Go~ 
vemo pt-::~ib!r que se fale em seca _no Sena.!ic, ua Câmara, em qualquer parte, 
nos jornal&, na: ' · ã.o, ao r.: ·· J, n.l.fud.a,il.ça tem que 'lcab ... r, tem que desa­
parecer; são trint"" -inca milhões de vermes que devem sc:r esmagados. En­
tão~ q·.Je se adote uma medida mais drástica e mais violenta, uma morte mais 
rápidE i o que esse tipo chinês de tortura. Três anos, e ainda ouço aqui que da 
Banca 'l governista salte alguém a pedir, a nós, um projeto alternativo para 
rerolv ,f a seca. E para que ê que exíste o Governo? Para que é que existe o 
GO\--erno? O que é gOvernar, afinal de contas? 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)-Ministério do Plane­
jamento ... 

O Sr. Teotônio Vilela (PMDB- AL)- Governar, pelo que se está ven­
do, é preparar o Exército, as Forças Armadas c a Polícia -Militar num movi­
mento contra a· socied3de, porque se hoje nós temos, aí, a brutalidade no 
meio das ruas; a violência no meio das ruas, é porque a Polícia jamais se pre­
parou para defender a sociedade; ela está preparada para atacar a sociedade. 
Da mesma forma está aí o. quadro nordestino: não há asSistência. Por que? 
Porque o Governo está preparado contra a sociedade, e não para zelar pelos 
interesses da sociedade, principalmente da sociedade nordestina. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)- Muito obrigado pelo 
aparte de V. Ex.', que esclarece vários aspectos da questão, e a coloca nos seus 
devidos termos. Nós, da Oposição, estamos cumprindo nosso papel, de trazer 
ao conhecimento do povo, atravês das tribunas do Senado e da Câmara, a si­
tuação desoladora em que se encontra o Noredeste brasileiro, reivindicando 
providências- urgeittes e inadiáveis. 

No meu estado, como eu dizia ontem, Sr. Presidente, várias cidades tam­
bém já foram invadidas. Na cidade de Cajazeiras, no alto sertão da Paraíba, 
prepara-se uma grande concentração de campon_eses para deliberarem sobre 
o problema de assistência aos flagelados da seca do N ardeste e pedir provi­
dências aos governos municipal, estadual e federal. 

Mas, o que é de estarrecer é que a esta altura, depois de tanto tempo, 
tudo continue como era antes. Ainda ontem ouvi, aqui, com muito agrado, o 
nobre Senador Almir Pinto, profundo conhecedor da situação nordestina, e 
S. Ex• dizia que o pior é que com a chuva tudo era desativado, como se o 
problema econômico-social não continuasse. O Governo criou o Projeto Ser­
tanejo, de iniciativa do nobre senador José Lins, na SUDENE. Era um proje­
to que vinha para salvar o Nordeste seco, que se destinava a criar uma infra­
estrutura de resistência aos anos de seca. Há quantos anos o Projeto Sertane­
jo vem sendo implantado? Mas os recursos, de um lado, faltaram e, de outro, 
os que foram aplicados, até agora não renderam de modo a modificar a paisa­
gem nordestina. Sobre os recursos utilizados a Fundo Perdido, os quais, se­
gundo o Senador Almir Pinto, no ano passado, foram da ordem de 4 bilhões 
e 100 milhões de cruzeiros, também se precisa repensar, Sr. Presidente, pois 
hã uma dose muito grande de paternalismo nisso tudo. São bilhões e bilhões 
de_cruzeiros gastos pelo Tesouro N acionai, no N ardeste, sem nenhuma con­
trapartida, do ponto de vista econômico e até: social. Dir.-se.-ia, apenas, um 
auxílio imediato, e nada mais. 

E eu comparo a situação de hoje a de 1932, quando o ex-Ministro José 
Américo iniciava uma assistência maior aos flagelados da seca nos sertões 
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nordestinos, e vejo que naquele tempo, pelo menos muita coisa se salvou: a 
grande açudagem. as estradas federais abertas na região etc. Mais adiante, no 
Governo do Ex~Presidente Juscelino Kubitschek, em 1958, gastaram-se rios 
de dinheiro. Mas tambêm algum beneficio ficou: alguns açudes, algumas es~ 
tradas. 

Mas, agora, eu não tenho notícia, Sr. Presidente, de nada. Absolutamen­
te de nada. Não conheço um açude, não conheço uma estrada. A não ser pe­
quenas obras que estariam sendo realizadas em propriedades particulares, 
por conta desses recursos a Fundo Perdido. Mas são obras que, se formos 
amanhã inspecionâ~las. dificilmente as encontraremos. Essa é a grande reali­
dade. Isso de um lado. E, de outro. o Governo criou o chamado crédito subsi­
diado, a juros mais baixos, mas o Banco do Brasil não contribui com os re­
cursos necessârios· para atender aos pedidos de financiamento da maioria dos 
proprietários. 

Então, se a situação era grave, hoje e gravíssima. Nada restou do que foi 
aplicado, e a calamidade continua. O Governo terá que manter a assistência, 
porque não pode deixar que essa população imensa morra de fome. 

Creio que ê preciso bom senso, é preciso que as autoridades federais en­
contrem um meio pelo qual esse dinheiro possa.frutificar. Que se abram, de 
novo~ frentes de serviço para construção de várias obras que estão projetadas 
no Nordeste brasileiro. Lá, no meu Estado, conheço algumas obras com proR 
jetos prontos e que, até hoje, não foram iniciadas por falta de verbas. Está af a 
grande barragem de Acauã, no rio Parafba. Evidentemente que isso poderia 
equivaler a deslocamentos de população, mas que se fizessem os deslocamen­
tos contanto que as obras aparecessem. Há, tarnbêm, na Paraíba, o Açude 
Cacimba da Vársea, que há vinte anos foi tornado público pelo ex-Presidente 
Juscelino Kubitschek de Oliveira c que, atê hoje, não teve sua construção iniR 
ciada por falta de recursos. No entanto se gasta esse dinheiro todo desordens· 
damente em planos que deixam mal o Governo. Só não o deixam mal sob o 
aspecto humano porque, de qualquer modo, se está socorrendo as populações 
flageladas. 

Esta, Sr. Presidente, a situação, a meu ver, dramática, do Nordeste brasi­
leiro. E nós, aqui, devemos cerrar fileiras para, diariamente, conclamar o Go· 
verno para superar tudo isso. Vamos realmente exigir que a SUDENE fique 
em reunião permanente, em estado de alerta. E que o Sr. Ministro do Interior 
comande as operações, em nome do Governo Federal. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)- Ouço o nobre Sena­
dor Agenor Maria. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB - RN) ....: Senador Humberto Lucena, ~ 
muito oportuna a intervenção de V. Ex•, especialmente quando afirma que as 
bancadas que têm assento nesta Casa colocam o problema do Nordeste acima 
do problema polftico. Na realidade, o problema do Nordeste ê: muito mais 
importante do que os problemas dos Partidos. Toda a soma bilionária que o 
Governo vem despendendo no Nordeste vem servindo, infelizmente, só para 
apequenar o Nordeste. O homem que recebe a importância ins!gnificante, on~ 
tem de oitenta e quatro cruzeiros, hoje, de cem cruzeiros por dia. sem respos­
ta econômica, está sendo tranformado num malandro e num velhaco. Num 
malandro porque ele recebe sem trabalhar e num velhaco porque o que ganha 
não dâ para pagar a mercearia. Essa, infelizmente a relidade, e o quadro que 
retrata uma dimensão extraordinária. Eu não sei, Senador Humberto Luce­
na, cu que cheguei ontem de lâ, passei quase 90 dias, se é possível uma so­
lução a curto prazo, porque, infelipnente, no decorrer dos séculos, pois desde 
1877 temos notícias-desse flagelo, os Governos, todos eles, sempre procura­
ram tratar o Nordeste, nessa época, paternalista, ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB) - Perfeitamente! 

O Sr. Agenor Maria (PMDB - RN) - ... nada ficando para que o ho­
mem pudesse conviver com a seca, porque, na realidade, morar no Nordeste é 
':!.prender a conviver com a seca~ De forma que ine cOitg:ratulo com V. Ex,. 
Devo fazer, amanhã, ou depois, um pronuciaineilto i respeito daquela reali­
dade, onde pintarei o quadro que vi, Pois o que vejo,- hoje, no Nordeste é mui­
to diferente daquele pintado_ por Euclides da Cunha porque, infelizmente, o 
paternalismo não só a pequena como desfibra o homem. E esse desfibramento 
do homem do Nordeste pode, realmente, nos. levar a uma- situação irreversí­
veL O Bispo de Fortaleza afirmou, e hoje está nos jornais, que todo aquele 
que conseguir matar a fome através da invasão das cidade~, já não está pecan­
do. Já não está pecando! De forma que já~ a Igreja ·que tira do homem essa 
influência psíquica de que o roubo possa ser um peclido. -ASsalt&i-ãS- IiiCrcea~ 
das do interior já não é pcci:t.do. Mas posso afimar á V. EX•, Senador HUrn.A 
b.erto Lucena, que não sei quem ~ mais pobre nO--NOrdeSte~ hoje; se é o ho­
mem que é dono da bodega ou se aquele que está assaltando a bodega. Não 
sei quem é mais pobre no Nordeste, se o proprietário de teua ou o morador, 

rendeiro ou diarista. O que sei é que o Nordeste ê só pobreza e dívida; dívida 
e pobreza tendo em vista realmente que o Governo Federal até hoje não deu 
ao Nordeste, nem de perto, aquilo que pertence ao Nordeste. Muito obriga­
do. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB .,- PB)- V. Ex• tem toda ra­
zão nobre Senador Agenor Maria, sobretudo quando sabemos que os pro~ 
prietãrios rurais, de um modo geral, sobretudo os médios e os pequenos, es~ 
tão todos pendurados no Banco do Brasil, e no Banco do N ardeste, com suas 
terras hipotecadas - esta ê a ve:rdade - e sem poderem pagar seus financia­
mentos, e muitas vezes até ameaçados de execução pela Consultoria Jurídica 
desses estabelecimentos de crédito. 

O fato de estarrecer, Sr. Presidente, é aquilo que eu dizia, isto é, de nada 
se fazer de concreto em termos definitivos. Referi-me ao fracasso até agora do 
Projeto Sertanejo que foi saudado com euforia. E as obras de irrigação? O 
que temos de irrigação no Nordeste é irrisório, Sr. Presidente, diante das nos­
sas necessidades. O Plano de Integração Nacional, em 1970, quando foi 
lançado, ao retirar cerca de 30% dos incentivos fiscais para custeâ-lo na Ama­
zônia, previa 70 a 80 mil hectares de terras irrigadas até 1974. Nada feito. De­
pois, em 1974, veio o H PND, cuja meta eram 110 a 120 mil hectares de terras 
irrigadas no Nordeste. E hoje estamos na faixa de 30 a SO míl, se muito. En­
quanto isso grandes barragens estão construídas. Água temos para fazer a ir­
rigação, o que falta é uma decisão política do Governo de realizâ-la. Basta 
lembrar que o Estado do Rio Grande do Sul possui 400 mil hectares de terras 
irrigadas, entre projetos de irrigação de particulares e do Governo. Enquanto 
isso o Nordeste não chega a 50 mil. Como se quer combater a seca sem irriR 
gação? 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- Permite um aparte, nobre Sena~ 
dor? 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)- Pois não, nobre Se­
nador. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB - RN) - Senador Humberto Lucena, 
para que V. Ex• possa ter uma idêia, os flagelados do Rio Grande do Norte 
não receberam o mês de fevereiro ainda. O Sr. Ministro disse, ontem, que o 
dinheiro de março estava pronto. Pois bem, o mês de fevereiro não foi pago 
ainda. Hoje é dia 1 O. Até ontem, 9 de ma·rço, não havia sido pago o dinheiro 
de fevereiro. Acontece que quem fornece a esse homem, a esse flagelado é o 
bodegueiro do interior. Ele fornece a rapadura, a farinha, o feijão, mas não 
tem capital para esperar que o Governo tenha a boa vontade de pagar. Está 
todo mundo falido no interior. Estâ falido o merceeiro que está fornecendo a 
esse operário, porque com três mil cruzeiros por mês ele não passa. Então, ele 
estâ comendo quatro, cinco mil cruzeiros. O flagelado está devendo na bode­
ga doze mil cruzeiros, vai receber três, fica devendo nove. I! de se perguntar: 
por que não se paga em dia ao flagelado? Segundo, se o Governo não paga 
em dia ao flagelado, ele tem de tomar o produto para comer, porque está 
morrendo de fome. Eu disse ontem a um jornalista, no Aeroporto, quando 
cheguei. o grande problema é que o Governo não pagou o mês de fevereiro. 
Acredito até que possa haver alguma insuflação, mas o responsável é o Go­
verno que_ não paga o operário. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)- Sabe V. Ex• que o 
número de inscritos e alistados proporcionalmente à PoPulação de cada mu­
nicípio é irriSório. 1: uma medida de caráter meramente paliativo. 

O Sr. Teotônio Vilela (PMDB- AL)- Há algo aqui a se registrar no 
aparte do nobre Senador Agcnor Maria, é quando ele se refere ao merceeiro 
ou o bodegueiro lã do N ardeste, que não t~m cap"ital para suportar tanto tem­
po seu fornecimento. Eu tenho a impressão de que o Governo Federal, habi~ 
tuado a tratar com os empreiteiros de estradas de rodagem, vê o pobre bode­
gueiro do Nordeste no mesmo nível. Apenas o bodegueiro do Nordeste não 
tem capital para financiar a desgraça, financiar-a miséria. De maneira que são 
quadros completamente diferentes, mas nem af, nem ar a burocracia nacional 
distingue os dois tipos de financiadores -de uma obra pública. Até nisto 
Brasilia é cega com relação à Região Nordestina. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PJ11DB- PB)- Sr. Presidente, con­
cluindo, ao juntar a minha voz a quantos denunciaram aqui a situaçãO de ca~ 
lamidade por que passa o Nordeste, neste momento, particularmente o meu 
Estado~ a Paraíba, faço um apelo aos Srs. Lfderes no Seriado Federal, no sen­
tido de, de imediato, dentro da área de noSsas. atribuições, convocarmos a 
Comissão de Assuntos Regionais, numa reunião que cu diria de caráter per­
manente, para juntos, acima de qualquer cOnotação Politico-partidária estu­
darmos em profundidade essa situação nordestina que se vai deteriorando, 
cada dia que passa, sobretudo na área do Polígono, com a terceira seca que 
atinge a região, a fim de que póssamos reunir_ ~adoS .~ conseguir elaborar um 
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plano de ação a curto prazo, um a mêdio prazo e outro a longo prazo, ofere~ 
cendo sugestões concretas ao Governo Federal, com a presença aqui, nova~ 
mente, de todas as autoridades competentes da área do Nordeste. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Sr. Presidente, ê até dificil dizer do assunto que me traz à iribu.na depois 
do clamor nordestino. As palavras do Senador Humberto Lucena, do Sena­
dor Teotônio Vilela e do Senador Agenor Mariã, praticamente me constran~ 
gero neste instante. 

De qualquer forma, Sr. Presidente, é apenas para f3ier uln apelO às Lide­
ranças do meu Partido, do Partido Popular, aqui representado pelo Senador 
Evelásio Vieira, e do próprio partido do Governo, liderado pelo eminentt: e 
nobre Senador Nilo Coelho. E. que o CongresSo Nacional vai discutir e votar 
amanhã duas emendas à Constituição. Duas emendas, Sr. Presidente, que 
pretendem dar a Brasília uma representação poUtica. 

O exemplo é vãlido. 
Veja V. Ex•, que é tambêm um· nordestino, aqui, neste instante, e nesta 

tarde, vozes nordestinas chamaram a atenção do Governo, para aquilo que 
acontece nos seus Estados. E a nossa Capital - Brasflia - não tem fepresen­
tantes políticos, Sr. Presidente. 

Se algo de grave aqui acontecer, possivelmente neste Plenário ... 

O Sr. Teotônio Vilela (PMDB - AL) - E deve estar acontecendo. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG) - ... poucas vozes, ou tal· 
vez nenhuma voz, levantar-se-iam para defender a nossa Capital Federal. 

Por isto que ousei, 3.p"6s este clamor nordestino, e lembrando, inclusive, 
Sr. Presidente- não seí se atê seria histórico lembrar isso face às nossas au­
toridades - o episódio histórico de 1972 na França, Quando o Rei Luiz XVI 
escrevia no seu diârio que ·nada tinha a constar - c ainda usava a expressão 
francessa rien- e naquela altura, nas ruas, o povo invadia e jâ tentava tomar 
a Bastilha. 

Não sei se este clamor nordestino significaria também isso, quando esta­
mos assistindo a essas populações miseráveis do Nordeste brasileiro invadin­
do armazéns à procura de abastecimento. 

Portanto, Sr. Presidente, aqui o meu. apelo aos nobres Líderes dos Parti­
dos de Oposição e particularmente ao Senador Evelâsio Vieira aqui" presente, 
para que amanhã conduzam suas Bancadas ao Congresso Nacional, e permi­
tam que esta Cidade tenha sua representação política, num projeto do Depu­
tado Epitácio Cafeiteira, que pretende representação na Câmara dos Deputa­
dos e no Senado Federal e um projeto de nossa autoria, que pretende um Po­
der Legislativo em Brasília, através da criação de uma Assembléia Legislati­
va, para que Brasília possa, -como a Bancada Nordestina, deu o exemplo, 
nesta tarde, unindo suas vozes em protesto, clamor e em apelo - para que 
Brasília, um dia, na Câmara e no Senado, e através de uma Assembléia Legis­
lativa, possa ter também suas vozes no cenário nacionaL 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nador Gastão Müller. , 

O SR. GASTÃO MÜLLER(PP- MT. Pronuncia o seguinte discurso.) 
-Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Fala-se e publica-se em todos os órgãos da imprensa brasileira que hâ em 
marcha um plano do Governo Federal de criar ,um novo Estado, no Brasil, ou 
seja, vai se promover o Território de Rondônia a mais um Estado da Fede~ 
ração Brasileira. 

Nada mais justo, sendo·o ato, aplaudido, praticamente, pela unanimida~ 
de do povo brasileiro. Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que se concretize o 
auspicioso fato, mas não com o sacríflcio de um outro Estado da Federação, 
Mato Grosso. Consta guc o Estado de Rondônia teria maior área que atual~ 
mente possui o Território, ou seja, 247 mil quilômetros quadrados, graças a 
anexação de um trecho do território mato-grossense, do Município de Ari-
puanã. · 

Não é justo que Mato Grosso mais uma vez tenha o seu território reta~ 
lhado, pois, este Estado jã gerou o Mato Grosso do Sul, em 1977, e há alguns 
anos atrâs cedeu aproximadamente 200 mil quilômetros quadrados do seu 
território para a fOrmação do hoje Território de Rondônia e amanhã Estado 
de Rondônia. POr que Sr. Presidente, Srs. Senadores, mais uma vez, mutilar o 
território mato-grossense? 

Não estamos, acho cu, na êpoca do Brasil Colônia, quando o Poder dos 
Reis de Portugal, dava-lhe o direito de distribuir capitanias e sesmarias ao seu 
bel prazer, dividindo e redivindindo o território pátrio. 

É preciso lembrar aos tecnocratas e burocratas empedernidos que os Es­
tados, quando unidos, geram a Federação e conseqiientemente, produzem 
como elemento final do processo político o Estado, no cas_o, o Brasileiro. Não 
se vê, portanto, razão justa, se a voz ·corrente é verdadeira, que essa espo~ 
liação vã se concretizar, esquecendo-se que Mato Grosso é um Estado Fede­
rado que contribui com sua parcela para a formação da Federação e-do Esta~ 
do Brasileiro e tem que ser respeitado, dentro da sua autonomia constitucio­
nal. 

Não está certo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que mais uma vez, agora 
numa êpoca que o Sr. Presidente diz sempre que seja fazer deste País uma de­
mocracia, que se crie às escondidas, às caladas da noite, em Gabinetes, aqui 
de Brasília, bem refrigerados e sem a participação do povo, sem respeito aos 
princípios democráticos o novo Estado, com o sacrificio, repito, mais uma 
vez, de parte do território do jâ sacrificado Estado de Mato Grosso. Que se 
transforme Rondônia em Estado, mas que essa promoção não se faça a custa 
do sacrifício de outrem, no caso Mato Grosso. 

Conclamo aos mato-grossenses de nascimento ou adoção a unidos luta­
rem com todas as forças legais e constitucionais para que Mato Grosso não 
veja outra vez o seu território retalhado, como se fosse terra de ninguém. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Não há mais oradores inscritos. 
Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão, designan-

do para a próxima sessão ordinária de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

Votação. em turno único, do Requerimento nl? 514, de 1980, dos Senado­
res Tancredo Neves e Itamar Franco, solicitando a transcrição, nos anais do 
Senado Federal, do relatório das atividades da Comissão Parlamentar de in­
quêrito da Assembléia Legislativa de Minas Gerais- Intitulado udenúncia à 
Nação". 

-2-
Votação, em turno único, do Requerimento nl? 530, de 1980, do Senador 

Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos anais do Senado Federal, da 
palestra feita pela Professora Léa Leal, Presidente da Legião Brasileira de As· 
sistência, na Escola Superior de Guerra, no Rio de Janeiro. 

-3-
Discussão, em turno úniCo,-do Projeto dç: Lei da Câmara n9 64, de 1980 

(n9 2.888/80, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da ll.e­
pública, autoriz.ando a alienação, sob a forma de doação modal, ao Estado 
do Pará, do imóvel que menciona, situado no Município de Marabá, Estado 
do Pará, e dá outras providênciaS, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.241 e 1.242, de 1980, das Co­
missões: 

........ de Agriculttu'a, e 
- de Finanças. 

-4-
Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo n9 16, de 

1980 (n• 51/80, na Câmara dos Deputados). que aprova os textos do acordo 
sobre a implementação do artigo VII do acordo geral sobre tarifas aduaneiras 
e comércio (código de valoração aduaneira), do Protocolo adicional ao referi­
do acordo, bem como da lista de concessões tarifãrias brasileiras nas nego· 
ciações comerciais multilaterais, todos concluídos em Genebra, a 12 de abril 
de 1979, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS; sob n•s 1.247 a L249, de 1980, das Co-
missões: 

- de Relações Exteriores; 
- de Economia; e 
- de Finanças. 

-5-
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 05, de 

1980, do Senador Nelson Carneiro, que altera a redação do artigo J9 da Lei n9 
5.527, de 8 de novembro de 1968. tendo 

PARECERES, sob n•s L039 e 1.040, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, e, no 

mérito, favorãvel; 
- de Legislação Social, favorável. 

-6-
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n'~' 35, de 

1980, do Senador Passos Pôrto, que estabele<e normas de proteção à empresa 
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privada nacional produtora de bens de capital e de serviços de Engenharia, 
tendo 

PARECERES, sob n?s 1.122 e 1.123, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Economia, favorâvel. 

-7-
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 184, de 

1980, do Senador Henrique de La Rocquc, que altera a redação do artigo 394 
do Código de Processo Penal, c acrescenta parãgrafo ao artigo 34 do Código 
de Processo Penal Militar, tendo 

PARECER, sob n• 1.035, de 1980, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, favorãvel, com emenda que apresenta de n9 

1-CCJ. 

-8-
Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da Constitucionali­

dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n9 142, de 1980, do Senador Orestes Quêrcia, alterando dispositivo da 
Lei n.., 3.807, de 26 de agosto dC 1960, que dispõe sobre a lei Orgânica da Pre­
vidência Social, tendo 

PARECER, sob n• 1.034, de 1980, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - Estã encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 40 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ALMIR PINTO 
NA SESSÃO DE 9-3-81 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS - CE. Lê o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

De regresso do meu Cearâ, para o reinício desta Legislatura que já per­
lustra a 3• Sessão Legislativa, ocupo a tribuna, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, para lhes dizer da desolação e angústia dos meus conterrâneos, atemori­
zados com o espectro de um 39 ano de estiagerri, de conseqüências imprevisí­
veis para o Estado e, por que não dizer, para todo o Nordeste brasileiro. 

Repetirei o que a imprensa cearense quase diariamente acentua nos seus 
comentãrios. Embora entenda Que se deva evitar a todo custo o alarmismo, 
não se pode obscurecer que o quadro climático -que está a perdurar, sem que 
se modifique, trarã para desgraça nossa, a doença, a fome e a sede. A miséria 
enfim! 

Quando - vez por outra- na Sessão Legislativa passada dizia das mi­
nhas apreensões com resultados dos estudos do Centro Aeroespacial de São 
José dos Campos, chamava a atenção desta Casa e das autoridades maiores 
da República, para que encarassem, como verdadeiras e ·canfiãveis as pesqui­
sas aeroespaciais realizada por aquele Órgão, cujas tendências por ele confi­
guradas; eram de uma ~stiag!::m prolongada para o Nordeste; çom piques, nos 
anos de 1981 e 1983. 

Cheguei mesmo a dizer que não aceitava a indiferença de alguns estudio­
sos que discordavam das previsões científicas do CTA, por se tratar de de­
duções matemáticaS, e por isto nem tanto positivas; vez que, jâ estávamos en­
frentando o 29 ano de seca e que, ao invês de duvidar, melhor seria prevenir 
contra o fenômeno, dando~se condições fiflanceiras para que o Centro da Ae­
ronáutica, que pedia tão póúco, fosse atendido e se aparelhasse do necessário, 
quando nada, na montagem de uma estrutura de Terra,- com estações deras­
treamento tipo àjã exiStente em Petroliila no Estado de Pernambuco. Outras 
se faziam necessárias e deveriam ser montadas nas cidades de Feira de Santa­
na - BA; Caicó.....:.. RN e Picos- Pl. E mais, o instrumental que, baseado no 
Atlântico leste, atiraria na atmosfera a poeira de carbono que, com o calor 
oceânico, dar-se-ia a condensação e conseqüente formação de nuvens, logo 
tangidas pelos ventos alíseos, para o continente, passíveiS de serem nucleadas 
se não se desfizessem por si mesmas. 

Visa o Centro Aeroespacial com isto, sobretudo, minimizar os maleficios 
produzidos à lavoura, pelos "Veranicos" que sabemos comuns no Nordeste, 
sobrevindos após uma fase chuvosa, da qual o ruralista se aproveita para fa­
zer o plantio. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, não tenho notícia se foram libera­
das as verbas de 189 milhões de cruzeiros para o ano de 1980 e se será atendi­
da a liberação de 89 milhões em 1981, para o CTA munir-se do instrumental 
necessário à sua ação científica em prol da Região Nordestina. 

O Governo Federal à frente do qual está Sua Excelência o Presidente 
João Figueiredo, se tem havido com prodigalidade e espírito de humanidade 
atendendo, através do Ministério do Interior, a gente nordestina. A conti-

nuação da emergência, de certo, minimizará o espectro da fome, que ronc'!i c 
Nordeste, mas não resolverá s~u problema secular: A Seca1 

O Senhor Presidente da República entendeu em boa hora, que dev~ ria 
ativar o Pólo Nordeste e o Projeto Sertanejo, destinando-lhes recursos con os 
quais se aparelhará a Região mêdio-Setentrional do País para conviver co.n a 
seca. E não só isto: com visão ampla do fenômeno climãtico, assinou contra~ 
tos para a vâlida tentativa de canalização das ãguas dos Rio São Francisco 
(excedentes da Barragem de Sobradinho)- e do Tocantins que, viabilizada a 
intenção, teremos perenizados vários rios do semi~árido o que proporcionará 
um novo alento, ao sofrido povo nordestino, tão ávido de desenvolvimento. 

A Irrigação e o Provãrzea, serão também, ativados, no aproveitamento 
de milhões de hectares produtivos, não só no centro-sul, como no Nordeste. 

O problema de irrigação necessita ser encarado com o máximo de objeti­
Vidade, e não apenas, de maneira experimental, sem recursos para se desen­
volver -: infl1JÍr com a produtividade dela resultante, para minimizar situações 
como as determinadas pela estiagem. 

_ O Cearâ dispõe de grandes reservatórios dãgua, açudes com milhões de 
metros cúbicos de água, como acontece com o Orós com· 2 bilhões e 700 mi­
lhões, isto sem as c-omportas que, uma vez colocadas, atingirá o reservatório a 
sua quota máxima de 4 bilhões de metros cúbicos. 

Só no ano passado foi corrigido o defeito que há 12 anos impedia a colo~ 
cação da válvula dispersara, que garantiu a perenização do Rio Jaguaribe, 
numa extensão de 220 quilômetros. para tal acontecer, foi preciso o Estado 
enfrentar uma estiagem àquela época, 19 de junho de 1980, data da inaugu­
ração da válvula, de 3.no e meio e ter à frente do Ministério do Interior a figu~ 
ra dinâmica de um Mãrio Andreazza, quejâ este ano- 1981, se não me falha 
a memória, colocou as comportas do açude Banabuiú, duplicando a sua ca­
pacidade, hoje, alcançando os quase 2 milhões de metros cúbicos de água, e 
que irá perenizar o Rio do mesmo nome, no Sertão Central. 

Na Zona Norte, existe um grande açude- o Araras, que segundo desejo 
do Ministro do Interior irâ ter também a sua válvula dispersara, indo pereni~ 
zar o Rio Acaraú, na Zona Norte do Estado, 

Isto sem se falar em açudes outros de médio porte que bem poderiam ir~ 
rigar milhares de hectares de terras já selecionadas e que há muito esperava-se 
tornarem-se produtivas. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO (PDS - CE) - Com prazer. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- Apenas para registrar no pro­
nunciamento de V. Ex•, no que tange à Zona Norte, a autorização recente~ 
mente expedida para a construção da Barragem do Jaburu, assunto que V. 
Ex• e eu jã tínhamos abordado nesta Casa, em anteriores pronunciamentos. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS- CE)- Agradeço o aparte de V. Ex• A 
barragem serã na Serra de Ibiapaba, no Município de São Benedito, se não 
me falha a memória. 

A Comissão de Senadores que visitou o projeto de irrigação do sistema 
Curú-Paraípaba e viu que beleza de produção numa área de apenas 3 mil hec­
tares, quando a previsão é para 12 mil hectares, o mesmo acontecendo com o 
Projeto Lima Campos, com apenas 1/3 de hectares irrigados, sendo o maior 
projeto ó de Morada Nova. 

A chave da recuperação do Nordeste, como um todo, está no aproveita­
mento tecnológico dos mananciais que pontilham o seu território, sem que 
transponham padrões tecnológicos que nada têm a ver com suas característi­
cas específicas. 

O que acontece com o mêdio setentrião brasileiro não é uma ausência 
completa de chuvas, como se verifica em outras regiões do Globo Terreste. 

Mais adiante, neste despretencioso proncunciamento, mostrarei que 
chove no Nordeste. 

Lamenta-se é a mâ distribuição das chuvas, a descontinuidade pluviomé­
trica. 

E como bem apreciou o problema o articulista do .. Jornal de Brasflia, ao 
emitir a Sua opinião sobre a tecnologia da seca, alvitrava a idéia de que diante 
da constatação da não carência de água no Nordeste, o que estava a se impor 
era a estocagem do precioso líquido, que corre,- como ele bem disse- para 
o oceano? e isto feito redistribuí-la depois, através de aquadutos- este o ter~ 
mo por ele utilizado, pela região carente. 

A verdade é que bem o disseram: .. as lições da seca estão disponíveis há 
muito tempo". 

Mas o que assistimos, devo afirmar, não encerra nenhuma novidade, 
nem fato novo, porque temos visto em ocasiões precedentes, repetir-se como 
bem acentua o professor Paulo Bonavides- .. o clamor efêmero dos que pre­
tendem libertar o Nordeste das formas de atraso e subdesenvolvimento, to· 
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mando o tema das secas como argumento central da necessidade de pôr ter­
mo definitivo à quesião nordestina na esfera do pacto federativo~'. 

E salienta o culto professor cearense: "Quando os debates se acendem, 
hã sempre uma cfcrvescencia de planos, projetos, discursos e promessas, tra­
duzindo tão somente o remorso que rala a autoridade pública, de consciência 
pesada por haver faltado ao dever histórico da solução social com respeito ao 
Nordeste". E diz mais: - uuma estrutura agrária injusta e perpetuadora de 
tais espetãculos se ergue em área onde os reservatórios oficiais acumulam 
ociosamente volume dágua superior ao de várias baías da Gua_nabara e onde a 
irrigação alcança, em contraste, percentuais míniinos e irrisórios". 

Como se depreende, o pensamento do nobre professor, somif.·Se ao de 
muitos que se batem por uma luta sem tréguas contra o problema secular do 
Nordeste. 

As incursões paliativas parecem, cederão agora lugar ao trabalho perma­
nente do atual Governo, no sentido de prepara~ a região nordestina para con­
viver com a seca. 

O SR. Presidente João Figueiredo expressou este desejo, quando da visi­
ta que fez à cidade de Patos, no Estado da Para!ba. 

~ certo que esta conviência só serã possível, se não faltar à região-: 
problema a ajuda coritinuada do Poder Central, que deverá encarar com pa­
triotismo e amor, o martírio a que vêm sendo submetidos os sertanejos do 
N ardeste, dignos de melhor sorte. 

O Ministro Mário Andreazza estâ mais uma vez visitando os campos 
conflagrados do Nordeste. 

lmbuido das melhores intenções, Sua Excelência jã compreendeu o novo 
rumo a seguir para solucionar a problemática nordestina. Nada de paliativos. 
Agora é pra valer, pol,"que, do contrário, nestes 5 anos de estiagem se consti-
tuirá o Nordeste, no Saara brasileiro. · 

Dois anos de seca já foram vencidos com mil sacrifícios. 
A estiagem de 1981, se afigura muito mais grave do que a do ano que 

passou. 
Em 1980, por este mês de fevereiro,jâ haviam sangrado os grande açudes 

do Ceará, inclusive o Orós. 
As plantações - algumas chegaram à colheita; outras feneceram com o 

Veranico. o que foi prsenciado pelos componentes da Comitiva de Senadores, 
visitando ãrea de 4 Estados Nordestinos, que constaram na Chapada do Ara­
ripe, no Ceará, milharais que não germinaram por falta de uma ou duas chu­
vas, causando prejufzo to:tal à lavoura. 

Este ano, poucos açudes tomaram água, e a única esperança que ainda 
acalenta o sertanejo, para um regular inverno, é o dia 19 de março- dia de 
São José, padroeiro do Cearã, que quase coincide com a passagem do equinó­
cio: - se não chover a partir desse dia, acabaram-se todas as esperanças do 
traumatizado sertanejo do meu Estado. 

Srs. Senadores: 
Tenho em meu poder dados que me foram fornecidos pela Fundação 

Cearense de Meteorologia e Chuvas Artificiais, relativos às precipitações plu­
viomêtricas, cOrrespondentes ao mês de janeiro, e prinleira quinzena de feve­
reiro do ano de 1981. 

Pela relação em meu poder, constatamos boas precipitações pluviométri-
cas, esporádicas em determinados municípios como: 

Chaval e Martinópole, com 112.7 e 106.1 mm respectivamente; 
Ibiapina, com 121 mm; 
São Benedito, com 118.4 mm; 
Ubajara, com 143.2 mm; 
Ipú, com 132.0 mm. 
Meruoca (serra) com 141.1 mm, todos na. Zona Norte_ do Estado. 
Aratuba- 109.8 mm, município encravado na Serra de Baturitê, onde a 

pluviosidade, neste mês de janeiro, foi regular, o·mesmo acontecendo a ou­
tros municípios serranos com precipitação mêdia de 60 mm. 

No sertão Central, -Nô-Vo Oriente: 139.4 mm; 
Oiticica (Crateús) - 103 mm; 
Quixeramobim - 85 mm; 
Juatama (Quixadã) - 77.0 mm; 
Arneiroz - I 04.6 mm; 
Catarina (S. Gonçàlo) - !23.0 mm; 
Saboeiro - 113 mm. 
Na Região Sul, que sempre foi a de maior pluviosidade, este ano não se 

apresenta bem, com exceção do Município de Jardim, onde no mês de janeiro 
(vejam só), choveu por meio inverno: - 337.9 mm; uma coisà que não se 
compreende. 

Juazeiro do Norte- 81 mm; 
Crato - 107.0 mm; 
lngazeiras - I 12 mm; 

Jati - 130 mm; 
Aurora - 129 mm; 
Cedro- 197 mm; 
Ipaumirim - 1.06.3 inm; 
Lavras da Mangabeira - 103 mm; 

e 143 mm num distrito deste município, de nome Arrojado. 
Iremos encontrar Municípios sem quase nenhuma pluviosidade: 
Acopiara - 12 mm; 
Santa Quitéria (Muribeca) - 7.3 mm; 
Timbaúba - 15. mm 
Sobral - Açude Forquilha - 8.5 mm 
Por aí se depl-eende que se as chuvas continuassem nos meses seguintes, 

mesmo com esta descontinuidade, daria para fazer água nos açudes e lagoas, 
melhorando a situação do subsolo, a estas alturas, como já disse, com ausên­
cia completa de água nos lençóis freáticos. 

Somando-se todas as precipitações de janeiro, vamos ter um total de plu­
viosidade em todo o Estado, em torno de 9.871 mm o que equivale a uma mé­
dia _ele 70.0 mm por município, ou seja, 2,3 mm de chuva por dia nos 141 mu­
nicípios cearenses. 

Este Srs. Senadores, o atual quadro da estiagem no Ceará. 

A Fundação Cearense_ de Meteorologia e Chuvas Artificiais, vem de ad­
quirir mais um avião - marca "Bandeirante" perfazendo um total de 3 
~viões, que serão utilizados na nucleação. Com os dois de que dispunha, exe­
cutou no mês de janeiro, uma operação de grande envergadura. O avião 
prefixo:- PP-EFJ, teve o seguinte desempenho: 

ter: 

Tempo de vôo :- 73.50 
" de Missão :- 173.40 
Número de vôos :- 69 
Número de abastecimento :- 67 
Quantidade de Solução - 22.880 
Quantidade de Sal - 7.627 kg 
Número de observação: - 475. 
No mês de fevereiro, até o dia 19, o mesmo avião teve este desempenho: 
Tempo de vôo :- 47.00 
Tempo de Missão :- 116.25 
N• de vôos - 43 
N• de abastecimento :- 41 
Quantidade de solução :- 14.650 
Quantidade de Sal :- 4.883 kg 
Número de observações :~ 304 
Somando o desempenho do avião PP.EFJ nesse mês de janeiro, vamos 

Tempo de vôo - 120.50 
Tempo de Missão :- 116.25 
N• de vôos - 112 
N• de abastecimento = I 08 
Quantidade de solução :- 37.530 
Quantidade de S,al :- 12.510 kg 
N• de observações :- 779. 
As operações a cargo do avii!o de prefiXo PP-EFI, no mesmo per!odo, 

ofereceu o seguinte resultado: 
Tempo de vôo :- 131.30 
Tempo de Missão :- 306.0 
N• de vôos :- 122 
N• de abastecimentos :-122 
Quantidade de solução :- 38.550 
Quan\idade de sal :- 12.846 kg 
N• de observações :- 853 
Agora, se somarmos o desempenho dos dois aviões, correspondente ao 

mês de janeiro e a 19 dias de fevereiro do ano em curso, vamos encontrar o se­
guinte resultado: 

Tempo de vôo :- 251.80 
Tempo de n,üssão :- 599.65 
N• de vôos :..:... 224 
N~' de abastecimentos :- 233 
Quantidade de solução :- 76.080 
Quantidade de sal :- 25.388 kg 
N• de observações :- 1.632 
Este o quadro pluviométrico do Ceará em 50 dias do ano de 1981. 

No ano de 1980, repito, em igual per!odo já t!nhamos uma boa reserva 
dágua e de pastagens. Os açudes sangra:va_m, enquanto este ano não teve o 
sertanc:;jo a felicidade, quando nada, por enquanto, de ver crescida a rama 
para o gado e ãgua nos açudes c nas lagoas para saciar-lhe a sede. 
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O jornal O Povo de Fortaleza em um artigo de 3• página intitulado: uAs 
Perspectivas da Emergência", transcreve observações de agrônomos radica .. 
dos na região do Cariri, na faixa úroida do vale mais precisamente, em que as 
chuvas esparsas caídas de novembro até começo de fevereiro, garantiram a 
vegetação, nos baixios de aluvião, de pequenos plantios de cereais. Por isso 
mesmo, na feira de Brejo Santo aparecem, em quantidade reduzida, milho e 
feijão verde. A aparência de safra confunde os menos avisados. 

Nas demais regiões, a situação é mais dramática: lugares há onde as chu~ 
v as não possibilitaram sequer o surgimento da babugem - e, os açudes e la~ 
goas estão esturricados. Daí porque o Governador do Estado dizia, na última 
reunião da SUDENE, que a seca não estâ afastada, pelo menos no Ccarâ. E 
acrescentava que 163 carros-pipa da SUDENE e 40 das prefeituras munici­
pais procuraram âgua em vão, pois as cacimbas e os poços estão praticamente 
com os lençóis frcâticos esgotados. E os açudes, só os de grande porte subsis­
tem. A água está sendo encontrada a 20 ou 25 km das sedes municipais. O 
quadro não se alterou nos últimos três ou quatro dias. 

No mesmo encontro da SUDENE, o Governador do Piauí, Estado onde 
o inverno chegou a pintar de maneira promissora, também externou as suas 
preocupações com a situação climâtica. Para ele, os prognósticos de chuvas 
para os próximos dias não definem um inverno regular, havendo possibilida~ 
de de reincidência da estiagem, a exemplo dos an_os anteriores. Não se trata, 
pois, de ser ou não ser otimista, mas sim de perceber a gravidade da situação 
para cuidar de contornar, em tempo hãbil7 as suas conseqüências mais drásti~ 
cas. Para tanto, continuamos a depender da boa vontade e da mão estendida 
do Poder Central. E esperançosos, como assinalava na reunião o Sr. Virgílio 
Távora, "de que a liberação de recursos se faça com a mesma generosidade 
que aqui vimos em 1980". 

Essa generosidade está expressa nos seguintes números da emergência do 
ano passado- os dispêndios da União afundo perdido ascenderam a 4 bi· 
lhões e 308 milhões de cruzeiros e, no crédito subsidiado, a 4 bilhões e 321 mi­
lhões de cruzeiros. Nesta semana, o GESCAP divulgou relatório do que foi 
feito, não só para assistir o homem no seu próprio meio, como para aumentar 
a resistência do setor rural aos efeitos das secas. 

Realizaram~se numerosas tarefas, principalmente no que tange à melho~ 
ria da estrutura de produção agrícola. Destacamentos de glebas, melhora­
mento de culturas forrageíras, construção de canais de irrigação, plantio de 
culturas permanentes foram beneficios levados a 71.353 propriedades, propi· 
ciando ocupação a 227.002 trabalhadores rurais. Ao lado desse trabalho, 
também desenvolveram~se esforços para aumentar os recursos hídricos, com 
a construção de pequenos açudes, poços profundos, barreiroS_ .e cacimbas. 

Tem-se a impressão de que se houvesse um inverno criador e teríamos, 
além de uma safra agrícola excepcional, a formação de reservas de âgua capa­
zes de oferecer ao Estado os requisitos necessários ao confronto das longas 
estiagens sem o fantasma. que a todos preocupa no momento, da falta do 
líquido vital para o homem e para os rebanhos. 

As projeções do CTAjâ não aconselham a remessa das esperanças de um 
bom inverno para depois do equinócio. Mas justificam a manutenção do pia~ 
no de emergência, bem como a introdução, em seu sistema operacional, das 
modificações decorrentes da própria mudança de diretriz da ação governa­
mental para tornar a região mais resistente aos t!feitos da seca e que dá preva­
lência, por isso mesmo, à formação de novas reservas dás:ua no semi-árido 
nordestino. 

Com a quase certeza de uma nova e trágica estiagem no Nordeste, entra~ 
mos no 39 ano da previsão que o CTA detectou atrav~ dos estudos realizados 
por um corpo de cientistas do melhor quilate e do maior respeito profissional. 

Desta tribuna, sempre adverti - e não só eu, outros colegas o fizeram -
, que não se deveria menosprezar os resultados de uma pesquisa científica; 
pelo contrário, o que se deveria fazer era prestigiar o Órgão a cargo de quem 
estão os estudos ecológicos do Pais, aparelhando-o convenientemente e por. 
via de conseqüência, acatar os dados a que chegaram _os especialistas; se des~ 
favoráveis para essa ou aquela região, diligenciar para que sejam minimisa~ 
dos nos seus efeitos. 

O Centro Têcnico Aero-espacial de São Josê dos Campos, previu para o 
Nordeste 5 anos de estiagem, com piques em 1981 e 1983! 

Não se queira, apenas duvidar, por comodidade e criminosa indiferença, 
e se deixar a coisa correr à solta, c esperar que em 1984 tenha alguém para 
contar a história! ... 

Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
Poucas esperanças nos restam de um inverno pelo menos regular para o 

Nordeste. 
Dia a dia o que se sente, é o problema hídrico agravar~se de maneira as~ 

sustadora; os pCquenos e mMios açudes, com as lagoas e barragens se csturri~ 
cando, e o precioso líquido fugindo dos lençóiS freáticos, sempre encontrados 
à pequena profundidade, o que favorecia a tarefa de cavar cacimbõcs e de 

perfurar poços tipo Projeto SertanejoJ o que garantiria sobrevivência à agro~ 
pecuária de pequeno porte. 

O que nos resta, a nós do Nordeste - e aqui me situo dentro da proble· 
mática do meu Estado do Cearâ, de reconhecida vocação mineral-, é bata~ 
lhar para que se instale no Território cearense uma nova fase visando a indús~ 
tria da mineração, com a criação do PRO MINAS e da Companhia de Mine­
l-ação do Cearã. O urânio, o ferro, o cobre, o ouro, são jazidas que enrique­
cem o solo daquela ãrea nordestina e bem que poderão se tornar em verdadei~ 
ra redenção econômica da região, se bem explorados como deseja o atual Mi~ 
nistro das Minas e Energia, Senador César Cals, conhecedor profundo das 
potenciaJidades minerais do Estado que lhe serviu de berço. 

Sem falar do petróleo, a jorrar das plataformas marítimas, implantadas 
nos "Verdes mares bravios". 

E, não apenas isto: teremos ainda que apoiar para o Nordeste como um 
todo, a formulação do Governador do Estado do Cearâ, contida na mensaM 
gem que enviou à Assembléia Legislativa, quando preconiza tras metas bâsi· 
cas a perseguir junto ao Poder Central. Eí-las: 

"que o Governo em suas decisões de caráter geral e natureza 
econômico~ financeira não esqueça nunca de examinar o caso parti· 
cuJa r do No r deste, a fim de que as peculiaridades regionais sejam 
devidamente consideradas; que os investimentos federais aqui levem 
em conta o peso do Nordeste no cômputo geral de população do 
País; e que a alíquota adotada pelo Governo em qualquer medida fi~ 
nanceira, guarde uma diferença de 15% em relação ao Nordeste, 
para mais ou para menos, conforme o caso. •• 

Entende o Chefe do Executivo Cearense que "estas metas configuram o 
tratamento diferenciado que não- será nunca de privilégio, mas apenas, de jus~ 
tiça, visto objetivar e tão-somente estimular, durante determinado período, 
forças produtivas até aqui representadas, em razão de uma infqua distri~ 
buição de recursos". 

O que reivindicamos, nesta hora amarga da vida Nordestina, ê um trata~ 
mcnto que ao lado da emergência a que vem sendo entregue as sofridas popu­
lações, fatores outros que beneficiem a depauperada economia regional. 

Estou certo. Sr. Presidente e Srs. Senadores, de que o Governo Federal, 
com a compreensão que há demonstrado dos angustiantes problemas que nos 
assoberbam, continuará de mão estendida favoreCendo, como lhe faculta a 
Constituição da República, o Mêdio Setentrião Brasileiro, hoje, mais do que 
nunca, a pedir o apoi_o de todos os brasileiros, na luta secular contra a nature­
za! 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MAURO BENEVI· 
DES, NA SESSÃO DE 9·3·81, E QUE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB - CE. Lê o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Um quadro climático dos mais inquietantes esboça~se, jâ com contornos 
lamentavelmente definidos, no ~ardeste brasileiro, gerando a fome e a mi~ 
séria no seio de sua população, especialmente a que se acha radicada na zona 
rural. 

Após dois penosos anos de estiagem, acarretando prejuízos incalculáveis 
à economia regional, parece que um terceiro perído- e isso acaba de ressal~ 
tar o eminente Senador Almir Pinto - bate às portas do sofrido Polígono, 
numa repetição de dramática fase cíclica que, no século passado, levou à mor .. 
te, por inanição, milhares .de innãos nossos. 

Pondo em prática, em 79~80, uma nova sistemática de atendimento, a 
SUDENE utilizou parcelas razoavelmente expressivas de recursos federais 
para assegurar a sobrevivência dos nordestinos, acossados impiedosamente, 
pela carência de chuva. 

O Senado, por sua Comissão de Assuntos Regionais, verificou, in loco, a 
extensão do flagelo, acompanhando a implantação do programa de emergên­
cia e oferecendo, em Relatório circunstanciado, algumas sugestões válidas 
para aplicação por parte dos órgãos incumbidos de atuar naquela faixa terri~ 
torial do País. 

Agora, o desespero ali se amplia significantemente, ensejando a invasão 
de cidades por camponeses famintos, que reclamam alimentos às autoridades 
constituídas. 

No Ceará, algumas comunas - Piquet Carneiro, Morrinhos, Crateus; 
Itapipoca, Senador Pompeu, Uruburetama, Santana do Acaraú, dentre ou~ 
tras .::.. vivem momentos de angustiante expectativa, com o deslocamento 
para a respectiva sede urbana de centenas de agricultores à procura de ajuda 
oficial, representada, sobretudo, pela distribuição de gêneros de primeira ne~ 
cessidade. 



Março de 1981 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quarta-fel~ 11 177 

Diante do agravamento da situação, torna.-se indispensável a mobili~ 
zação de todos quantos possam socorrer o Nordeste, a fim de que sejam, pelo 
mcn.os, atenuados os efeitos da nova seca. 

Os ·estados e os seus municípioS não dispõem de condições financeiras 
para arcar com qualquer tipo de colaboração, uma vez que, nos dois últimos 
exercícios, foram impelidos a contribuir na execução de programações assis­
tenciais, -embora a responsabilidade maior dos encargos fosse atribuída a'o 
Poder Executivo da União. 

Entendemos ser imprescindível a imediata convocação de uma Reunião 
extraordinária da SUDENE, com a participação não apenas dos membros de 
seu Conselho Deliberativo, mas, também, de todo o Ministério, sob a presi­
dência do próprio Chefe da Nação, General Jõão BatiSta de Figueiredo. 

Com isso, não experimentariam embargo as providências que viessem a 
ser assentadas, procedendo-se à liberação das verbas consignadas sem pro­
crastinações, dentro dos cronogramas adredemente acertados, sob as vistas 
do presidente da República. 

Se assim não ocorrer, poderão vir a ser renovadas declarações infelizes 
como as do Ministro Amaury Stâbile, tornadas públicas em junho passado, 
·qnando, num encontro de lideranças empresariais, em Fortaleza, foi alegada 
a inexistência de "fluxo de caixa", para justificar o ãtraso -no eilvio das do­
tações prometidas pelo governo Central. 

Fica, aqtii, pois; a ·sugestão que, em forma de apelo, submeto à conside­
ração dos meus Pares, na esperança de que a mesma seja viabilizada, nas pró­
ximas horas, cOmo o seu acolhimento por parte dos que dirigem os destinos 
nacionais. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE)- Com prazer, nobre 
Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB ....:. PB) - Subscrevo integralmente o 
pronunciamento de V. Ex_f., sobretudo nessa parte mais objetiva, quando traz 
sugestões concretas, como a necessidade imperiosa de uma reunião extraordi­
nária do Conselho Deliberativo da SUDENE, para que as vistas do Governo, 
a nível federal e estadual, se voltem por inteiro para o drama que, no momen­
to, vive o Nordeste. Como bem acentua V. Ex•,já ~o terceiro ano de seca. No 
meu Estado o quadro não é diferente do Estado do Ceará; várias cidades jâ 
foram invadidas, outras estão ameaçadas pela presença de flagelados, de pes­
soas morrendo de fome, à procura de alimentos, sem que as autoridades mu­
nicipais pudessem, de pronto, atendê-las. Em relação à Paraíba, ocorreram 
fatos mais graves em Cachoeira dos lndios, Cajazeira,s, Antenor Navarro e 
arredores. Mas, a perdurar a estiagem, que jã se vai delongando, tudo indica 
que essa situação se generalizará em todo o Estado, pois agora mesmo o Go­
verno estadual, segundo li pelo noticiário da imprensa, chegou a pedir até a 
inclusão da Zona do Brejo, que é a zona de maior pluviosidade anual, no Pia~ 
no de Emergência do Governo Federal naquela região. Mas, nobre Senador 
Mauro Benevides, há no meu espírito uma dúvida quanto ao Plano de Emer­
gência que vem sendo executa'do, sobre o qual falou também o nobre Senador 
Alntir Pinto, no que se relaciona com as despesas a fundo perdido. Segundo 
S. Ex•, no ano passado, elas chegaram à casa de quatro bilhões c trezentos mi­
lhões de cruzeiros. Eu tenho minhas dó:vidas se o resultado desse investimen­
to foi positivo para o Nordeste. Tenho a impressão de que deveria haver uma 
reavaliação nessa parte do Plano de Emergência para que nós não estivésse­
mos assistindo a uma aplicação de recursos que eu diria quase inadequadã.. A 
mim me parece que as obras de infra-estrutura que estão sendO feitas- ·de 
pequena monta- nessas propriedades atendidas pelos recursos a fundo per­
dido, quase nada significam, em termos de resistência às secas futuras. Acho 
que esse dinheiro, suado, que vem do Tesouro de um país que está a braços 
com uma inflação de mais de 100% ao ano, deve ser o mais bem aplicado 
possível para que o seu rendimento, em termos econômicos e sociais, pedure 
na região. Enfim, nós enteildcmos que o Governo, além dc:i aspecto Rssisten­
cial, deve também gastar as verbas destinas às regiões secas, neste momento 
de crise, abrindo frentes de trabalho que, realmente, assegurem às regiões 
obras fundamentais para o seu futuro. Como sabe V. Ex•, há inúmeros proje­
tos de grande e pequena açudegens em todos os Estados nordestinos. Na Pa­
raíba, por exemplo, conheço muitos deles que estão sendo adiados constante­
mente. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE)- Muito obrigado a V. 
Ex•, nobre Senador Humberto Lucena, pela solidariedade que empresta ao 
nosso pronunciamento, sobretudo pelas lúcidas considerações que acaba de 
tecer em torno da sistemática que vem sendo utilizada no Polígono das Secas, 
pelo Governo brasileiro, através da Superintendência do Desenvolvimento 
do Nordeste, a SUDENE. 

O Sr. Almir Pinto (PDS - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB - CE) - Com prazer. 

O Sr. Almir Pinto (PDS - CE) - Nobre Senador Mauro Benevides, 
diante dô aparte do nobre Senador Humberto Lucena, quando S. Ex• fala na 
questão de dinheiro a fundo perdido, quero dizer a V. Ex• e ao Senado que 
isto foi um aSsunto muito debatido pela Comissão de Senadores, da qual V. 
Ex• fez parte, mas nãq sei se ouviu ... 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE)- ... a exposição do Dr. 
Walfrido Jacinto Filho, no salão nobre do DNOCS ... 

O Sr. Almir Pinto (PDS - CE) - ... quando ele dizia que essa verba a 
fundo perdido era a meneira mais fácil de atenuar a fome, a miséria do ho­
mem, na verdade, sofrido, porque não passaria por aquele estágio de bancos: 
o Banco Central liberar para o Banco do Brasil; o Banco do Brasil liberar 
para as capitais e as capitais para o interior. Era uma verba que ia direta; a 
maneira mais rilpida de atender às necessidades daquela gente. Alguns Scna· 
dores, reconheceram até o mal daquele dinheiro, porque chegou-se a consta­
tar que muitos dos elementos que trabalhavam a fundo perdido não queriam 
trabalhar ao dinheiro subsidiado, porque viravam para o proprietário de pc­
.guenas glebas, que tinha recebido aquele dinheiro a fundo perdi~, c dizia,m 
que não iam trabalhar, porque da mesmdorma que o Governo da República 
deu o dinheiro para ele de graça, eles também tinham o direito àquele dinhei­
ro. Sei que V. Ex•, como bom nordestino que é, V. Ex'" que tem vivência dos 
problemas do Nordeste, deve ter tido notícias desse fato no seu querido Cea­
râ. Esse ê um fato que foi, por várias vezes, revelado à Comissão de Senado­
res. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE)- Assistimos à exposição 
do Dr. Walfrido Salmito Filho perante a Comissão de Técnicos do DNOCS, 
e S. Sf. fez questão de ressaltar esse aspecto, externando o seu ponto de vista 
pessoal, recolhido em função de experiências anteriores, fazep.do, ele próprio, 
restrições na utilizacão do crédito a fundo perdido. Também, me recordo 
que, aqui, no Senado Federal, em longo debate com membros de nossa Co­
missão de Assuntos Regionais, o Dr. Walfrido Salmito voltou a defender. 
aquele ponto de vista, formulando restrições ao atendimento através de fun­
do perdido. 

Sr. Presidente, D. Pedro 11, em patética declaração, ao defrontar-se o 
nordeste em 1877 com idêntica dificuldade, ressaltou que venderia 11 última 
pedra da coroa para salvar os que padeciam das agruras da intempérie. Em 
outras· fases da vida brasileira, já no ciclo r~publicano, e de modo reiterado 
mais recentemente, outros altos mandatários foram enfáticos no alardear a 
intenção de oferecer amparo aos flagelados. 

li chegada a hora de uma ação ampla c eficaz, na qual se engajem todos 
os segmentos da população, estimulados pelo sentimento de fraternidade que 
deve vincular os nossos compatrícios. 

O Sr. Teotônio Vilela (PMDB - AL)- Permite um aparte, nobre Sena­
dor? 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE)- Com imenso prazer, 
nobre Senador Teotônio Vilela. 

O Sr. Teotônio Vilela (PMDB - AL) - Nobre Senador, o que parece 
estranho, a esta altura da seca no nordeste, que jâ tem a duração de dois anos, 
é que o Governo, agora, suspeita que há inccntivadores. Ora, isto a meu ver 
parece mais um agravo a nossa região. Admitir que alguém esteja invadindo 
uma feira, uma casa comercial para salvar-se, que isto~ provocado por algum 
sentimento antigoverno, é realmente algo de cstarrecer. Atravessei grande 
parte do sertão do Ccarâ, hil pouco tempo - c V. Ex• sabe disso ... 

b SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE)- Perfeitamente. 

O Sr. Teotônio Vilela (PMDB- AL)- ... c fui de Fortaleza até lguatu c 
voltei, depois, por Orós. Foram dois dias de viagem pelo interior do sertão 
cearense e, para quem conhece a região, como nós Que lã nascemos, não havia 
nenhum motivo para se tomar qualquer medida de suspensão de assistêncL 
ao homem pelo simples fato de uma pequena núvcm ter caído naquela região 
O mesmo fenômeno vai de Alagoas até ao Piauí. A seca continuou inaltcrâ­
vel; pequenas variações, -pingos d' âgua aqui, ali ou acolá mas a intensidade da 
seca, a estrutura da seca, as característicaS da seca não foram atenuadas. En­
tretanto, ficou-se esperando em Brasflia que a seca, por conta própria, resol­
vesse parar. E como não parou, o Governo está reclamando que alguém deve 
estar incentivando· a seca. Imagine V. Ex• que esse tipo de raciocínio não so­
mente nos cria um embaraço moral muito grande, para nós nordestinos. 
como cria, também, uma situação muito confusa para os do Sul que sempr· 
admitem que o Governo Federal está, a çada hora, a jorrar dinheiro para ( 
nordestino e o nordestino nunca se recupera ou não encontra meios de se r<.­
cuperar. Na verdade: quem não recupera é o Governo. E não me refiro a es 
de hoje, mas a muitos governos. O problema da seca é, portanto. um probl 
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ma que vai se tornando crônico como uma doença leve que não é curada. 
Uma gripe que ê maltratada e, aos poucos, vai tomando os brônquios e, aos 
poucos, pode levar alguém a ficar tuberculoso: é o caso da nossa região. Mal­
tratada, malvista e quero, nesta oportunidade, mais uma vez, rechaçar a idéia 
de qualquer incentivo estranho às notícias de gravidade da seca no Nordeste. 
Passei por Alagoas, Pernambuco, Paraíba, não entrei no Rio Grande do Nor~ 
te, mas fui até o Ceará. Estou muito a cavaleiro para conversar sobre a seca 
com quem quer que seja, com quem vã lâ, com quem entre em contato com a 
seca, não com quem fica aqui dissertando sobre a seca -ou, talvez ainda, lendo 
Os Sertões de Euclides da Cunha. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE)- E proclamando que o 
sertanejo ê realmente forte. 

O Sr. Teotônio Vilela (PMDB - AL)- Realmente um forte, e porque é 
um forte tem que conviver, segundo a fórmula oficial, com a seca. Imagine 
que essa construção lingUística jã é, por si própria, urila forma de diminuir o 
carãter do homem nordestino. Sair daqui de Brasflia o cidadão e dizer ao ser­
tanejo, que estâ morrendo de sede e de fome, que ele deve aprender a conviver 
com a secal Muitíssimo bem. Estão aprendendo a conviver com a seca; jâ es­
tão assaltando- é uma forma de aprender a conviver com a seca sozinho, a 
conviver com a misêria, sozinho, com a adversidade, sozinho. Está lâ no Cea­
rã de V. Ex• o drama maior, o drama mais comovente e as notícias, a cada 
dia, nos tingem de irresponsabilidade. Quero me associar às sugestões feitas 
por V. Ex• e apelar mais uma vez para o Goverrio, a fim de que ele se volte 
para a estrutura da seca e não para a cultura da seca. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB - CE) - Expresso os meus 
agradecimentos a V. Ex•, nobre Senador Teotônio Vilela, pela sua oportuna 
intervenção, trazendo ao meu discurso e sobretudo, à Casa, e mais do que is­
sO, à Nação, o testemunho de um homem que conhece e Que se identifica com 
os problemas da seca em nossa Região. 

O Sr. Teotônio Vilela (PMDB- AL)- Permite V. Ex• um pequeno 
aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE)- Com renovado pra­
zer, nobre Senador. 

O Sr. Teotônio Vilela (PMDB - AL)- Só para complementar, nobre 
Senador Mauro Benevides. Também estâ nos jornais que o Governo estâ 
preocupado com incentivos a este tipo de notícias. O Governo esquece que ele 
próprio ê um incentivador de noticias alarmantes e é um provocador de fatos 
alarmantes. Cito para V. Ex•, e para o Senado, a suspensão das atividades na 
Rodovia Pahneiras dos Indios-Carié, no meu Estado de Alagoas, reivindi­
cação feita ao longo de tantos e tantos anos e que, por fim, se deu início a esta 
obra e, de repente, a primeira coisa que o Governo Federal encontrou de fa­
zer no sertão de Alagoas foi suspender a construção da Estrada Palmeira dos 
Indios-Carié. Foi feito urii apelo ao Governo. O GoVernO mandou dizer que 
a companhia que empreitou o trabalho permanecesse por mais alguns dias. 
Permaneceu. O Governo não lhe deu mais nenhuma satisfação. Ela agora re­
tirou suas máquinas e estâ paralisada a obra. Quantas pessoas ficaram sem 
trabalho?~ o que o Governo deve verificar. E CO_Uio_incentivo a-uriia prepa­
ração psicológiCa contra a multiplicação da desgraça, basta simplesmente se 
tomar conhecimento das obras da CHESF, Companhia Hidfelêtrica do São 
Francisco, que teve seu õ-rçamento cortado em mais de 50%. " 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE)- O corte foi de 55%. 
Um verdadeiro absurdo, numa hora crucial para o Nordeste! 

O Sr. Teotônio Vilela (PMDB- AL)- 55%. Vil se fazer o levantamento 
da mão-de-obra ociosa que vai ficar no Nordeste! E o DNOCS, a própria 
SUDENE e o Banco do Nordeste? Então, quem é que estâ agravando a si­
tuação? Somos nós os oposicionistas que muito poUco, aliás, temos falado 
sobre isto, diante da gravidade da situação? Não! Agora, de hoje por diante, 
S. José que nos salve, porque o Dr. Salmito jâ condicionou a vida da SUDE­
NE em duas etapas, antes de S. José e depois de S. José. Se chover antes de S. 
Josê- que ê no dia 19 de março-, está tudo muito bem. Se até o dia 19 de 
março não chover, é que S. José nos abandonou. De maneira que estamos en­
tregues ao Santo, a São Josê. Temos que lidar com ele, rezar para ele, pedir a 
ele, porque se ele não fizer chuva até o dia 19, o sertão nordestino vai pegar 

'fogo. Agora, muita gente vai se queimar. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE)- Muito grato a V. Ex•, 
nobre Senador Teotônio Vilela, e queira Deus que a advertência de V. Ex• te­
nha ressonância nos homens do Governo que, de certa forma, têm demons­
trado insensibilidade para a solução desse magno problema que jâ por três 
anos angustia sofridamente o Polígono das Secas. -

O Sr. Di'narte Mariz (PDS- RN)- Perm_ite V. Ex• um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE)- Ouço o nobre Sena­
dor Dinarte Mariz. 

O Sr. Dinartc Mariz (PDS - RN)- Jâ disse certa vez, da Tribuna desta 
Casa, que os maiores responsáveis pelo nosso sofrimento éramos nós nordes~ 
tinos. Quando chega uma seca, vem a parte assistencial, todos gritam, uns 
para um lado, outros para outro, a Oposição ataca o Governo, o Governo 
procura ir ao encontro da situação, dando assistência. E no dia em que che­
gam as chuvas, ninguém mais fala no problema. Nós nordestinos precisamos 
sair da situação assistencial para as soluções. Isto é que precisamos fazer, mas 
não nos unimos. A palavra do meu nobre e querido amigo Senador Teotônio 
Vilela é uma demonstração disto. Ele se apaix-ona, toda vez que sofremos 
uma seca. Ao invés de nos unirmos, procurando soluÇões, nós vamos atacar o 
Governo. Sou insuspeito porque ninguém tem defendido mais o Nordeste, 
nesta Casa, do que eu, coni coragem e com responsabilidade, muitas ocasiões 
discordando frontalmente das soluções que o Governo apresenta. Ninguém 
pode negar a assistência que o Governo do General Figuei"redo deu ao Nor­
deste, a maior que já se deu até hoje ao Nordeste, numa seca. Nunca houve 
uma seca com maior assistênCia do que essas duas secas que tivemos. Tanto 
que o dinheiro que tem se derramado para atender às emergências estaduais ê 
uma fâbula. Agora mesmo passei o recesso praticamente na minha fazenda, 
que é um dos locais mais secos do Nordeste, que é o Seridó. Nunca houve 
uma seca no Nordeste, em que o Seridó não seja alcançado frontalmente. Vi 
tudo que estã se passando lã. A situação ê gravíssima. E não é apenas no polí­
gono, ela estã se estendendo. Até no Maranhão, que sempre foi' umà espéci~ 
de despensa da ãrea seca, pois quando havia crises se levava o rebanho para 
lã; onde se encontravam cereais, pois até naquele Estado também não chove 
hã trinta dias. Ontem chegava do Maranhão o Dr. Tarcísio Maia, que tem 
propriedades lã, e dizia-me: "Não posso levar ·o meu gado para as minhas fa­
zendas, lã no Maranhão, porque não tem recursos para escapar. Esta é a si­
tuação. Agora, ao inVés de atacarmos 9 Governo pelo prazer de atacar, de­
veríamos nos reunir para acharmos uma solução para o problema da seca. 
Esta é a minha opinião. V. Ex• nobre Senador Teotônio Vilela, vai falar, mas 
tenho de exprimir primeiro o meu pensamento, porque V. Ex• fãlou, falou, e 
eu fiquef quieto. Precisamos realmente nos unir, para apresentarmos uma 
emenda constitucional. Jâ disse dez vezes desta tribuna: Só uma emenda 
constitucional poderã realmente criar condições, discriminando violentamen­
te em benefício do Nordeste; só desta maneira poderemos criar condições 
para melhorar a situação do Nordeste. A situação do Nordeste não semelho­
ra num ano, em dois, ou em dez. f! necessário meio século de um projeto for­
malizado e com discriminação em nosso favor, senão será sempre assim. Isto 
vem do Império. Quando che8:a uma seca Vão pedir assistência. Consegue-se 
assistência, atê o dia que chove. Vindo a chuva, no outro dia o N ardeste é es­
quecido. Quem é respo-nSáVel por isto? Somos nós do Nordeste.: Tudo dividi­
do. O Senador Teotônio Vilela acha que é uma .boa oportunidade para dar 
uma pancada no Governo. Vai dar uma pancada no Governo, agora, em vez 
de estar dizendo: vamos nos reunir, vamos levar isto ao Governo, com a auto­
ridade que ele tem de ser um dos homens ilustres do sistema oposicionista ... 

O Sr. Teotônio Vilela (PMDB - AL) - Muito obrigado. 

O Sr. Dinarte Mariz (PDS---.. RN)- ... delegava a todos e íamos real­
mente ao Presidente da República. Não podemos brincar com seca do Nor­
deste, como estamos brincando. Não podemos ocupar a Tribuna do Senado 
Federal para dar vazão a nossas paixões, enquanto -nossos irmãos estão lã so­
frCiJ.do. Na reaJ.idade isto é um desafio. Pode a Oposição organizar uma co­
missão, eu farei parte dela, pira fazer um levantamento e ver que, em mo~ 
mento algum da História do Brasil, alguém, algum Governo, deu mais assis­
tência à seca do que o Governo atual. Nunca houve. O nosso mal é que ape­
nas nessa hora temos assistência; quando chegam as chuvas, acabou. Precisa­
mos é sair da parte assistencial para as ~oluções. Quando a chuva vier, todos 
jâ estarmos conscientizados e trabalharido dentro desta Casa, para legislar­
mos em beneficio do Nordeste. Não vamos jogai' pedras no Governo porque 
o Presidente da República está disposto, está pronto a ajudar, não hâ dúvida 
alguma. A minha opinião é de que deverfamos nos unir, não para falar de 
política, mas para falarmos do Nordeste. Vamos organizar, aqui no Senado 
uma comissão de homens capacitados, como todos nós representantes do 
Nordeste nos julgamos. Agora. jogar pedras no Governo- nos perdoe, ê a 
maior bobagem que podemos fazer. Temos é de defender os interesses do 
Nordeste. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB - CE)- Nobre Senador Di· 
narte Mariz, antes de oferecer a oportunidade ao Senador Teotôn'io Vilela de 
opor embargOs às considerações de V. Ex• sobi-e o seu aparte---.. e eu entendi 
muito bem o desejo de conclamar o Governo a cumprir com exatidão os seus 
encargos no atendimento ao Nordeste- desejo chamar a atenção d~ V. Ex• 
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para alguns pontos que, ao longo da História, evidenciaram a preocupação 
das lideranças políticas nordestinas em defender aquela Região. 

Antes mesmo de chegar ao Senado da República, tomara eu conheciM 
mento de que, aqui, um grupo de Senadores se constituíra em equipe de tra~ 
balho, que deu lugar à formação da chamada COCENE, quando foram rela­
cionadas sugestões válidas para o atendimento àquelas reivindicaçõés mais 
justas e legítimas da R>egião. 

O Sr. Dinarte Mariz (PDS- RN)- Não sCTS-e -v.-Ex• sabe, mas eu fui o 
Presidente dessa Comissão. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB - CE) - Perfeitamente; por 
isso ê que lhe faço justiça neSte instante.- Mas, V. Ex' terã de concordar que 
quase todas aquelas sugestões encaminhadas ao Governo foram desprezadas 
pelos setores oficiais competentes. 

O Sr. Dinarte Mariz (PDS- RN)- Dal, a experiência demonstrar que 
precisamos faz-er unfa coisa de âmbito constitucional. F oi um dos motivos 
que realmente me levaram a ter a idéia da reforma da Constituição. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE)- Continuarei a formu­
lar alguns reparos à sua intervenção. 

Em 1967, quando se votava, no final do GovernO Castello Branco, a 
Carta que posteriormente sofreu alteração com a Emenda n'il 1, retirava-se 
exatamente do Nordeste aquele fundo de secas, em nome de um ordenamento 
jurídico constitucional, que impedia a vinculação da receita orçamentária da 
União a qualquer tipo de programa governamental. 

V. Ex• se recorda que são exatamente aqueles que se mantiveram no po­
der, nos últimos anos, que retiraram da nossa região uma fonte de recursos 
relativamente significatiVa, deixando, inclusive, órgãos como o Banco do 
Nordeste inteiramente desassistidos e desorientados, a clamar, a partir de en­
tão, por recursos estáveis e duradouros, que permitissem o cumprimento dos 
seus objetivos institucionais. 

Na sessão legishi.tiva passada, nobre Senador Dinarte Mariz- e o fato é 
recente- um Deputado da Oposição, representante-do Ceará, o Deputado 
Iranildo Pereira, através de uma proposta de emenda constitucional, que con­
tou com o nosso apoio firme e decidido, - e o Senador Humberto Lucena 
também foi autor de proposição semelhante- pretendeu restaurar essa nor­
ma constitucional, vinculando a receita da União à necessidade de se assistir 
ao Nordeste através do chamado Fundo das Secas, quantitativamente expres­
sado em um percentual sobre a receita tributária. 

O que se viu, nobre Senador Dinarte Mariz, foi o posicionamento estra­
nho da Maioria, que estimulou os seus integrantes a abandonar o plenário. E 
naquele momento, nem mesmo as grandes figuras parlamentares do Nordes­
te, tradicionalmente comprometidas com a sua luta reivindicatórias, se enco­
rajaram a repelir a estranha decisão do partido situacionista, expressando, 
.com o seu apoio, com a sua palavra e, sobretudo, com a sua presença, a firme 
disposição de tornar realidade uma reivindicação das mais justas e indiscuti­
velmente das mais legítimas, em relação àquela faixa do território nacional. 

O Sr. Dinarte Mariz (PDS - RN) - V. Ex• dli licença? 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE) - Pelo que sei, aquela 
proposição vai ser reapresentada nesta Sessão Legislri.tiva. E pode ser que, 
agora com o Nordeste ainda mais sofrido, enfrentando adversidades climáti­
cas idênticas às de 1877, haja urna arregimentaÇão maciça das bancadas do 
Polígono, possibilitando o acolhimento dessa alteração constitucional, res­
tauradora de uma norma, em função da qual beneficios significativos pode­
rão ser levados a efeito no âmbito da nossa atormentada Região. 

O Sr. Dinarte Mariz (PDS- RN)- Permite V. Exi? Só para esclarecer: 
V. Ex• veio ao encontro do meu argumento. V. Ex• trouxe uma das figuraS 
mais eminentes que Passaram- pela Presidência da República, um cearense 
eminente; e V. Ex• o está culpando de ter prejudicado a situação do Nordeste. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE)- Estou cuJpando espe­
cialmente o próprio Congresso, que ao apreciar a Proposta da 'Nova Carta 
poderia também não ter admitido aquela supressão de um dispositivo da 
maior importância para a Região Nordestina. 

O Sr. Dinarte Mariz (PDS- RN)- Mas a iniciativa coube ao Executi­
vo. V. Ex• está vendo que tudo isso vem ao encontro da minha tese. Por 
exemplo, vejamos esse Deputado que quer apresentar agora uma emenda; 
por que nés todos do Nordeste não nos reunimos? Ao invês de uma emenda 
de um de nós - tenho esta idéia há muito tempo - por que não fazemos 
como eu flz, quando tive a idéia de estudar os problemas da seca? Convoquei 
todos os nordestinos. Encontrei aqui o Senador Alcântara, que foi um dos 
companheiros mais eminentes desta Casa, com seu entusiasmo; encontrei 
também .o Senador Virgílio Távora e muitos outros. Todo o Nordeste, enfim, 

veio trazer o seu subsídio para o problema que nós estudávamos àquela épo­
ca. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE)- V. Ex• veja que eu f12 
questão de promover, com o realce devido, o registro desse movimento que 
congraçou as lideranças parlamentares do Nordeste. 

O Sr. Dinarte Mariz (PDS - RN)- V. Ex• viu que houve uma falha: 
nós não famas vitoriosos, porque realmente a cóisa ficou um pouco adorme­
cida. Sem dúvida alguma, vieram algumas soluções, dentro do contexto do 
noss·o estudo. Mas agora devemos fazer uma emenda constitucional em que 
se obrigue a Nação, na distribuição de renda que faz entre os grandes Esta­
dos, a colocar o Nordeste ao seu lado, aceitando uma discriminação para que 
nós encontremos solução para a nossa Região. O Nordeste só se levantará 
com uma discriminação violei:tta em nosso b-eneficio,- e em meio século. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE)- Não hâ dúvida, nobre 
Senado.J: binarte Mariz, que qualquer iniciativa dessa natureza, de V. Ex• ou 
de qualquer companheiro de nossa bancada ou de outra legenda partidária, 
nós estaremos no propósito de apoiar, e mais do que apoiar, trabalhar empe­
nhadamente para viabilizar esta alteração no texto constitucional em vigor. 

O Sr. Teotônio Vilela (PMDB- AL)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE)- Ouço o nobre colega. 

O Sr. Teotônio Vilela (PMDB- AL)- O nobre Senador Dinarte Ma-
riz, ao invéS de investir contra o seu modesto colega do Nordeste, deveria in­
vestir contra outras forças que prejudicam o N ardeste. Não me consta que eu 
seja aqui, ou represente alguma força, Contra o Nordeste. O vigor de S. Ex•, 
que conheço de tantos anos, deve ser aproveitado noutro sentido; permita-me 
que fale neste tom, pelo respeito que lhe tenho. 

O Sr. Dinarte Mariz (PDS- RN)- Muito me honra a amizade que te~ 
nho por V. Ex• nestes longos anos de convivência aqui no Congresso. V. Ex• 
sabe da admiração que tenho por V. Ex• e pela sua vida pública. Apenas, fiz 
uma análise sobre aquilo que penso em relação às soluções para os problema'" 
da nossa região. 

O Sr. Teotônio Vilela (PMDB - AL) - Realmente, V. Ex• fez uma 
análise, mas muito fixãdo no desejo c!e me jogar alguns dardos, sem nenhuma 
necessidade. Apenas estou relatando fatos. E se relatar os fatos é uma ofensa, 
então vamos acabar com os fatos; vamos dizer que não há seca no Nordeste, 
que está tudo uma beleza, estã tudo florido;_que eu saí de Fortaleza, viajei até 
lguatu, passei por Quixadã, passei por éssá região que está toda conf]p.grada, 
agora. E, por lá, o que eu vi? Vi flores. Vi as rallfaS do sertão, cantando. Vi os 
cantadores de viola, diante da lua, tecendo louvores ao governo pelos benefi­
cios que este governo largou àquela região. Infelizmente, nobre Senador, não 
tenho força suficiente para distorcer a realidade das coisas. 

O Sr. Dinarte Mariz (PDS- RN)- Vamos. todos juntos, que criaremos 
·essa força .. 

O Sr. Teotônio Vilela (PMDB - AL) - Estou à disposição de V. Ex•, 
mas é preciso que eu recorde um pouco a V. Ex•: são anos em que já estamos 
juntos nesta Casa~ e- a cantiga ê a mesma: varri os ficar juntos. Até, agora, exis­
te uma cantiga semelhante num programa de televisão: .. vamos ficar juntos", 
ou .. vamos ficar unidos". Hâ anos que, juntos, solicitamos medidas ao Go­
verno Federal; juntos, muitos parlamentares, ou todos os parlamentares, te­
mos apresentado alternativas ao Governo. E não há nenhum mistério na se­
ca; todos nós sabemos o que é a seca. e_ a ausência de umidade; é o óbvio; não 
precisa trazer cientista, não precisa trazer doutor; qualquer caboclo, qualquer 
sertanejo sabe o que é a seca. Nós temos água, e temos uma mâ distribuição 
de âgua. A natureza nos dotou dessa irregularidade, mas temos água suficien­
te. O que precisamos é normalizar a presença da água, dentro dos momentos 
oportunos para a lavoura. Esta é uma competência oficial; os particulares 
não têm condições de executar essa obra. 

O Sr. Dinarte Mariz (PDS - RN) - Mas vamos todos juntos ... 

O Sr. Teotônio Vilela (PMDB- AL)- ... executar essa Óbra. Iremos, 
até em romaria ao Padre Cícero; não há dúvida, Senador Dinarte Mariz. Mas 
eu estou focalizando o e~scncial: é uma obra de Governo. Aí está um ex­
Presidente da SUDENE, homem competente, que no exercício da sua função 
deu o que pôde ao Nordeste, o Dr. José Lins, hoje Senador e Líder de Banca­
da, que conhece muitíssimo bem a região da seca. ConheCe muitíssimo bem as 
medidas que devem ser tomadas e conhece muitíssimo bem por que não fo­
ram tomadas atê agora. Não quero trazer à colação o nobre Senador José 
Lins, para que S. Ex• venha dizer aqui, com a sua experiência de ex­
Superintendente da SUDENE e ex-Diretor do DNOCS, S. Ex• venha dizer 
das suas amarguras e das suas decepções, como nordestino; decepções que es­
tão em todos nós; decepções que estão também no Presidente que o;ra dirige 
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esta Casa, no orador que está na tribuna, nos nordestinos que aqui estão nos 
ouvindo. Conhecemos bem esta história. Nem eu tenho o desejo de utilizar a 
desgraça para atacar o Governo, nobre Senador Dinarte Mariz. Não preciso 
ver a fome matando alguém, para criticar a incompetência deste Governo. Há 
tanta incompetência rolando pelas ruas e pelos campos, rolando, inclusive, 
nos gabinetes luxuosos de Brasília, rolando no baronato da burguesia brasi· 
leira; há tanta coisa onde encontrar críticas, elementos para critica, neste Go· 
verno, que não ia buscar no Rio Grande do Norte, naquele que está morrcn· 
do de fome no Rio Grande do Norte, no Cearã e no meu Estado de Alagoas 
ou na Paraíba, o motivo para trazer à baila, mais uma vez, a incompetência 
administrativa de um Governo medíocre como este. Perdoe-me V. Ex•- há 
uma abundância de provas. Respeito o homem c porque respeito o homem é 
que fui ao Ceará, fui a Pernambuco, fui a Sergipe, e só não fui no Estado de 
V. Ex• por falta de tempo. Vi de perto a tragédia e~ a primeira vez que estou 
aqui, abrindo a boca para falar sobre o Nordeste. Era meu desejo, num traba­
lho mais elaborado, pedir exatamente o que pede V. Ex•, e com isto concor­
do, a união de todos os norde_sti_nos, indiscriminadamente, sem partido políti­
co, para que juntos, de Sergipe ao Piauí, pudéssemos pisar com honradez o 
nosso solo, de mãos dadas. O que está precisando hoje o Nordeste não é de ti­
rar vantagem, nem eu de criticar o Governo, nem V. Ex• de elogiá-lo; o que 
está pedindo O N ardeste não é isto de maneira nenhuma. Está pedidndo dos 
seus representantes no Congresso Nacional que tenham um pouco mais de 
juízo em cima da gravidade da situação e se componham, mediante um pro­
grama comum, para salvar aquela região, ou ela explode. inicialmente através 
de insurreições puramente ditadas pelo estômago·: Mas, amanhã, essas insur­
reições poderão tomar o velho fio libertãrio que estâ plantado na alma do 
nordestino e todos sabemos que não há nenhum movimento econômico so­
cial contra uma situação que não desemboque num processo politico. Esta 
que é a gravidade da situação. E, como bem disse um delegado de policia, no 
interior do Ceará: "Não temos coragem de deter, com espingarda na mão, 
aqueles que estão invadindo os armazéns." Como não temos coragem, aqui, 
de explorar a miséria deste homem, para qualquer tipo de fantasmagoria polí­
tica. Este' é o reparo que faço ao discurso do nobre Senador Dinarte Mariz. 
Não aceito que me ofereçam cadáveres para que eu me inspire neles, a fim de 
encontrar motivo para o descalabro nacional provocado por este tipo de Go­
verno que está instalado no Palá_cio do Plan.alto. Se as minhaS palavras são 
duras, não são ditadas por nenhuma paixão ou pot outro ódio, mas ditadas 
por um sentimento de dor e de angústia colhido, exatamente, na região da se­
ca. A imagem que vi lâ dentro, nenhum ficcionista até hoje, nem José Améri­
ca, nem Domingos Olímpio, ninguém, nem Graciliano, nem mestre Gracilia­
no, o que eu vi lã nenhum ficcionista, até hoje, conseguiu transplantar para 
uma página de ficção. Esta é a brutal realidade e ~ tocadO deste sentimento 
que estou aqui falando. E, se alguma palavra a mais foi dita contra ou em 
contrário aos ditames do Parlamento, eu peço perdão, mas não posso nunca 
sopitar a imagem dolorida que eu tenho desses homens. E, se isto é demago· 
gia, então que se queime toda a humanidade sofrida. · 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE)- Sr. Presidente, com as 
intervenções com que me honraram, nestes instantes derradeiros, os eminen­
tes Sena-iores Teotônio_ Vilela e Dinarte Mariz e, há poucos instantes, no iní­
cio do meu pronunciamento, os Senadores Almir Pinto e }:lumberto Lucena, 
chegamos realmente à constatação de que ~indispensável uma conjugação de 
esforços~ um movimento dos Representantes da Região Nordestina, para que 
se possa alcançar aquilo que tem sido a temática dos nossos pronunciamen­
tos: uma assistência Verdadeiramente eficaz do Poder Público Federal diver­
cionada àquela faixa do Território Brasileiro. 

Dou o aparte a V. Ex•, nobre Senador José Lins. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Nobre Senador Mauro Benevides, posso 
endossar a maior parte das palavras que V. Ex• tem dito hoje, ·nesta tarde, em 
que praticamente iniciamos os trabalhos do Senado deste ano. Mas, não pos­
so deixar de sentir, de demonstrar o meu sentimento pela falta de conheci­
mento que a maioria daqueles que têm boa vontade para resolver os proble­
mas têm do próprio problema. Eu daria dois exemplos a respeito disso. O pri­
meiro eu daria com relação à idéia do nobre Senador Teotônio Vileta·de que 
o que está acontecendo hoje no Nordeste nenhum escritor de ficção conheceu 
coisa pior. Isso mostra exatamente que o próprio Senador Teotônio Vilela 
não conhece a história da seca do N ardeste. 

O Sr. Teotônio Vilela (PMDB- AL)- V. Ex• me perdoe mas só hâ 
uma resposta: rir. 

O Sr. José Lins (PDS- CE) - Esta história, nobre Senador, é tão dolo­
rosa, e tão triste e tão sofrida, nesses quatrocentos anos passados, sobretudo, 
nos anos anteriores a 1910, que talvez nos fizesse arrancar lágrimas, doloroso 

pranto se ouvíssimos um mínimo da realidade do que aconteceu, por exem­
plo, na Seca de 1792/93, na Seca de 1877, e mesmo a Seca de 1932. 

O Sr. Teotônio Vilela (PMDB- AL)- V. Ex• deve ter lido. como eu li. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Então, V. Ex•, no atã de atacar o Gover­
no, V. Ex• nega que a própria ficção possa chegar a descrever pior do que está 
acontecendo no N ardeste. 

O Sr. Teotônio Vilela (PMDB- AL)- Jã disse a V. Ex• que não preci­
so de cadáveres para atacar o Governo. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - ... possa chegar a ser pior do que estâ 
acontecendo hoje no Nordeste. 

O Sr. Teotônio Vilela (PMDB- AL)- Se V. Ex• conhece a história da 
seca, como diz, conhece-a tanto quanto eu. Portanto ... 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Se V. Ex• permitisse, eu continuaria. V. 
Ex• me assegura a palavra, nobre Sen.B.dor Mauro Benevides? 

O Sr. Teotônio Vilela (PMDB -AL) - Portanto, tire a invencibilidade 
de V. Ex• para a evidência. Fale diante da evidência, porque, se leu sobre a 
Seca de 1877, eu também li. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Acredito que V. Ex• conhece bem esta 
história, porque além de inteligente, V. Ex• é um homem culto. Além do mais, 
V. Ex• é um homem profundamente bem informado. Não há nenhuma con­
cessão, nobre Senador. Só acredito que é o consenso do Senado. V. Ex• es· 
queceu que, realmente, a história da seca é dolorosa. V. Ex• sabe que, até 
1910, morreram mais de dois milhões_ de nordestinos de fome, de sede, pela 
ingestão desesperada de alimentos inadequados. V. Ex• sabe disso. E graças a 
Deus, ·nobre Senador, essas coisas não existem mais. O que não significa que 
tenhamos feito o progresso que desejamos. Absolutamente, não. Há profun­
dos erros na condução da política de combate à seca c V. Ex• deu-me a honra 
de citar a mim, como Superintendente da SUDENE, do esforço que fiz no 
sentido da solução desses problemas não ter sido aproveitado. 

O Sr. Teotônio Vilela (PMDB- AL)- Graças a Deus sei fazer justiça. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- E, realmente, V. Ex• tem absoluta razão 
quanto a isso. Não há dúvidas quanto a isso. Mas hâ um segundo ponto, 
nobre Senador ... 

O Sr. Teotônio Vile/a(PMDB -AL)-Quando faço justiça a V. Ex•, V. 
Ex• me da razão. 

O Sr. José Lins (PDS- CE) - Sei, nobre Senador Teotônio Vilela, que 
V. Ex•, realmente, reconhece que a história da seca é muito mais dolorosa do 
que as coisas que estão acontecendo hoje. A impressão que tenho é que V. E:x.• 
reconhece isso. 

O Sr. Teotônio Vilela (PMDB- AL)- Não se julgue o único conhece­
dor. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- De modo nenhum, ao contrário. O que 
eu quero dizer é que V. Ex• não demonstrou, neste momento, conhecer a his­
tória da seca. Apenas isto foi o que eu disse, a despeito do conhecimento que 
V. Ex• tenha. 

O Sr. Teotônio Vilela (PMDB- AL)- Não sei se V. Ex• conhece a de 
1693. Tem algum dado sobre ela? 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Tenho, e se V. Ex• quiser ... 

O Sr. Teotônio Vilela (PMDB - AL)- Jâ citei numa ocasião para V. 
Ex•, no plenário da Assembléia Legislativa da Paraíba, acho que nós dois es­
távamos juntos num debate, ainda há pouco tempo, quando relatei para V. 
Ex• e V. Ex• estranhou naquela época. Então, não vamos discutir sobre his­
tória da seca, e nem se arrogue V. Ex• o dono da seca, pelo amor de Deus. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Acredito que V. Ex• estâ desejando me 
ferir na minha sensibilidade, mas eu. não tive, absolutamente, a intenção de 
ferir V. Ex• Apenas, estou fazendo justiça à história da seca nordestina. Mas 
há um segundo ponto, nobre Senador, em que, também, nós provamos aqui o 
profundo desconhecimento das necessidades do N ardeste, que é aquele a que 
V. Ex• se refere dando uma grande ênfase ao problema do percentual que de­
verá constar da Constituição, como o mínimo a ser aplicado contra a seca do 
Nordeste brasileiro. Queria dizer a V. Ex• que nenhum de nós poderá ser con­
tra a ftxação na Constituição de um percentual para uma aplicação sistemáti· 
ca nó Polígono das Secas. Nenhum de nós pode ser contra. Agora, acho que 
esta não é a solução, e vou dizer a V. Ex• por quê. Talvez V. Ex• desconheça 
que este percentual de 3%, que foi consignado naquela época, significaria hoje 
45 bilhões de cruzeiros num orçamento de I trilhão e 500 bilhões de cruzeiros. 
Ora, nobre Senador, mesmo que somássemos a estes 3% da Constituição 
aqueles outros percentuais que deveriam ser entregues ao Banco do No r deste, 
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e chegássemos a 6%, nós iríamos para 90 bilhões. Ora, V. Ext sabe que uma 
seca, este ano, talvez custe mais do que isso. Segundo, os recursos aplicados 
no Nordeste, só através do Ministério do Interior, somam este ano mliis de 
240 bilhões de cruzeiros, e não 90 bilhões. Neste ponto, eu defendo, nobre Se­
nador, um programa efetivo, com base num consenso de lideranças, corno su­
gere o nobre Senador Dinarte Mariz, e o nobre Senador Teotônio Vilela con­
corda e V. Ext também. Acho que devemos pugnar por um programa que ve­
nha a satisfazer aquela ansiedade por todos nós demonstrada, de que há ne­
cessidade de uma decisão política formal não somente na hora de tratar-se o 
problema agudo da fome ... 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB - CE) - Perfeitamente. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- ... mas no momento de cuidar do proble­
ma crônico que há 400 anos nos aflige. Muito obrigado a V. Ex•. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE)- Muito grato a V. Ex•, 
nobre Senador José Lins, e, recapitulando o seu longo aparte, deveria desta­
car que também eu, \:onhecedor pelos registros inapagâveis do passado do 
problema das secas no Nordeste, poderia mencionar, neste instante, um dos 
magistrais discursos proferidos, na Câmara dos D.eputados, pelo nosso sau­
doso coestaduano José de Alencar, quando ele reclamava da insensibilidade 
do Governo de então, que descumpria uma programação de grande açuda­
gem estabelecida para o Estado do Ceará. Ele mencionava que, em 1833, o 
presidente da Província do Ceãrá apresentara um ·plano de construção de 
grandes reservatórios, e houve por parte do Imperador um compromisso de 
executar aquela programação e, conseqtlentemente, viabilizar o Nordeste 
brasileiro. Quarenta e tantos anos depois, um representante do nosso Estado, 
o grande romancista, o gra~de ficcionista, o grande jornalista, o homem de 
Estado, o parlamentar brilhante que era José de Alencar, assomava à tribuna 
da Câmara para mostrar que o Governo demonstrava total insensibilidade 
para acudir o Nordeste minimizando aquela reivindicação que iria pelo me­
nos atenuar as suas dificuldades climáticas. 

No que diz respeito aos recursos, V. Ex•, no final do seu aparte, destaca 
que nós não devemos nos preocupar, exclusivamente, em atacar o flagelo na­
queles momentos cruciais: é preciso preparar a região a fim de que ela resista 
a essas dificuldades quando venham a se registrar. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB- AM)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB - CE) - Com todo prazer. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB - AM) - f: uma breve intervenção, 
apenas para que não passe em julgado o que acaba de dizer o ilustre Senador 
José Lins afirmou que o flagelo da seca já angustia o Nordeste hâ 400 anos. 
Não é verdade. 

Este flagelo é uma decorrência da devastação, da depredação do N ardes­
te a partir da chegada de Cabral, porquanto V. Ex• há de convir, só existem 
dois animais altamente predadores: o boi e o ho'mem. 

O homem é um vândalo terrível! F oi ele quem destruiu as matas do N ar­
deste, a celebérrima Floresta Atlântica. O problema de seca no Nordeste de-

corre de uns 170 anos para cã, quando, de fato, a devastação atingiu um pata­
mar desolador. De Iâ para cá a devastação foi se agravando, e o flagelo da 
seca também, que não tem 400 anos mas, no máximo 170 anos. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE)- Este fato, nobre Sena­
dor Evandro Carreira, foi destacado aqui, no Senado Federal, por um inolvi­
dável coestaduano, o Senador Pompeu que, no meu entender,- sem que isto 
constitua desapreço aos eminentes Senadores José Lins e Almir Pinto, - foi 
uma das maiores figuras, se não a maior, da vida parlamentar do Pais. Pois 
bem, o Senador Pompeu, em vãrios pronunciamentos na tribuna do Senado 
Federal, clamava contra a devastação das matas do Ceará, 
responsabilizando-a como capaz de, no futuro atingir a ecologia do nosso Es­
tado, Cearâ que ele tão bem representava rio Senado da República ... 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB- AM)- Nobre Senador, permita-me 
mais uma vez? (Assentimento do orador.) O que é mais grave. O Diário Popu­
lar, hoje, traz a lume um programa, um novo programa de devastação, e o 
Nordeste vai contribuir com 400 mil hectares. 

Quero saber onde é que se va1 encontrar mais quatrocentos mil hectares 
de floresta no Nordeste para se devastar. Não é possível. Está prevista uma 
derrubada de árvores em torno de 400 mil hectares no Nordeste. O Diário Po~ 
pular retrata este enfoque como um programa interministerial, incluindo os 
Ministérios das Minas e Energia, da Indústria e do Comércio, do Planeja­
mento e do próprio Conselho N acionai de Energia. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE)- f: uma denúncia real­
mente da maior gravidade para a qual devemos voltar as nossas vistas, no 
sentido de impedir que se perpetre esse avanço nas escassas florestas ainda 
existentes no Nordeste brasileiro. 

Sr. Presidente, sente-se, portanto, que existe realmente um consenso, 
condenando a insensibilidade do Governo, com as ressalvas acentuadas pelos 
representantes situacionistas. Hâ, realmente, um posicionamento indiscre­
pante no sentido' de que se conjugue esforços para salvar a nossa Região. As 
nossas sugestões ai estão: a SUDENE reunir imediatamente o seu Conselho 
Deliberativo, com a participação de todo o Ministério e também do próprio 
Presidente da República, ensejando a este o acompanhamento de perto, das 
providências que ali forem adotadas, para minorar o desespero e a angústia 
das massas acossadas pelo flagelo! (Muito bem! Palmas.) 

GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTERPALARMENTAR 

EDITAL 

A Presidência do Grupo Brasileiro da União Interparlamentar convoca 
a Comissão Deliberativa para uma reunião a realizar-se às dez horas de 
quinta-feira, dia 12 do corrente mês, na Sede do Grupo, Anexo I do Senado 
Federal, 2"' andar, a fim de tratar de assuntos de sua competência. 

Brasília, lO de março de 1981.- Senador Muri/o Badaró, Presidente­
Deputado João Linhares, Secretário. 
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Assistente: Sérgio da Fonseca Braga - 211-3492 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "Ruy Barbosa" - Anexo 11 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 

(7 membros} 

COMPOSIÇÃO 

Presidenlo: Mendes Canale 
Vice-Presidel')te: Agonor Maria 

TitUTOres Suplontes 
1. Mendes Canale 1. Raimundo Parento 
2. José Uns 2. Alborto Silva 
3. Eunice Michiles 3. Almir Pinto 
4. Viconte Vuolo 

1. Evandro Carreira 1. Marcos Freire 
2. Agenor Mario 2. Humberto Lucena 
3. Mouro Benevides 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca- 211-3493 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "Clóvis Bevilócqua" - Anoxo 11 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - (CCJ) 

(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, 

lV-Vice-Presidente: Aloysio Chaves 
29-Vice-Presídente: Hugo Ramos 

Titulares 

1. Bernardino Viana 
2. Helvldfo Nunes 
3. Hugo Ramos 
4. Aloysio Chaves 
5. Aderbol Jurema 
6. Murilo Badaró 
7. Moacyr Dalla 
a. Amaro! Furlan 
9. Raimundo Parente 

L Orestes Quércia 
2. !Aite Chaves 
3. Lázaro Barboza 
4. Nolson Carneiro 
s. Paulo Brossard 
6. Franco Montoro 

Suplentes 

1. Lenoir Vargas 
2. Jo6o Calmon 
3. Almir Pinto 
4. Milton Cabral 

5 .. Luiz Fernando Freire 
6. Arnon de Mello 

1. Cunha lima 
2. Tancredo Neves 
3. Dirceu Cardoso 

Assistente: Paulo Roberto A, Campo$ -·111.-3494 
Reuniões: Quartas·foiros, c!is 10:00 horOs 
local: Sala "Clóvis Bevilócqua" - Anoxo 11 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

·Titulares 

Presidente: -
Vice-Presidente: Lázaro Barhoza 

Suplentes 

L Martins Filho 1. José Guiomard 
2. José Sarney 2. Tarso Dutra 
3. Passos Pôrto 3. Benodito Canelas 
4. Saldanha Derzi •• Moacyr Dalla 
S. Affonso Camargo 
6. Murilo Badaró 
7. José Caixeta 

1. Itamar Franco 1. Henrique Santillo 
2. Lázaro Barboza 2. Roberto Saturnino 
3. Adalberto Seno 3. Gilvan Rocha 
4. Mauro Benevides 

Assistente: lodo Ferreiro da Rocha- 211·3499 
Reuniões: Quintos-foiros, às 10:00 horas 
local: Sola "Ruy Borbosau - Ane;~~;o 11 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 

(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Titulares 

Presidento: Teotônio Vilela 
Vico-Presidente: Roberto Saturnino 

Suplentos 

1. Arnon de- Mollo 1. Holvldio Nunes 
2. Bernardino Viana 2. Alberto Silva 
3. José Lins 3. Benedito Ferroira 
4. Lenoir Vargas 4. Vicente Vuólo 
5. Milton Cabral 
6. Benedito Canelas 
7. Luiz Cavalcante 

1. Roberto Saturnino 1. José Richa 
2. Teot&nio Vilela 2. Orestes Quércia 
3. Marcos Freire 3. Toncredo Neves 
4. Pedro Simon 
Assistente: Francisco Guilherme- Thees Ribeiro - 21 1·3495 
Reuniões: Quartos-feiras, às 10:30 horas 
Local: Sala do Anexo "8" 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA - (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Titulares 

Presidente: João Calmon 
Vico·Presidonto: Jutahy Magalhõos 

Suplentes 

1. João Calmon 1. José Lins 
2. Tarso Dutra 2. Arnon de Mello 

3. Jutahy Magalhães 3. Jorge Kalume 

4. Aloysio Chaves 4. Pedro Pedrouian 

5. Aderbol Jurema 
6. Eunice Michiles 

1. Adalberto Seno 1. Marcos Freire 

2. Evelcisio Vieira 2. Gilvan Rocha 
3. Franco Montoro 
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Assistente: Sérgio da Fonseca Braga - 211-3492 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
local: Sala do Anexo "B" 

COMISSÃO DE FINANÇAS - (CF) 
( 17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cuntla L:ma 
Vice-Presidente: Tancredo Neves 

Titulares 

1. Raimundo Parente 
2. João lúcio 
3. lomanto Júnior 
4. Affonso Camargo 
5. Vicente Vuolo 
6. Alberto Silva 
7. Amaral Furlan 
8. Jorge Kalume 
9. Jutahy Magalhães 

1 O. Mendes Canale 

1. Cunha üma 
2. Tancredo Neves 
3. Roberto Saturnino 
4. Amaral Peixoto 
5. Pedro Simon 
6. Mauro Benevides 
7. Teotônio Vilela 

Suplentes 

1. Saldanha Derzi 
2. Luiz Fernando Freire 
3. Jess6 Freire 
4. José Sarney 
5. Milton Cabral 
6. José Guiomard 

1. Paulo Brossard 
2. Marcos Freire 
3. lázaro Barboza 
4. José Richa 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca --211-3493 
Reuniões: Quintas-feiras, às 9:3,0 horas 
local: Sala "Clóvis Bovilácquá' - Anexo 11 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL - (CLS) 

(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Helvldio Nunes 
Vice-Presidente: lenoir Vargas 

TitulareS 

1. Lenoir Vargas 
2. Helvidio Nunes 
~- Martins Filho 
4. Moacyr Dalla 
5. Luiz Fernando Freire 
6. Aloysio Chaves 

1. Franco Montara 
2. Humberto Lucena 
3. Joison Barreto 

Suplentes 

1. Jutahy Magalhães 
2. Raimundo Parente 
3. Eunico Michiles 
4. Benedito Canelas 

1 . Nelson Carneiro 
2. Marcos Freire 

Assistente: Leilo leivas ferro Costa - 211·3497 
Reuniões: Quintos-feiras, às 11:00 horas 
local: Sola "Clóvis Bevi[cicqua" - Anexo tJ 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon de Mello 
Vice-Presidente: Alberto Silva 

Titulares 

1. Luiz Cavalcante 
2: Milton Cabral 
3. Alberto Silva 
4. Ar~on de Mello 

i i 

1. DirC;:eu Cardoso 
2. lta'rf,ar Franco 
3. Heririque Santillo 

Suplentes 

1. Affonso Camargo 
2. Jade Calmon 
3. Jutahy Magalhães 

1 . Gilvon Rocha 
2. Roberto Saturnino 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Secão Il) 

Assistente: Carlos da FonsKa Braga - 211-3496 
Reun'1ões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
local: Sala do Anexo "S" 

COMISSÃO DE MUNICIPIOS (CM) 

(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lomanto Júnior 
Vice-Presidente: Orestes Quércia 

Titulares Suplentes 

1. lomanto JUnior 1. Tarso Outra 
2. Almir Pinto 2. João LUcia 
3. Amaral Furlan 3. Aderbal Jurema 
4. Amaral Peixoto 4. José Sarney 
5. Benedito Canelas 5. Murilo Badaró 
6. Jutahy Magalhães 
7. Lenoir Vargas 
8. Moacyr Dalla 
9. Raimundo Parente 

10. Saldanha Derzi 

1. Jose Richa 1. Agenor Mario 
2. Orestes, Quércia 2. Jaison Barreto 
3. Itamar Franco 3. Humberto Lucena 
4. Evandro Carreira 
5. Lázaro Barboza 

1. Affonso Camargo 1. Gilvon Rocha 

2. Evelasio Vieira 

Assistente: Carlos da Fonseca Braga - 211-3496 
Reuniões:' Quintas-feiras, às 11:00 horas 
local: Sola "Rui Barbosa 

COMISSÃO DE REDAÇÃO - (CR) 

(5 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dirceu Cardoso 
Vice-Presidente: Adolberto Seno 

Titulares Suplentes 

1. Tarso Dutra 1. João Calmon 
2. Saldanha Derzi 2. Murilo Badaró 
3. Mendes Canale 3. José Sarney 

1. Dirceu Cardoso 1. Itamar Franco 
2. Adalberto Seno 

Assistente: Fcitima Abrahão de Araúio - 211·3266 
Reuniões: Quintas-feiras, às 12:00 horas 
local: Sala "Clóvis Bevilácqua" - Anexo 11 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES - (CRE) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Tarso Dutra 
11'-Vice-Prosidente: Saldanha Derzi 
2~"-Vice-Presidente: lomanto Júnior 

ntulares 

l. Tarso Dutra 
2. Bernardino Viana 
3. Saldanha Derzi 
4. lomanto Júnior 
5. Mendes Canale 
6. Aderbal Jurema 
7. Almir Pinto 
8. lenoir Vargas 
9. Jose Sarney 

Suplentes 

1. Aloysio Chaves 
2. Pedro Pedrouion 
3. 
4. José Guiomard 
5. Luiz Cavalcante 
6. 
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1. Paulo Brossard 1. Marcos Freire 
2. Nelson Carneiro 2. Mauro Benevides 
3. ltamdr Franco 3. leite Chaves 
4. José Richa 
5. Amaral Peixoto 
6. Tancredo Neves 

Assistente: leila Leivas Ferro Costa - 211-3497 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
local: Sala "Ruy Barbosa" - Anexo 11 

COMISSÃO DE SAÚDE 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gilvan Rocha 
Vice-Presidente: Henrique Santillo 

Titulares Suplentes 

1. lomanto Júnior 1. Saldanha Derzi 
2. Almir Pinto 2. Jorge·Kalume 
3. Alberto Silvo 3. Benedito Canelas 
4. José Guiomard 

1. Gilvan Rocha 1. José Richa 
2. Henrique Santillo 2. Adalberto Seno 
3. Jaison Barreto 

Assistente: Li!:da Ferreira da Rocha - 211-3499 
Reuniões: Quintos-feiras, às 10:30 horas 
local: Sala "Ruy Barbosa" - Anexo 11 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jorge Kalume 
Vice-Presidente: Mauro Benevides 

Titulares Suplentes 

1. Jorge Kalume 1. Raimundo Parente 
2. Luiz Cavalcante 2. Amoral Furlan 
3. Murilo Badaró 3. José Guiomard 
4. Benedito Ferreiro 

1. Mouro Benevides 1. Cunh'a lima 
2. Agenor Maria 2. Jaison Barreto 
3. Orestes Quércia 

Assistente: Marcelino dos Santos Camello- 211-3499 
Reuniões: Quartos-feiros, às 9:30 horas 
local: Sala "Ruy Barbosa" - Anexo 11 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL - (CSPC) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Evandro Carreira 
Vice-Presidente: Humberto Lucena 

Titulares Suplentes 

1. Raimundo Parente 1. Affonso Camargo 
2. Luiz Femando Freire 2. Pedro Pedronion 
3. Bernardino Viana 3. Aderbal Jurema 
4. Alberto Silvo 
1. Evandro Cqrreira 1. Orestes Qoércia 
2. Humberto Lucena 2. Evelásio Vieira 
3. lcizaro Borboza 

Assistente: Lêdo Ferreira- do Rocha - 211 ·3499 
Reuniões: Quintas-feiras, às 9:30 horas 
Local: Sala "Ruy Barbosa" - Anexo Jl 
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COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 

E OBRAS PUBLICAS - (CT) 
(J membros) 

COMPOSIÇÃO 

Titulares 

Prl!lsidente: Benedito Ferreira 
Vice-Presidente: Vicente Voolo 

Suplentes 

1. Benedito Ferreira 1 . Passos P6rto 
2. Vicente Vuolo 2. lomonto Júnior 
3. Pedro Pedrossian 3. Alberto Silva 
4. Affonso Camargo 

DIÁRIO DO CONGRF$SO NACIONAL (Seção 11) 

1. Evondro Cori"eira , 
2. Lâz.aro Barboza 
3. Orestes Quércia 

1, ll!lite Chaves 
2. Agenor Maria 

Assistente: Morcelino dos Santos Comello - 211-3499 

Reuniões: Terças-feiras, às 10100 horai 

Local: Sola "Ruy Barbosa" - Anexo 11 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS 

Chefe: Alfeu de Oliveira 
local: Anexo li - Térreo - 211-3507 

Assistentes: 
Helena lsnard Accauhy- 211-3510 
Mauro Lopes de Sá - 211-3509 
Clayton Zonlorend - 211·3508 

MarçO de 1981 

C) SERVIÇO -DE COMISSOES ESPECIAIS E DE INQUÉRITO 

Chefe: Cleide Maria B. F. Cruz 
Local: Anexo 11- Térreo- -211-3511 
Assistentes: 
Elizobeth Gil B. Vianna - 211-3510 
Nadir do Rocha Gomes - 211·3508 
Haroldo P. Fernandes- 211-3512 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

HORAS 

w,oo 

HORAS 

09,30 

10,00' 

10,30 

jj,QO 

HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 
PARA O ANO DE 1980 

TERÇA ASSISTENTE HORAS QUINTA SALAS ASSISTENTE 

RUY BARBOSA MARCELINO C. F. 
CLÓVIS BEVIlÁCQUA 

C.T. Ramal- 4154 Ramal- 4139 GUILHERME 

09,30 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 

GUILHERME CS.P.C. 
RUY BARBOSA 

LEDA C.A.R. 
Ramal-4139 Ramal- 415ol 

QUARTA SALAS ASSISTENTE C.E.C. ANEXO "8" S~RGIO 

C.S.N. 
RUY BARBOSA CARLOS 10,00 
Ramal- 4154 RUY BARBOSA 

C.D.F. 
Ramal-4154 

LEDA 
CLÓVIS BEVILÁCQUA PAULO 

C.C.J. Ramal- 4139 ROBERTO RUY BARBOSA 
10,30 cs. 

Ramal- 4154 LEDA 

RUI BARBOSA CA. 
Ramal-4154 

S~RGIO 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 

11,00 C.L.S. LEI LA 

ANEXO "8" 
Ramal- 4139 

C. E. 
Ramal-3888 FRANCISCO 

CLÓVIS BEVILÁCQUA 
J2,QO C.R. FÁTIMA 

RUY BARBOSA 
Ramal- 4139 

C.R.E. 
Ram"OI- 4154 

LEI LA 
RUI BARBOSA 

li ,oo C.M. CARLOS 
Ramal- 4154 

C.M.E. ANEXO ''B" CARLOS 


